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RESUMO 

 

 

O objetivo deste trabalho é analisar o uso de operadores argumentativos em recortes de 
reportagens da revista Veja sobre o Escândalo do Mensalão, focalizando o 
funcionamento de operadores de contrajunção, de adição, de condicionalidade e de 
restrição, buscando demonstrar o “ponto de vista” da revista quanto à “verdade” de que 
esta quer convencer seus leitores. O corpus que compõe a pesquisa, qualitativa e 
bibliográfica, compreende 119 recortes de cinco reportagens da editoria Brasil, 
publicadas na revista Veja no período de 01-06-2005 a 03-08-2005. Para análise, 
tomamos como base os princípios teórico-metodológicos da Semântica Argumentativa 
inaugurada por Ducrot (1987, 1989), complementados pelas contribuições de Koch 
(1996, 1997, 2007) e Neves (2000). A análise dos dados coletados levou-nos a concluir 
que os operadores mais utilizados em textos jornalísticos tem como funções básicas 
adicionar e contrapor argumentos e que o jornalista vale-se desses operadores para 
posicionar-se a favor ou contra os fatos que ele apresenta, direcionando o discurso. 
  
 
Palavras-chave: Veja, texto jornalístico, operadores argumentativos. 
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ABSTRACT 

 

 

This work aims to analyze the use of the argumentative operators in clipping of reports 
of Veja magazine about the scandal named Mensalão, focusing the working of 
argumentative operators of contra-conjunction, of addition, of conditionality and of 
restriction, That shows the point of view of the magazine in relation to the “true” that it 
wants to convince its readers. The corpus that composes this bibliographic and 
qualitative research has 119 clipping of five reports of Brazil editorial, published in 
Veja magazine in the period from 01-06-2005 to 03-08-2005. To the analysis, we took 
as base the theoretical – methodological principles of Argumentative Semantic 
introduced by Ducrot (1987, 1989), complemented by Koch contributions (1996, 1997, 
2007) and Neves (2000) contributions. We concluded by means of the data analyzes that 
the operators more utilized in journalistic texts have as basic functions add and to go 
against arguments and that the journalist uses these operators to be favorable or against 
the facts that he presents directioning the speech. 
 
  
 
Key words: Veja, journalistic text, argumentative operators.  
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INTRODUÇÃO 
 

 

Quando lemos reportagens políticas em revistas informativas, tendemos a 

acreditar que elas são um índice do real e que os profissionais do campo do jornalismo 

não irão transgredir a fronteira que separa o real da ficção, o que se apresenta escrito é, 

no entanto, uma espécie de construção, de representação da realidade, que passou por 

um deslocamento ou por uma transformação que podem alterar o significado do 

acontecimento. 

O jornalismo é uma narração do real, mediada por sujeitos – no exercício de 

suas subjetividades –, cujas escolhas se dão desde a pauta até a edição, passando pela 

apuração, pela seleção das fontes e pela hierarquização das informações. Analisando 

dessa forma, podemos observar que, embora se proponha tratar da realidade, de se 

reportar ao real, o jornalista necessariamente recorta fragmentos da realidade e 

representa-os de acordo com o posicionamento do veículo: a representação por ele 

produzida sobre o que está acontecendo no mundo. 

O jornalista torna-se, portanto, intérprete da realidade, assumindo um lugar 

de enunciador que interpreta a sociedade. Tendo consciência ou não disso, o leitor ainda 

busca no jornalismo a porta para o real, enquanto o jornalista busca a adesão dos 

leitores, já que, para sobreviver, o discurso jornalístico depende da aceitação do público. 

Muitos leitores leem reportagens de revista de informação (nesta pesquisa, a 

revista Veja) como se fossem verdade, porque a reportagem tem o peso da palavra 

escrita, impressa, que produz efeito de uma forma acabada da verdade; no entanto o que 

pode escapar ao leitor menos preparado é que essa escrita é uma ilusão, construída no 

universo da revista de informação e resultante de um trabalho de interpretação do real. 

Por esse motivo, reportagens de revistas informativas merecem nossa 

atenção, porque tratam de temas variados e polêmicos e trazem, semanalmente, sua 

versão da realidade do Brasil e do mundo, construída ou produzida por meio de recursos 

de convencimento e persuasão para conduzir o leitor a uma ação determinada pelo 

enunciador. 

As reportagens de revistas informativas, apoiando-se em valores aceitos 

pelo senso comum e funcionando como formadoras de opinião1, pareceram-nos 

                                                 
1 Hernandes (2004), em seu estudo A revista Veja e o discurso de emprego na globalização: uma análise 
semiótica, afirma que a revista influencia seus leitores na tomada de decisões.  
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adequadas para a análise de estratégias argumentativas usadas para persuadir o leitor em 

relação à validade de seu posicionamento. 

Segundo Ducrot (1981), um argumento que visa a levar a uma conclusão 

realiza-se por meio do uso de recursos linguísticos que servem para revelar a força de 

um argumento, conduzindo o enunciatário a aceitar o que se propõe. Para o autor, a 

determinação frásica da argumentatividade é produzida pelo uso de operadores 

argumentativos que reforçam a veracidade dos enunciados que introduzem. Ressalta-se 

ainda que o uso dos operadores argumentativos em reportagens de revistas informativas 

é uma das estratégias usadas para reforçar a argumentação, a que se agregam escolhas 

lexicais, que podem contribuir também para a persuasão, mas não são objeto deste 

estudo. 

De acordo com Koch (1996), o valor retórico – ou argumentativo – que se 

manifesta por meio de uma relação precisa entre enunciados, o de ser argumento para, é 

marcado por formas que funcionam como operadores argumentativos e discursivos. 

Esses elementos que determinam o valor argumentativo dos enunciados foram 

recuperados pela semântica argumentativa, uma vez que se constituem como marcas 

altamente relevantes da enunciação. 

Koch (1996) identifica, em especial, formas linguísticas de natureza 

argumentativa, inscritas nos textos como marcadores explícitos de uma interação. Os 

operadores argumentativos fazem parte dessas marcas responsáveis pelo encadeamento 

dos enunciados, estruturadoras dos textos e determinantes de sua orientação 

argumentativa. Por isso, são formas consideradas como estratégias dos enunciadores 

para conduzir a uma conclusão. 

Na linha da Semântica Argumentativa, muitos estudos sobre os operadores 

argumentativos estão sendo realizados. Em parte, esses estudos nos motivaram a estudar 

os operadores argumentativos em textos jornalísticos, analisando a função 

argumentativa que exercem, tendo em vista que os textos jornalísticos figuram entre os 

leitores como textos de autoridade, além de expressarem a opinião do jornal ou da 

revista sobre assuntos diversos e atuais, vinculados, em especial, no caso de nosso 

objeto de análise, à política partidária brasileira. 

Dentre esses estudos, destacamos o de Guimarães (2001), tese de doutorado, 

pela PUC – São Paulo, intitulada Fatos que destoam na mídia: a prática do MST e o 

embate cultural na Folha de S. Paulo, na qual relaciona a freqüência dos operadores 

argumentativos e os efeitos ou poderes de persuasão, por meio do confronto entre 

editoriais do Jornal Folha de S. Paulo e artigos de militantes do MST.  
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Pautando-se na análise semântica de operadores argumentativos em textos 

publicitários, Almeida (2001)2 desenvolveu um estudo dos operadores argumentativos 

em corpus composto por uma coletânea de textos de propaganda. Seu objeto de análise 

foram textos publicados na revista Veja no período de novembro de 1998 a julho de 

2000. As análises, que tiveram como suporte teórico, em especial, Ducrot (1989), Koch 

(1996), Kleiman (1989), detectaram que os operadores usados com maior frequência 

são os que somam e os que contrapõem argumentos, seguidos daqueles que visam a 

introduzir enunciados responsáveis por justificar e/ou explicar a informação que está 

sendo veiculada. 

Parreira (2006)3 realizou um estudo do uso de operadores argumentativos no 

gênero editorial de jornal, pautado em corpus composto por editoriais de três jornais: 

Folha de S. Paulo, Estado de Minas e O Globo, publicados ao longo de cinco meses, 

entre julho e novembro de 2004. O objetivo do estudo de Parreira é analisar se a 

ocorrência de certos operadores argumentativos no gênero editorial aponta papéis 

diferentes dos apresentados na bibliografia sobre o assunto e como esses operadores 

podem funcionar na construção do discurso persuasivo. A autora considera que o uso 

dos operadores argumentativos pode tornar mais forte a argumentação dos editoriais, 

contribuindo para a persuasão. Para alcançar os objetivos propostos, a autora busca 

suporte teórico nos textos de Ducrot (1987), Koch (1984) e Perelman & Olbrecths-

Tyteca. Além disso, a autora quantifica e registra os operadores mais freqüentes no 

corpus da pesquisa: mas, e, como, já, se, apenas, também, ainda, pois. 

Pichelli et al. (2006)4 apresentam resultados de uma análise de discurso da 

cobertura política sobre os indícios de corrupção no governo Lula, conhecido como 

“Mensalão”. Foram analisados 11 editoriais das revistas Carta Capital e Veja, 

selecionados no período de 01 de junho a 10 de agosto de 2005, com objetivo de 

verificar como o discurso é construído para formar a opinião pública. A proposta foi 

elucidar as teias de poder que perpassam a produção dos editoriais. Uma das conclusões 

é que o editorial é um espaço de discussão indireta entre os veículos de comunicação 

sobre o papel da mídia. 

                                                 
2 ALMEIDA, Lucimar de. Análise semântica de operadores argumentativos em textos publicitários. 
2001. Dissertação (Mestrado em Linguística) – Universidade Federal de Uberlândia – MG. 150p. 
3 PARREIRA, Mirian Silveira. Um estudo do uso de operadores argumentativos no gênero editorial de 
jornal. 2006. Dissertação (Mestrado em Linguística) – Universidade Federal de Urbelândia- MG. 223 p 
4 PICHELLI et al.“O discurso de formação da opinião pública: análise dos editorias sobre as denúncias do 
‘mensalão’ nas revistas Veja e Carta Capital”. Artigo - UNIrevista – vol. 1, nº 3, Julho 2006, UMESP, 
SP. 
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Recorremos também a duas pesquisas realizadas em 2008, na UFMS. A 

primeira, de Calves, cujo objetivo é compreender e analisar o discurso sobre a crise 

educacional brasileira na coluna “Ponto de Vista”, da Revista Veja, a partir da Análise 

do Discurso de linha francesa. A segunda, de Morais, também seguindo a linha 

francesa, que discutiu e analisou diferentes formações discursivas e ideológicas em 

discursos de Veja e Istoé.5 

Podemos afirmar que esta pesquisa assemelha-se aos estudos acadêmicos 

citados por propor-se discutir os operadores argumentativos como elementos 

estratégicos na construção de textos que pretendem conduzir o leitor para uma 

conclusão e não outra; pelo fato de o corpus constituir-se de textos veiculados pela 

mídia impressa nacional. Salienta-se, no entanto, que tais semelhanças não diminuem a 

relevância desta dissertação, em especial por propor a discussão dos operadores 

argumentativos em textos que procuram “evidenciar” o esquema do Mensalão no 

período em que aconteceram as denúncias de corrupção. Assim, dentro do quadro da 

Linguística Textual e da Semântica Argumentativa, formulamos a pergunta fundamental 

desta pesquisa: em que medida o uso de certos operadores argumentativos “mostra” o 

ponto de vista da revista?  

A busca de resposta a essa questão aponta para a necessidade de refletir 

sobre o modo como os argumentos são apresentados nas reportagens da revista Veja, 

que usa estratégias argumentativas para fazer que as ideias expostas sobre o Escândalo 

do Mensalão tornem-se significativas e mais pertinentes. 

Assim, esta pesquisa tem por objetivos: verificar os efeitos de sentido 

causados pelo uso de certos operadores argumentativos no texto jornalístico e como 

esses operadores contribuem para a construção do discurso jornalístico sobre o 

escândalo do Mensalão; investigar como a linguagem do texto jornalístico da revista 

Veja chama a atenção do leitor e o induz à ação, que pode ou não levar à adesão da tese 

defendida. 

É relevante este estudo, considerando-se, segundo Koch e Elias (2006), que 

o texto é lugar de interação de sujeitos sociais, os quais dialogicamente nele se 

constituem e são constituídos e que, por meio de ações linguísticas e sociocognitivas, 

constroem objetos de discurso e propostas de sentido, ao operarem escolhas 
                                                 
5 Dissertações defendidas junto ao Programa de Pós-Graduação em Letras – Mestrado -, da UFMS, 
campus de Três Lagoas.   CALVES, N. M. G. A crise educacional brasileira em revista: o “Ponto de 
Vista” da Veja. 2008, 155p. Dissertação (Mestrado em Letras) UFMS/ Três Lagoas. ; SOUZA, C. P. M. 
Discurso e mídia: o mote do desarmamento em Veja e ISTOÉ. 2008. Dissertação (Mestrado em Letras) 
UFMS/Três Lagoas. 
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significativas entre as várias formas de organização textual e as diversas possibilidades 

de seleção lexical que a língua lhes põe à disposição. Assim, deve-se considerar que, em 

todo e qualquer texto, há uma gama de implícitos, detectáveis pela mobilização do 

contexto sociocognitivo no interior do qual se movem os atores sociais. 

Para as análises, selecionou-se o corpus, composto por 119 recortes de 

textos editados em cinco reportagens da Revista Veja: quatro escritas por Otávio Cabral: 

“O que será que ele sabe?”, “O PT assombra o planalto”, “Nocaute”, “Quanto ele 

sabia?”, e uma, por Otávio Cabral e Júlia Duailibi: “Ele assusta o governo”. Essas 

reportagens tratam do Escândalo do Mensalão6 e foram publicadas de 01-06-2005 a 03-

08-2005, período que compreende as primeiras denúncias sobre o mensalão feitas pelo 

deputado Roberto Jefferson, até a edição que traz o ex-ministro José Dirceu, no olho do 

furacão, que manda recados ameaçadores, inclusive a Lula, às vésperas de seu duelo 

com Roberto Jefferson. 

Por ser nosso objetivo estudar a função argumentativa de operadores 

lingüísticos, optamos pela escolha de textos jornalísticos, por sua natureza 

argumentativa. As reportagens escolhidas envolvem posições antagônicas 

(culpabilidade versus “inocência”) quanto ao envolvimento do governo com falcatruas 

que ele nega. 

Sem nenhuma coloração partidária, este trabalho focaliza as escolhas 

realizadas pelo trabalho linguístico do jornalista para produzir, em seus textos, efeito de 

imparcialidade, característica intrínseca a esse discurso. Para atingir o objetivo 

proposto, buscamos, nos textos de Ducrot (1987), Koch (1996, 2007) e Neves (2000), a 

fundamentação teórica necessária para as discussões e análises.  

Buscando concretizar o até aqui exposto, esta dissertação está organizada 

em três capítulos. No primeiro, apresentamos concepções de texto e a constituição dos 

gêneros, bem como uma revisão de bibliografia referente ao texto jornalístico, ao 

jornalismo de revista e ao gênero reportagem. No segundo, de natureza teórica e 

centrado na Semântica Argumentativa, discutimos a concepção de argumentação, texto 

argumentativo e operadores argumentativos. A análise do corpus7, precedida de uma 

contextualização da revista Veja e do Escândalo do Mensalão, constitui o terceiro 

capítulo.  
                                                 
6 Mensalão: mesada supostamente paga a deputados da base aliada do governo, em troca de apoio político 
em votação no Congresso. O esquema foi denunciado pelo ex-deputado Roberto Jefferson (PTB-RJ), no 
dia 6 de junho de 2005. 
7 A organização e a formatação seguiram as Normas do Programa de Pós-Graduação, Mestrado em 
Letras, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Câmpus de Três Lagoas, elaboradas pela Prof.ª 
Dr.ª Marlene Durigan. 
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Neste estudo, priorizamos, nas análises, os operadores que estabelecem 

relação de oposição, seja pelo fato de serem, segundo Ducrot, os “mais 

argumentativos”, seja pela natureza do corpus: textos em que dois posicionamentos 

políticos estão em confronto. 

Além desses operadores também serão analisados os operadores e, também 

ainda, além de, além disso, ainda que ligam elementos de duas ou mais escalas 

orientadas no mesmo sentido; inclusive, até, mesmo, até mesmo que estabelecem a 

hierarquia numa escala, assinalando o elemento mais forte; aliás que introduz 

argumento adicional; se operador que estabelece relação de condicionalidade; apenas, 

quase, só operadores cujo emprego obedece a regras combinatórias. 

Esperamos que as análises permitam ao leitor reconhecer estratégias 

discursivas usadas no texto jornalístico, bem como as intenções subjacentes. Além 

disso, vale ressaltar que as reflexões aqui pretendidas tem por objetivo dinamizar e, se 

possível, viabilizar o uso dos operadores – recursos argumentativos – em atividades 

linguísticas nas quais estão engajados professor e aluno. Espera-se que a análise dos 

operadores argumentativos em textos jornalísticos possa fornecer subsídios para o 

trabalho com esse tipo de texto na prática escolar. 
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CAPÍTULO I – O TEXTO JORNALÍSTICO: ENTRE A 
INFORMAÇÃO E O POLÍTICO 

 

 

Analisar os operadores argumentativos em textos sobre o Mensalão na 

revista Veja remete-nos à necessidade de buscar concepções que antecedem à própria 

concepção de texto e gênero textual, como, por exemplo: linguagem, língua, leitura e 

escrita. Assim, nesta primeira parte, procuramos traçar essas concepções, com o 

objetivo de esclarecer que a análise dos operadores encontra-se vinculada à concepção 

de linguagem, de língua e do uso que delas fazemos, e que a construção dos sentidos de 

um texto inicia-se no processo de produção por um “sujeito-autor” e suas representações 

sobre o tema, findando-se no “produto”, publicado no veículo Veja, e sua representação, 

mediada pelo texto, sua organização, finalidade e intencionalidade, marcadas, entre 

outros aspectos, pela seleção vocabular, pelo uso de operadores, que buscam uma 

conclusão específica, entre outras possíveis. 

Diante do citado e considerando os textos que constituem o corpus desta 

pesquisa, assumimos com Barros (1997, p.34) que “a linguagem é, por constituição, 

dialógica e a língua não é ideologicamente neutra e sim complexa, pois, partir do uso e 

dos traços dos discursos que nela se imprimem, instalam-se na língua choques e 

contradições [...]”  

Magnani (1993, p. 266), na esteira do pensamento de Geraldi (1991), afirma 
que a linguagem é  

 

 
uma forma de interação: mais do que possibilitar uma transmissão de 
informação de um emissor a um receptor, a linguagem é vista como um lugar 
de interação humana: através dela o sujeito que fala pratica ações que não 
conseguiria praticar a não ser falando; com ela o falante age sobre o ouvinte, 
constituindo vínculos que não pré existem antes da fala [...]. A linguagem é 
um trabalho histórico e social; um processo coletivo de produção da 
linguagem e dos sujeitos [...] todo conhecimento é constituído pela 
linguagem [...] como atividade constitutiva e quase estruturante do mundo, é, 
na sua manifestação verbal, principalmente, constituinte de todas as 
atividades [humanas]. 

 

 

Nessa perspectiva, entendemos como língua o código estabelecido pelo 

engenho humano, por meio do qual se materializa uma das possibilidades de 

manifestação da linguagem, em duas modalidades: oral e escrita. (Essa última de 

interesse específico desta dissertação). 
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A escrita, por sua vez, é concebida como forma de produção de significados 

e sentidos, registrados por meio da língua e produzidos por sujeitos histórico-sociais, 

mediante as representações que possuem sobre o mundo (MAGNANI, 1993). 

Assim, ler significa entrar em contato com o texto, num processo de 

reprodução e produção constante de significados e sentidos (MAGNANI, 1993, p. 269). 

Nesse sentido, segundo Magnani, ler implica “buscar nas pistas do texto os propósitos e 

opções [...] que o constituem, o que o caracteriza como texto, o que constitui sua 

especificidade e a previsão de sentidos possíveis”; implica, portanto, “uma atitude de 

participação crítica e ativa do leitor que, com sua história de leitura, aliada à história de 

leitura do texto, irá determinar maior ou menor grau de profundidade na relação 

leitor/texto”.8 

De um ponto de vista semelhante ao de Magnani, Chiappini (1997) salienta 

que a leitura como exercício de cidadania exige leitor privilegiado, com muita 

criticidade, que preencha os vazios do texto (linguísticas, textuais e de mundo) com seus 

conhecimentos previamente adquiridos. Esse leitor cooperativo não se mantém limitado 

às intenções do autor, mas constrói, ele mesmo, a significação global do texto, por meio 

das pistas e indicações nele existentes. O leitor ultrapassa, portanto, os limites pontuais 

do texto e o incorpora no seu universo de conhecimento, o que proporciona melhor 

compreensão do seu mundo e do seu semelhante. 

Ler e escrever implicam, necessariamente, a presença do texto. Mas afinal o 

que entendemos por texto? Adotando o pensamento de Magnani (1993, p.269), o texto é 

um lugar privilegiado onde ocorre o processo de produção de significados e de 

constituição dos sujeitos. “Entende-se aqui texto como um enunciado que constitui um 

todo unificado e coerente, em determinada situação e com certas finalidades: um 

processo/produto de trabalho coletivo de construção de significado” [grifo da autora]. 

Para a autora, um texto pode constituir-se por apenas uma palavra, uma 

frase ou uma sequência de frases. “O que define um texto não é sua extensão, mas o fato 

de que ele representa uma unidade de sentido” (MAGNANI, 1993, p.269). Um texto é, 

pois, um todo organizado. Dizer que ele é um todo organizado de sentido implica que o 

texto é um conjunto formado de partes solidárias, interdependentes. 

Ainda segundo Magnani (1993, p. 269),  
 

 

                                                 
8 ibid. 
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O que dá unidade e coerência ao texto é o modo como se organizam as 
diversas construções que orientam o sentido, dadas certas condições, para 
uma mesma direção, de acordo com os propósitos e oposições que presidem 
sua produção [...] o sentido de um texto não está pronto, mas se produz no 
jogo das intenções. Trata-se de um processo/produto (ou melhor, de um 
produto sempre em processo) de co-autoria, de co-produção de significados 
entre quem diz/escreve e quem lê/ouve, mediado pelo texto, enquanto 
objeto. 

 

 

Segundo Koch (1997, p. 22), o texto pode ser concebido como resultado 

parcial da atividade comunicativa do ser humano, que envolve processos, operações e 

estratégias que tem lugar na mente humana e que, em situações concretas de interação 

social, são postos em ação. A autora defende que: 

 

 
a) produção textual é uma atividade verbal, a serviço de fins sociais e, 
portanto, inserida em contextos mais complexos de atividade; 
b) trata-se de uma atividade consciente, criativa, que compreende o 
desenvolvimento de estratégias concretas de ação e a escolha de meios 
adequados à realização dos objetivos; isto é, trata-se de uma atividade 
intencional que o falante, de conformidade com as condições sob as quais o 
texto é produzido, empreende, tentando dar a entender seus propósitos ao 
destinatário através da manifestação verbal; 
c) é uma atividade interacional, visto que os integrantes, de maneiras 
diversas, se acham envolvidos na atividade de produção textual. 

 

 

De acordo com a autora, pode-se conceituar o texto como: 

 

 
uma manifestação verbal constituída de elementos lingüísticos selecionados 
e ordenados pelos falantes, durante a atividade verbal, de modo a permitir 
aos parceiros, na interação, não apenas a depreensão de conteúdos 
semânticos, em decorrência da ativação de processos e estratégias de ordem 
cognitiva, como também a interação(ou atuação) de acordo com prática 
socioculturais. (KOCH, 1997, p. 22) 

 

 

Schmidt (1978, p. 170) também segue essa posição: texto é “qualquer 

expressão de um conjunto lingüístico numa atividade de comunicação – no âmbito de 

um ‘jogo’ de atuação comunicativa reconhecível, ou seja, realizando um potencial 

ilocucionário reconhecível”. 
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Em Costa Val (1999, p.3), encontra-se a seguinte definição de texto: “o 

texto é uma ocorrência linguística falada ou escrita, de qualquer extensão, dotado de 

unidade sócio-comunicativa semântica e formal”. 

Fávero e Koch (1983, p. 25) julgam lícito concluir que o termo texto pode 

ser tomado em duas acepções: “o texto, em seu sentido lato, designa toda e qualquer 

manifestação da capacidade textual do ser humano”, ou seja, todo tipo de comunicação 

realizado por meio de um sistema de signos. Desse modo, 

 

 
o texto consiste em qualquer passagem, falada ou escrita, que forma um todo 
significativo, independente de sua extensão. Trata-se, pois, de uma unidade 
de sentido, de um contínuo comunicativo contextual que se caracteriza pela 
coerência e pela coesão, conjunto de relações responsáveis pela tessitura do 
texto. (FÁVERO; KOCH, 1983, p. 25) 

 

 

Segundo essas autoras, em se tratando de linguagem verbal, tem-se o 

discurso, atividade comunicativa de um falante, numa situação de comunicação dada, 

incluindo o conjunto de enunciados produzidos pelo locutor e o evento de sua 

enunciação. Linguisticamente, o discurso manifesta-se por meio de texto, em sentido 

estrito. 

Segundo Koch e Elias (2006, p. 7),  

 

 
texto é o lugar de interação de sujeitos sociais, os quais, dialogicamente, nele 
se constituem e são constituídos; e que, por meio de ações linguísticas e 
sociocognitivas, constroem objetos-de-discurso e propostas de sentido, ao 
operarem escolhas significativas entre múltiplas formas de organização 
textual e as diversas possibilidades de seleção lexical que a língua lhes põe à 
disposição.  
 

 

 

Numa primeira aproximação, os textos (escritos ou falados) são resultados 

da atividade verbal de indivíduos socialmente atuantes, que coordenam suas ações, de 

conformidade com as condições sob as quais a atividade verbal se realiza. 

O texto escrito pode circular longe de sua origem, estar em contato com 

vários públicos sem ser modificado a cada vez. Quem escreve não pode controlar a 

recepção de seu enunciado, por isso precisa estruturá-lo de maneira a torná-lo mais 
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compreensível, isto é, quem escreve é responsável por fazer de seu enunciado um texto, 

no sentido mais pleno do termo. 

Segundo Maingueneau (2005), uma especificidade do texto escrito é que a 

distância entre o coenunciador e o texto escrito abre um espaço para um comentário 

crítico ou para análises: o leitor pode sondar o texto, fazer comparações entre as partes a 

fim de elaborar interpretações. 

A essas especificidades do texto escrito soma-se mais uma: um texto escrito 

pode ser recopiado, arquivado, classificado. No texto escrito, os enunciados passam por 

canais gráficos que permitem estocar informações, transformando as relações por meio 

do tempo e do espaço. “A estocagem permite confrontar textos variados e estabelecer 

princípios de classificação (por temas, gêneros, autores, datas)” (MAINGUENEAU, 

2005, p.80). 

 

1.1 Gênero textual 
 

Nossa reflexão sobre texto e gênero tem como ponto de partida o conceito 

de que toda manifestação de linguagem faz parte de um processo de construção 

histórico, social ideológico e, portanto, de caráter dinâmico e heterogêneo. A intenção 

entre os falantes de uma determinada língua e cultura concretiza-se por meio da 

enunciação, que ocorre entre dois ou mais falantes. 

Marcuschi (2005) parte do pressuposto básico de que é impossível 

comunicar-se verbalmente a não ser por algum gênero, da mesma forma que é 

impossível comunicar-se verbalmente a não ser por algum texto. Essa posição também é 

defendida por Bakhtin (1997) e por Bronckart (1999), além de ser adotada pela maioria 

dos autores que tratam a língua em seus aspectos discursivos e enunciativos, e não em 

suas peculiaridades formais. Dessa forma, a língua é uma forma de ação social e 

histórica que, ao dizer, também constrói. 

Como destaca Bakhtin (1992, p. 279), 

 

 
A utilização da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos) 
[...]. O enunciado reflete as condições específicas e as finalidades de cada 
uma dessas esferas [esferas da atividade humana], não só por seu conteúdo 
(temático) e por seu estilo verbal, ou seja, pela seleção operada nos recursos 
da língua – recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais –, mas também, e 
sobretudo, por sua construção composicional. Estes três elementos (conteúdo 
temático, estilo e construção composicional) fundem-se indissoluvelmente no 
todo do enunciado, e todos eles são marcados pela especificidade de uma 
esfera de comunicação. Qualquer enunciado considerado isoladamente é, 



 
 

 

22

claro, individual, mas cada esfera de utilização da língua elabora seus tipos 
relativamente estáveis de enunciados, sendo isso que denominamos gêneros 
do discurso. 

 

 

Na esteira de Bakhtin, Marcuschi (2005, p. 22) define os gêneros textuais 

como práticas sócio-discursivas, afirma que toda a postura teórica desenvolvida pelo 

filósofo russo “insere-se nos quadros da hipótese-sócio-interativa da língua”: os gêneros 

textuais constituem-se como “ações sócio-discursivas para agir sobre o mundo e dizer o 

mundo, construindo-o de algum modo”. O gênero textual – também referido como 

gênero discursivo – consiste, pois, na realização concreta do texto histórico, social e 

culturalmente produzidos pelos falantes da língua, com uma determinada intenção, que 

supre as necessidades comunicativas dos falantes. Assim concebido, um gênero é uma 

organização composicional e suporte (canal comunicativo) específicos para cada função 

de comunicação que busca cumprir.  

Para Marcuschi, os gêneros são fenômenos históricos e entidades sócio-

discursivas que atuam sobre as atividades comunicativas, as quais eles ordenam e 

estabilizam. Além disso, os gêneros também acompanham as necessidades decorrentes 

das transformações socioculturais. Por esse motivo, os gêneros textuais transformam-se, 

desaparecem e reaparecem sob novas formas. Dada a própria dinamicidade da atividade 

humana, eles são dinâmicos e heterogêneos, de modo que nem sempre é fácil situar em 

um gênero específico um dado enunciado oral ou escrito. 

 A compreensão de um texto como processo realizado na interação inscreve-

se na teoria dos gêneros textuais. A base das discussões sobre os gêneros 

textuais/discursivos encontra-se, sobretudo, nos estudos de Bakhtin (1992), para quem, 

sem a existência dos gêneros textuais, a comunicação verbal seria praticamente 

impossível. 

Os gêneros são caracterizados por Bakhtin conforme o conteúdo temático 

(assunto), a estrutura composicional (organização textual) e o estilo (linguagem). Os 

gêneros são relativamente “estáveis”: possuem características mais ou menos fixas e, ao 

mesmo tempo, flexibilizam-se conforme o contexto e o sujeito que os utiliza ou produz. 

A característica de possuir uma funcionalidade particular a cada situação 

comunicativa justifica o aparecimento de novos gêneros, que surgem à medida que se 

tornam necessários e desaparecem quando entram em desuso. Para Marcuschi (2003), é 

relevante lembrar que essa “relativa estabilidade” da qual fala Bakhtin é bastante 

polêmica, gerando, algumas vezes, interpretações equivocadas. O que se defende é que 
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há gêneros que são mais estáveis (como por exemplo: um formulário de inscrição em 

um vestibular, uma ata de reunião, um currículo) e há outros gêneros que são menos 

estáveis (por exemplo: um artigo de opinião, um editorial, um e-mail). 

Pelo fato de o aparecimento de novos gêneros ser constante, torna-se difícil 

para os estudiosos enumerar a classificação de todos os gêneros existentes em uma 

língua. Isso acontece porque o processo de reconhecimento e aceitação de um novo 

gênero passa pelo crivo dos próprios falantes, que se utilizam de gêneros já existentes e 

criam novos conforme a necessidade comunicativa. 

Assim, pode-se afirmar que a constituição de um gênero textual não 

depende de uma “seqüência teoricamente definida pela natureza lingüística de sua 

composição (aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógicas)”. 

(MARCUSCHI, 2005, p. 22). 

Em se tratando da caracterização dos gêneros, Marcuschi destaca que eles se 

caracterizam mais pela função que exercem do que pela forma que apresentam, ao 

contrário dos tipos textuais, definidos pelos traços linguísticos predominantes e, 

portanto, distintos dos gêneros, os quais eles constituem. Para esse autor, o gênero 

(textual, de texto, discursivo, do discurso) engloba 

 

 
textos orais ou escritos materializados em situações comunicativas 
recorrentes. Os gêneros textuais são os textos que encontramos em nossa vida 
diária com padrões sócio-comunicativos característicos definidos por sua 
composição, objetivos enunciativos e estilo concretamente realizado por 
forças históricas, sociais, institucionais e tecnológicas. Os gêneros constituem 
uma listagem aberta, são entidades empíricas em situações comunicativas e 
se expressam em designações tais como: sermão, carta comercial, carta 
pessoal, romance, bilhete, reportagem jornalística [...] são formas textuais 
escritas ou orais bastante estáveis, histórica e socialmente situadas. 
(MARCUSCHI, 2003, p. 3) 

 

 

Marcuschi (2003, p. 23) demonstra também que os gêneros funcionam 

como práticas discursivas de ação social em um domínio discursivo específico. 

Entendido como “esfera ou instância de produção discursiva ou de atividade humana”, o 

domínio discursivo exerce papel sobre a função, o objetivo e a maneira de utilização do 

gênero. 

Adam (1993,1999) apresenta a noção de tipo/sequência textual. Defende 

que os gêneros e sua estrutura composicional são a base das regularidades sequenciais. 

Assim, a estrutura composicional de cada gênero é organizada pelas sequências textuais, 
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conforme o objetivo da produção. As sequências, que organizam também o conteúdo 

temático, são esquemas textuais constitutivos dos gêneros e mais complexas que os 

períodos, com os quais podem, muitas vezes, se confundir. 

O autor define as sequências como “uma rede relacional hierárquica e uma 

entidade relativamente autônoma, dotada de organização interna que lhe é própria e, 

portanto, em relação de dependência/independência com o conjunto do qual faz parte” 

(ADAM, 1993, p. 28). Dada a heterogeneidade de cada texto, as sequências apresentam-

se de forma singular e com diferenças em relação às outras sequências, mas entre 

algumas há características (regularidades) que são comuns e que possibilitam o 

reconhecimento de uma dada sequência como narrativa, descritiva, argumentativa, 

explicativa ou dialogal (ADAM, 1999). Destaca o autor que essas sequências são 

predominantes, não exclusivas, no interior de cada texto e em cada proposição. 

Para Marcuschi (2003, p.5), a noção de tipo textual, de texto e de discurso: 

 

 
Designa muito mais modalidade discursiva ou então seqüências textuais do 
que um texto em sua materialidade. O tipo textual define-se pela natureza 
lingüística de sua composição {modalidade, aspectos sintáticos, lexicais, 
tempos verbais, relações lógicas, estilo, organização de conteúdo etc.}. Em 
geral, os tipos textuais abrangem um número limitado de categorias 
conhecidas como: narração, argumentação, exposição, descrição, injunção. 
Quando predomina uma característica tipológica num dado texto concreto 
dizemos que esse é um texto argumentativo, ou narrativo ou expositivo ou 
descritivo ou injuntivo. Os tipos textuais constituem modos discursivos 
organizados de formato e seqüências estruturais sistemáticas que entram na 
composição de um gênero textual. Tipo e gênero não formam uma dicotomia, 
mas se completam na produção textual. 

 

 

Esse linguista argumenta em favor da existência do tipo textual injuntivo 

(marcado por verbos no imperativo e no infinitivo, com o intuito de induzir o 

destinatário), e do tipo expositivo (conjunto de enunciados parafraseados a partir de 

outros enunciados) em detrimento do tipo explicativo. 

O autor também faz uma reflexão sobre o problema dos gêneros em 

suportes (convencionais e acidentais) em locais públicos em áreas abertas. A revista 

impressa é o suporte do gênero reportagem. Com base em Marcuschi (2005, p.8-9), 

entendemos que o suporte “fixa e mostra um texto”, “não é neutro e o gênero não fica 

indiferente a ele [...] O suporte afirma ou apresenta o texto para que se torne acessível 

de um certo modo”. Assim, para ler determinado gênero, deve-se considerar o suporte 

como constituinte do enunciado, para podermos assim ver o todo acabado. 
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Marcuschi (2005, p. 24) alerta-nos para não confundirmos texto e discurso: 

textos são entidades de natureza concreta, “realizam discursos em situações 

institucionais, históricas, sociais e ideológicas. Discurso é aquilo que um texto produz 

ao se manifestar em alguma instância discursiva.” Ele também define os termos: tipo 

textual, gênero textual. Para o linguista (2005, p. 24), 

 

 
na noção de tipo textual predomina a identificação de seqüências lingüísticas 
típicas como norteadoras, já para a noção de gênero textual predominam os 
critérios de ação prática, circulação sócio-histórica, funcionalidade, conteúdo 
temático, estilo e composicionalidade, sendo que os domínios discursivos são 
as grandes esferas da atividade humana em que os textos circulam. 

 

 

Na esteira de Marcuschi (2005, p 23) apresentamos a seguir um quadro para 

esclarecer a diferença entre tipos e gêneros textuais: 

  

 

TIPOS TEXTUAIS GÊNEROS TEXTUAIS 

1. construtos teóricos definidos por propriedades 
linguísticas intrínsecas; 

1. realizações linguísticas concretas definidas por 
propriedades sócio-comunicativas; 

2. constituem sequências linguísticas ou 
sequências de enunciados no interior dos gêneros e 
não são textos empíricos; 

2. constituem textos empiricamente realizados 
cumprindo funções em situações comunicativas; 

3. sua nomeação abrande um conjunto limitado de 
categorias teóricas determinadas por aspectos 
lexicais, sintáticos, relações lógicas, tempo verbal; 

3. sua nomeação abrange um conjunto aberto e 
praticamente ilimitado de designações concretas 
determinadas pelo canal, estilo, conteúdo, 
composição e função; 

4. designações teóricas dos tipos: narração, 
argumentação, descrição, injunção e exposição 

4. exemplos de gêneros: telefonema, sermão, carta 
comercial, carta pessoal, aula expositiva, romance, 
reunião de condomínio, lista de compras, 
conversas espontâneas, cardápio, receita culinária, 
inquérito policial. 

 

 

O gênero textual caracteriza-se por exercer uma função social específica. 

Marcuschi (2005, p. 25) destaca que “em todos os gêneros também se está realizando 

tipos textuais, podendo ocorrer que o mesmo gênero realize dois ou mais tipos. Assim, 

um texto é em geral tipologicamente variado (heterogêneo)”. 

Buscando esclarecer as designações teóricas dos tipos textuais apresentamos 

o quadro a seguir: 
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Bases temáticas Traços linguísticos 

Narração 
Tendo como principal material a ação, a progressão temporal é essencial 
para o desenrolar dos fatos. O tempo predominante é o passado. Advérbios 
de tempo e lugar são características desse tipo textual. 

Descrição 

Ao contrário da narração, na descrição não há uma sucessão de 
acontecimentos ou fatos, mas sim a apresentação pura e simples do estado a 
ser descrito em um determinado momento. Geralmente é comum notar 
diversos adjetivos, e o uso de frases nominais. 

Dissertação 
Na dissertação, o autor defende o seu ponto de vista, utilizando a 
argumentação. É comum a utilização da persuasão para tentar convencer o 
leitor. Estrutura: introdução, argumentos e conclusão. 

Injunção A característica mais forte neste tipo textual é o verbo no imperativo. É 
utilizado para aconselhar. Um exemplo é o modo de preparo nas receitas. 

Exposição 
O objetivo do texto explicativo é passar conhecimento para o leitor. Nesse 
tipo textual, não se faz a defesa de uma idéia. Exemplos de textos 
explicativos são os encontrados em manuais de instruções. 

 

 

Outro aspecto que se deve considerar em alguns gêneros textuais é a 

presença da união de características pertencentes a diversos gêneros distintos em um 

único texto. Esse é o conceito de intergenericidade, a que Marcuschi (2005, p.20) 

nomeia de “transmutação de gêneros”. A fusão dos gêneros permite que o locutor do 

texto tire vantagem da flexibilidade dos gêneros e amplie as condições de comunicação 

e compreensão de seu interlocutor. Esse processo criativo de transmutação reforça a 

noção de que a listagem de gêneros discursivos é infinita, e de que não cabem em 

formas de classificação. 

O diálogo que há entre os vários gêneros existentes é bastante visível em 

textos da mídia, que abusam da criatividade e da plasticidade dos gêneros para atrair 

seus leitores, chamando-lhes a atenção a partir da publicação de textos híbridos. As 

reportagens que constituem o corpus desta pesquisa são exemplo de texto híbrido, pois 

não são formadas por um único tipo de discurso (discurso interativo, discurso teórico, 

relato interativo, narração) e/ou por uma única organização sequencial (narrativa, 

descritiva, argumentativa, explicativa e dialogal), pelo contrário, nelas, geralmente 

dialogam vários tipos de discursos e sequências. 

Diante do exposto, para desenvolvermos esta dissertação, seguimos o ponto 

de vista teórico de Marcuschi, para quem os tipos textuais fundam-se em critérios 

internos (linguísticos e formais), enquanto os gêneros textuais fundem-se em critérios 

externos (sociocomunicativos e discursivos) 

A reportagem é um gênero discursivo da esfera jornalística. Segundo Scalzo 

(2003), o propósito comunicativo da reportagem é trazer informações atualizadas e 

detalhadas sobre fatos (acontecimentos), temas ou pessoas de interesse do público-alvo 
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da revista ou do jornal. Pode ter caráter investigativo e resultar em denúncias. Muitas 

vezes a reportagem tem, no entanto, o propósito implícito de formar a opinião de seu 

público a respeito de determinado assunto, de causar indignação, de ironizar uma 

situação, de beneficiar ou desqualificar a imagem de uma figura, de fazer propaganda de 

um produto, entre outros possíveis. 

Sobre as relações do jornalismo com a publicidade, Scalzo (2003) comenta 

que as revistas – e a observação vale também para os jornais – que se preocupam com 

sua credibilidade precisam zelar pelas necessidades e interesses de seus leitores, 

separando redação de departamento comercial. Reconhece, todavia, que pode haver 

tensão (por pressões financeiras) ou confusão (por falta de independência editorial ou de 

compromisso com o leitor) entre esses setores. Em qualquer dos casos, a publicação põe 

em risco sua credibilidade, que é seu maior patrimônio.  

Para Kotscho (1989), a reportagem é a cobertura detalhada e aprofundada de 

fatos recentes e de grande repercussão ou de temas que o repórter procura desdobrar em 

seus aspectos mais importantes, difere da notícia em conteúdo, extensão e profundidade. 

É sempre baseada em fontes especialistas no assunto, pessoas envolvidas no fato, 

material de arquivo consultado pelo repórter, pesquisa – e a qualidade das fontes 

confere credibilidade à matéria jornalística. No jornal, a reportagem longa é dividida em 

textos auxiliares, também chamados de retrancas, cada um com um título próprio. A 

diagramação de revistas divide um texto longo em texto principal e boxes no pé da 

página ou nas laterais. Tanto jornais quanto revistas apresentam fotos, ilustrações e 

informações boxes e infográficos. Kotscho (1989) ressalta que todos esses elementos 

compõem a reportagem e não devem ser considerados isoladamente. 

Pela abrangência de assuntos que podem ser abordados numa reportagem, 

segundo Sodré e Ferrari (1986), há três “tipos de reportagem”: de fatos, documental 

(sobre um tema) e de perfil. 

A reportagem de fatos relata e analisa fatos recentes; tem uma estrutura 

narrativa e por isso inicia-se por um lead narrativo (primeiro parágrafo), como o das 

notícias (informando o que fez, onde, quando e por quê); precisa ser publicada e lida no 

calor dos acontecimentos – “quente” -, antes que os fatos percam seu interesse. 

A reportagem documental aborda um tema de interesse do leitor e pode 

referir-se a saúde, comportamento, moda, educação, cultura, lazer, segurança, 

tecnologia, turismo, ecologia, entre muitas outras possibilidades. Pode até ser motivada 

pelo interesse ou curiosidade do público-alvo em virtude de algum fato recente.  
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O terceiro tipo de reportagem, chamada de perfil, tem como foco uma 

pessoa. A personalidade retratada é protagonista – herói ou anti-herói – de sua própria 

história. 

 

 

1.2 Jornalismo de revista 
 

O jornalismo de revista apresenta características específicas. A revista 

apresenta, segundo Scalzo (2003, p. 14), uma grande variedade de assuntos para fisgar o 

leitor e passar a sensação de janela do mundo: 

 

 
Revista une e funde entretenimento, educação, serviço e interpretação dos 
acontecimentos. Possui menos informação no sentido clássico (“as notícias 
quentes”) e mais informação pessoal (aquela que vai ajudar o leitor no seu 
cotidiano, em sua vida prática). 

 

 

Outra característica é a especialização, o que difere dos jornais, visto que 

está centrado num determinado universo de expectativas, pois conhece seu leitor e 

precisa satisfazer às ansiedades de seu público específico. Ter visão de mercado é a 

característica que ajuda a manter uma revista em circulação: além de conhecer seu 

público, deve apresentar um produto de olho nos nichos do mercado. O texto aliado à 

imagem tornou-se característica marcante da revista; o público é curioso e, muitas 

vezes, escolhe a revista porque é seduzido pelo visual, com o fotojornalismo. Texto e 

imagem traduzidos em matéria bem escrita e apresentação visual eficiente são as bases 

da revista. 

Scalzo (2003) considera grande a variedade editorial de que o mercado 

dispõe. São milhares de títulos para todos os públicos e gostos. A revista está inserida 

no mercado atual, que busca a segmentação de público e publicitário. Há revistas 

especializadas para mulheres, para homens, para jovens, para crianças, para pessoas de 

negócios, entre outras. Portanto, hoje a revista é um bom negócio para as empresas, para 

o mercado, para o público e, em especial, para os jornalistas. 

Há uma grande variedade de publicações, demonstrando que não é apenas o 

caráter informativo/educativo que existe. Há também o entretenimento, a diversão. 

Diferente do jornal, a revista funde informação, educação, serviço e entretenimento. 

Para Goulart (2006, p 2), o grande conflito da revista reside no fato de que  



 
 

 

29

a revista não parte apenas do interesse público para decidir o que vai ser 
notícia, mas parte do interesse do público. Esse é um nó jornalístico, porque a 
chance de se invadir aquilo que é de caráter privado é grande. Temos muitos 
exemplos de revistas que publicam fofocas, boatos – especialmente sobre 
política e celebridades. Ou ainda páginas e páginas sobre pseudo-eventos que 
não são jornalísticos. 

 

 

A revista publica fatos que não seriam notícias em jornal, porque ela é mais 

conotativa, opinativa, literária. Além disso, a notícia de revista passa a ser também o 

que é de interesse do público, seu foco é o leitor, sobretudo o seu assinante. Nesse 

sentido o jornalista é pago para escrever sobre aquilo que o leitor deseja ler/saber. 

Costuma-se dizer que a revista é mais profunda que o jornal e menos 

profunda que o livro, porque esclarece o leitor. Scalzo (2003) considera que a relação 

revista x leitor é passional. Por isso, as pessoas tem um tipo de revista para a sala, outra 

para o banheiro, para o quarto: guardando-as de um determinado modo, carregam-na, 

recortam-na. Essa relação envolve confiança, expectativas, acertos, pedidos de 

desculpas, gerando uma identificação entre o leitor e a revista, o que identifica, por 

exemplo, um grupo (o grupo dos que leem Playboy, das que leem Capricho9, Caras, 

Caros Amigos, entre outros). O leitor dá significado para a revista, é ele quem diz o que 

é a revista. 

Scalzo (2003) considera que, por falarem para um público de uma 

determinada época, as revistas sofrem mais que os jornais, pois podem ser atropeladas 

pela mudança dos costumes. Nas páginas de uma revista, pode-se conhecer a história de 

uma época, o retrato de uma sociedade. Assim, foram, em especial, as revistas ilustradas 

como O Cruzeiro, Manchete, Revista do Globo, que passaram a sofrer quando a 

televisão se tornou a janela para o mundo e as revistas de atualidade/informativas 

conquistaram o público. 

Para Scalzo (2003), os jornais tentam parecer com as revistas, em especial 

na parte gráfica. Nas revistas, o primeiro elemento é a fotografia, a imagem. O restante 

da diagramação parte da imagem, depois vem o texto. O texto procura ser leve, 

agradável. Usam-se títulos criativos, sedutores. Outra característica é a divisão em 

seções, o que facilita a leitura, torna-a mais atraente. Seus recursos textuais e gráficos 

permitem que o leitor faça uma leitura mais prazerosa. 

                                                 
9 Segundo Scalzo (2003, p. 90), Capricho é a segunda revista mais antiga da Editora Abril. [...] Feita hoje, 
para adolescentes, até a década de 1970 ela trazia na capa a inscrição “desaconselhável para menores de 
18 anos”. Na verdade, Capricho sempre foi uma publicação para moças. 
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O jornal e a revista, por serem impressos, parecem ser mais verdadeiros, 

servem como uma espécie de registro histórico, tem forte credibilidade. Por exemplo, 

mesmo que todos possam ver um jogo da Copa do Mundo na televisão, no dia seguinte 

compram o jornal para “saber mais”, para comprovar alguma coisa. Se surge um 

acontecimento importante, a edição seguinte da revista vai trazer o acontecimento na 

capa. A revista é a testemunha principal do evento e vai vender muito mais. Por 

enquanto, ainda se pode afirmar que o leitor continua ligado à materialidade do papel. 

Tanto o jornal quanto a revista ajudam o leitor a interpretar o 

acontecimento. A revista, segundo Goulart (2006, p.1), “parte do fato em si para tratar o 

‘assunto’ com maior amplitude”. Como diz Garcia Márquez (apud GOULART, 2006, p. 

1), “a melhor notícia não é a que se dá primeiro, mas a que se dá melhor”. O jornalismo 

de revista sabe disso, e ainda tem o tempo como aliado. Uma publicação semanal, 

quinzenal ou mensal pode fazer uma apuração mais precisa, ouvir várias fontes, utilizar 

recursos gráficos, fotografias. Por isso, a revista permite um jornalismo mais analítico, 

interpretativo, investigativo. 

A reportagem, na revista, é um texto híbrido, construído de sequências 

textuais, valendo-se de distintos tipos de textos, com predominância do narrativo. 

Para Fiorin (2004, p. 11), um texto expositivo “serve para construir e 

transmitir um saber sobre um dado tema”. O enunciador informa ao co-enunciador 

sobre o universo, transmitindo conhecimento sobre o tema, já que expõe e analisa fatos 

e situações. Ao fazê-lo, expressa pontos de vista, ainda que não às claras, quando 

argumenta. 

 

1.3 Texto jornalístico 

 

Para Melo (2003), o jornalismo articula-se com veículos que tem como 

objetivo tornar públicas suas mensagens, mas isso não significa afirmar que todas as 

suas mensagens são de natureza jornalística, visto que podemos encontrar jornais que 

contenham anúncios (propaganda) e não tragam nenhuma matéria vinculada ao universo 

da informação de atividades. 

A observação e descrição de eventos, conhecida como reportagem, é a 

atividade primária do jornalismo. O jornalista deve sempre estar atento para informar: O 

quê (o fato ocorrido); “Quem” (o personagem envolvido); “Onde” (o local do fato); 

“Quando” (o momento do fato); “Por quê” (a causa do fato) e “Como”(o modo como o 

fato ocorreu), entretanto, para Melo (2003), a essência do jornalismo é a seleção e a 
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organização das informações no produto final do jornal, revista, programa de TV, 

chamada de edição. 

O autor considera que o trabalho jornalístico consiste em captação e 

tratamento escrito, oral, visual ou gráfico, da informação em qualquer de suas formas e 

variedades. Toda instituição jornalística possui sua linha editorial, que por meio da 

seleção de informações (pauta, cobertura, copidesque), entrelaça o fluxo noticioso e lhe 

dá um (mesmo) sentido. Esse trabalho é, pois, em geral, dividido em quatro etapas 

distintas, cada qual com suas funções e peculiaridades.  

O primeiro é a pauta, entendida como a seleção dos assuntos que serão 

abordados, é a etapa de escolha de quais indícios ou sugestões devem ser considerados 

para a publicação final.  

O segundo consiste na apuração, processo de averiguar informações em 

estado bruto (dados, nomes, números), etapa em que se trabalha com fontes que podem 

ser documentos e pessoas que fornecem informações sobre a pauta. Observa-se que a 

interação de jornalistas com suas fontes envolve com frequência questões de 

confidencialidade.  

A terceira etapa corresponde ao tratamento das informações apuradas em 

forma de texto verbal e denomina-se redação, podendo resultar num texto para ser 

impresso (em jornais, revistas e sites) ou lido em voz alta (no rádio, na TV e no 

cinema). 

A edição - que envolve finalização do material redigido em produto de 

comunicação, hierarquizado e coordenando, e o conteúdo de informações na forma final 

em que será apresentado - constitui a quarta etapa. Muitas vezes, é a edição que confere 

sentido geral às informações coletadas nas etapas anteriores. No jornalismo impresso 

(jornais e revistas), a edição consiste em revisar e cortar textos conforme o espaço de 

impressão pré-definido. A diagramação é a disposição gráfica do conteúdo e faz parte 

da edição dos textos impressos. 10 

Segundo Scalzo (2003), uma grande variedade de mídias realiza o 

jornalismo: jornais, televisão, rádio e revistas, além do mais recente, o jornalismo on-

line na Internet. Cada tipo de mídia tem um tipo de suporte, isto é, papel, som, celulóide 

ou vídeo, por radiodifusão ou teledifusão eletrônicas. 

Os jornalistas podem exercer diversas funções, que variam segundo a mídia, 

o canal, o veículo. Às vezes, a mesma função recebe nomes distintos em empresas 

                                                 
10 No radiojornalismo, editar significa cortar e justapor trechos sonoros junto a textos de locução, o que 
no telejornalismo, ganha o adicional da edição de imagens e movimento. 
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diferentes. São três as funções fundamentais: de repórter (responsável pela coleta de 

informações), de redator (responsável pela organização destas em textos) e de editor 

(responsável pela seleção e hierarquização das informações no produto final). 

Segundo Melo (2003, p.25), por razões metodológicas, o jornalismo 

classifica-se em duas categorias básicas: informativo e opinativo. Discute o autor que 

 

 
 [...] é preciso deixar claro que essa distinção entre a categoria informativa e 
opinativa corresponde a um artifício profissional e também político. 
Profissional no sentido contemporâneo, significando o limite em que o 
jornalista se move, circulando entre o dever de informar (registrando 
honestamente o que se observa) e o poder de opinar, que constitui uma 
concessão que lhe é facultada opinar [...] Político no sentido histórico [...] 
admitir a convivência de categorias que correspondem a modalidades de 
relato dos fatos e das idéias no espaço jornalístico não significa 
absolutamente desconhecer que o jornalismo continua a ser um processo 
social dotado de profundas implicações políticas, onde a expressão ideológica 
assume caráter determinante. Cada processo jornalístico tem sua dimensão 
ideológica própria, independentemente do artifício narrativo utilizado. 

 

 

Também fazem parte do jornalismo impresso as funções de: imagens, 

formatação, arte, técnica, além das funções auxiliares e as funções extrarredação. 

Para Melo (2003), o produto da atividade jornalística é, na maioria das 

vezes, materializado em textos, que recebem diferentes nomenclaturas de acordo com 

sua natureza e objetivos. Textos informativos resultantes de apuração, incluindo 

notícias, reportagens e entrevista, recebem o nome genérico de matéria. 

Os redatores, conforme Martins (2005), em geral seguem uma técnica para 

hierarquizar as informações, apresentando-as no texto em ordem decrescente de 

importância. Essa técnica recebe o nome de pirâmide invertida, porque a “base” (lado 

mais largo, mais importante) fica para cima, no início do texto, e o “vértice” (lado mais 

fino, menos relevante) fica para baixo, no final do texto. O primeiro parágrafo deve 

conter as principais informações da matéria (“o lide”). Muitas vezes, o texto é 

subdividido em “capítulos” agrupados por tema, chamados retrancas e sub-retrancas, ou 

de matérias coordenadas. Técnica de redação é o conjunto de técnicas e procedimentos 

específicos para a atividade de redação jornalística. 

Para Melo (2003, p. 102), “as instituições jornalísticas buscam encontrar 

mecanismos que assegurem, senão o controle, a supervisão e o acompanhamento das 

etapas que transformam em notícia os acontecimentos que surgem e refletem o 

dinamismo da sociedade”. 
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Quase sempre, as matérias apresentam relatos de pessoas envolvidas no 

fato, que servem tanto para validar as afirmativas do jornal, quanto para provocar no 

leitor a identificação com um personagem (empatia). Segundo Melo (1972), no jargão 

jornalístico, os depoimentos desses personagens chamam-se aspas. 

No discurso relatado, manifestam-se vozes sociais e, desta forma, o 

jornalista manipula a voz do citante e a voz citada, distanciando-se e/ou aproximando-

se, assim, do dito por outrem no discurso jornalístico. Portanto, recursos como verbos 

indicadores de elocução como afirmar e dizer e o uso de aspas “são utilizados como 

marcas de objetividade e/ou imparcialidade, porque garantem ao jornalista o 

pressuposto de que ‘não sou eu quem diz, mas sim o outro’”. (cf. SILVA, 2006, p.3) 

 

 

1.4 Texto político – em foco o Mensalão 

 

As relações de força que se instauram no campo da palavra política e da 

questão do poder são muito complexas. Parece que é possível determinar o que é o 

campo político quando trata “simultaneamente, e em interação, as questões da ação 

política, sua finalidade e de sua organização; as instâncias que são partes interessadas 

nessa ação; os valores em nome dos quais é realizada essa ação” [grifo do autor] 

(CHARAUDEAU, 2006, p.16). 

Charaudeau (2006, p. 249) comenta que: 

 

 
 Ouve-se dizer, aqui e ali, que a política não é mais o que era, que não há mais 

grandes causas a serem defendidas, que não há mais projetos de 
transformação da sociedade, que não há mais desejo de um viver junto como 
faria supor toda democracia. Freqüentemente, é dado como prova não haver 
mais debate público - nem mesmo na televisão, local sagrado, nos anos 70 e 
80, de enfrentamento de idéias e de projetos da sociedade - e, que as idéias 
foram substituídas pelas imagens e pelos aparelhos políticos, pelos 
especialistas em comunicação. Chega-se a ponto de dizer que a classe 
política, qualquer que seja a tendência, está doravante separada do povo, 
quando não diz que ela é corrupta. Além disso, acrescenta-se, ela é 
totalmente impotente para governar, pois são administrações, entidades 
burocráticas e tecnocratas frias que, colocadas nos lugares supranacionais, 
fazem a lei. 

 

 

 Segundo Charaudeau (2006), a produção comunicativa de um poder legítimo e 

a constituição dessa legitimação pelo sistema político requerem uma relação reflexiva. 

Essa relação de reflexão garante que o espaço de discussão determine os valores e 
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responda a um espaço de persuasão no qual a instância política, jogando com 

argumentos da razão e da paixão, tenta fazer a instância cidadã aderir a sua ação.  
A linguagem é o que motiva a ação, orienta-a e lhe dá sentido, portanto 

não há política sem discurso. A política depende da ação e inscreve-se 

constitutivamente nas relações de influência social. Em virtude do fenômeno de 

circulação dos discursos, a linguagem é que permite que se constituam espaços de 

discussão, de persuasão e de dedução nos quais se elaboram pensamento e ação 

políticos: “A ação política e o discurso político estão indissociavelmente ligados, o que 

justifica pelo mesmo raciocínio o estudo político pelo discurso”. (CHARAUDEAU, 

2006, p.39). 

Assim, compreendendo a linguagem como interativa e mediadora, 

constitutiva das ações do homem e, mais especificamente, no caso do texto 

jornalístico, mediadora do conhecimento, convencimento em busca de uma “verdade”, 

pode-se afirmar que ela estabelece o espaço de discussão e persuasão por meio do 

texto (produto sempre em processo), em especial o escrito, valendo-se de estratégias e 

mecanismos argumentativos que visam convencer o leitor/interlocutor, o sujeito/leitor 

de que a única conclusão possível é aquela “posta” pelo texto. No caso dos textos 

analisados, o que se espera do leitor é que ele assuma o ponto de vista da Veja e creia 

nela. 

Segundo Malfatti (2006), no Brasil essa oposição entre sociedade e classe 

política é modelar. Primeiro na substituição do regime militar11, há quase três décadas 

no poder, pela sociedade civil, que, dizendo-se comprometida com a ética, consegue 

substituir a classe política militar, acompanhada de várias denúncias de infrações 

éticas. Tendo em vista a ética e a democracia, fez-se uma reforma constitucional. Na 

primeira eleição em 1989, o eleitorado brasileiro consagra alguém que se dizia 

comprometido com os princípios liberais e pureza ética, no entanto, logo após a 

eleição, o eleito se envolveria com corrupção, comércio de votos, caixa dois e outros 

desvios e acabaria perdendo o comando. Na eleição seguinte, 1995, a sociedade elege 

alguém identificado com as aspirações populares, oriundo não das fileiras liberais, mas 

da ideologia socialista. 

Malfatti (2006) considera que, mudando radicalmente o quadro político, 

em 2002, entra em cena o Partido dos Trabalhadores - PT - nascido no seio da 

                                                 
11 No dia 15/04/1985, o Colégio Eleitoral escolheria o deputado Tancredo Neves, que concorreu com 
Paulo Maluf, como novo presidente da República [...] Era o fim do Regime Militar. A esse respeito 
consultar: www.historiadobrasil.net/ditadura/ 
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Teologia da Libertação, deu seus primeiros passos pela mão da Igreja Católica, 

propondo uma revolução ética. Ao chegar ao poder nacional, agiria estritamente dentro 

da ética prometida e aprovada pela sociedade. Contrapunha um governo de 

honestidade ao que chamava de “governos corruptos”, uma justiça do trabalho contra o 

capital explorador, uma soberania nacional contra a presença “maléfica” estrangeira, a 

democracia participativa contra a democracia burguesa.  

Antes do “Escândalo do Mensalão”12, a palavra “mensalão” não fazia parte 

do vocabulário dos brasileiros. Hoje, embora ainda não conste nos dicionários, já faz 

parte de seu (nosso) repertório linguístico. Quem a trouxe a público foi o Deputado 

Federal Roberto Jefferson, e seu significado vai além de um irregular pagamento 

mensal a deputados, que poderão ser cassados. Mensalão é sinônimo de corrupção, 

propina, “maracutaia”, “cesta de Natal”, gorjeta, “leite das crianças”, 

superfaturamento, valores não contabilizados, entre tantos outros termos utilizados na 

época para conceituá-lo, para camuflá-lo nas escutas telefônicas ou, ainda, para 

justificá-lo como “esquecimento” no momento da contabilização13. 

O deputado Roberto Jefferson Monteiro Francisco (PTB/RJ) adotou o 

neologismo “mensalão” ao se referir ao esquema de corrupção e justificou que mensal 

era a periodicidade média em que os envolvidos recebiam a “gratificação”. O 

neologismo – popularizado pelo deputado – é uma variante da palavra “mensalidade” 

usada para referir-se à suposta “mesada” paga a deputados em troca de votos favoráveis 

aos interesses do Poder Executivo. Segundo Jefferson, o termo já era comum nos 

bastidores da política e, desse modo, foi também adotado pela mídia como referência do 

escândalo. Pelo sufixo de aumentativo, o sentido denotativo de “periodicidade mensal” 

deslocou-se para a de imoralidade, ou melhor, de uma grande e vultosa imoralidade. 

A crise, alcunhada por Roberto Jefferson de “mensalão”, começou com uma 

denúncia de corrupção no alto escalão do governo federal que deu início a uma série de 

escândalos, culminando em renúncias de mandato, cassações, perda de cargos políticos 

e investigações policiais sobre um suposto esquema de compra de votos e de outras 

operações financeiras ilícitas, envolvendo membros do Partido dos Trabalhadores (PT), 

do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), do Partido Liberal (PL), do 
                                                 
12 O Mensalão seria uma suposta mesada de R$ 30 mil que, segundo denúncias do deputado Roberto 
Jefferson (PTB/RJ), teria sido paga por dirigentes do PT a deputados do PP e do PL, partidos aliados, 
para que votassem de acordo com a orientação do governo. 
13 A respeito da trajetória do “Mensalão”, desde a época de Cristo, quando Judas se vendeu para trair o 
Mestre, alcançando a moderna, com o caso italiano de Betinno Craxi; na Alemanha, a história com 
Helmut Kohl; no Brasil, com Luis Carlos Prestes, Nilmário Miranda, Roberto Freire, deputado João 
Alves, a UNE, Antônio Rogério Magri, O MST, entre outros, ver MAIER, F. O mensalão através dos 
tempos. Disponível em htt//www.midiasemmascara. 
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Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e do Partido Progressista (PP), além de outros 

parlamentares, funcionários públicos e empresários. 

Entre os fatos revelados pela imprensa e investigados em Brasília por 

comissões parlamentares, pelo Ministério Público e pela Polícia Federal, estava a 

denúncia do deputado federal Roberto Jefferson Monteiro Francisco (PTB/RJ) sobre o 

pagamento regular de propina a parlamentares, para a aprovação de emendas de 

interesse do Poder Executivo e da base aliada.  

Em 14 de maio de 2005, uma reportagem da revista Veja divulgou fotos e 

trechos de uma gravação clandestina, realizada na sede da administração dos Correios 

em Brasília. A fita flagra o exato momento em que Maurício Marinho, diretor do 

Departamento de Contratação e Administração de Material dos Correios e Telégrafos, 

recebe três mil reais de dois interessados empresários, em troca de favorecimento ilícito 

em contratos de compra e venda de equipamentos de informática. Na mesma gravação, 

além de Marinho mencionar a empresa Novata, fornecedora de computadores ao 

governo federal, cita o então presidente do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), 

deputado Jefferson, como um dos administradores do esquema. 

Segundo Patarra (2006), alguns dias depois Jefferson defende-se e acusa de 

corrupção uma extensa lista de dirigentes de partidos, políticos e funcionários públicos. 

Num primeiro momento, Roberto Jefferson evita expor o presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva (PT), porém, meses depois, alega que essas operações eram autorizadas por ele e 

por José Dirceu de Oliveira e Silva (PT/SP), então ministro da Casa Civil.  

A repercussão dessas notícias em todas as mídias levou os parlamentares a 

convocar Roberto Jefferson ao Conselho de Ética, para “confirmar” as denúncias. 

Depois de analisarem as evidências e a lista de nomes por ele entregue, os membros da 

mesa solicitaram a abertura de uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI)14. 

Para Patarra (2006), supostamente, sob ordens do presidente Lula, a base 

governista na câmara dos Deputados e no Senado Federal rapidamente se mobiliza para 

tentar dissuadir outros parlamentares ou, ao menos, colocar aliados entre os membros da 

comissão. O objetivo dessa mobilização era desacreditar Roberto Jefferson e esgotar 

argumentos favoráveis à criação da CPMI. A Imprensa apelidou o lobby de “Operação 

Abafa”. A oposição tinha, no entanto, o apoio da opinião pública e conseguiu 

assinaturas em número suficiente para a solicitação da abertura da CPMI, formada por 

16 deputados e 16 senadores, que ocorreu em 9 de junho de 2005. 

Patarra (2006) narra que a comissão tinha como princípio investigar as 
                                                 
14 CPMI – Comissão Mista porque é formada por deputados e senadores 
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causas e consequências de denúncias sobre delitos praticados por funcionários públicos 

nos Correios. No dia 14 de junho, Roberto Jefferson passou sete horas em depoimento 

na CPMI dos Correios. As revelações na mídia de um vídeo mostravam apenas uma das 

faces de um esquema muito maior de corrupção que chocou o Brasil. O então deputado 

acusava outros parlamentares de receber regularmente quantias de dinheiro para aprovar 

projetos e emendas de interesse do Poder Executivo.  Jefferson denunciava também 

outros esquemas de movimentação financeiras irregulares no Brasil e no Exterior. O que 

contribuiu mais para aumentar o interesse do público no assunto foi a quantidade de 

políticos de partidos da base aliada, além de políticos do PT denunciados na CPMI. 
Segundo Patarra (2006), um outro personagem ficou em destaque ao ser 

denunciado por Roberto Jefferson: o publicitário Marcos Valério de Souza, que teria 

solicitado empréstimos e gerenciado recursos financeiros não declarados (Caixa 2) para 

o financiamento de campanhas eleitorais do PT, em 2004. Em troca, o empresário teria 

vantagens em licitações do Governo Federal, inclusive, segundo o Conselho de Controle 

de Atividades Financeiras do Governo Federal (COAF), com possíveis 

superfaturamentos. 

Menos de um mês após a divulgação do vídeo dos Correios na imprensa, o 

“Escândalo do Mensalão” havia configurado a maior crise política sofrida pelo governo 

Lula até 2005. 

Para esse autor, na fase de tomada de depoimentos da CPMI dos Correios, 

surgem outras revelações comprovando parte das denúncias de Roberto Jefferson e 

acrescentam-se novas suspeitas. Em consequência disso, os parlamentares pediram a 

abertura de uma nova CPMI, para investigar, em especial, o esquema do “Mensalão”. A 

comissão criada em 20 de junho é alvo de polêmica, pois, na lista de seus membros, 

estão presentes parlamentares da base aliada do Executivo. Isso provoca discussão na 

mídia e na população, com relação ao comprometimento desses membros com a 

punição dos envolvidos. 

Segundo Patarra (2006), o “escândalo do Mensalão” transformou-se em 

motivo de escárnio da opinião pública e agravou a crise política interna. Houve o 

afastamento do petista José Adalberto Vieira da Silva, que ficou famoso pelos dólares 

escondidos na cueca. José Adalberto era assessor do deputado José Nobre Guimarães 

(PT/CE), irmão de José Genoino Guimarães, então presidente do Partido dos 

Trabalhadores. 

Segundo Patarra (2006), em ano que precede as eleições presidenciais e 

diante da pressão da opinião pública, Genoino renuncia à presidência do PT, em 11 de 
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julho de 2005, uma semana após o início dos trabalhos da CPMI do Mensalão. Com a 

saída do presidente do Partido dos Trabalhadores, Delúbio Soares de Castro, ex-

tesoureiro do PT e Sílvio Soares, secretário geral, também são afastados da diretoria 

executiva. A imprensa denunciou essas ações como prestidigitação para evitar a 

superexposição do partido e o desgaste do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 

candidato à reeleição.  

Em novembro de 2005, José Dirceu afasta-se da Casa Civil. A comissão foi 

encerrada oficialmente em 17 de novembro de 2005 sob forte desconfiança popular e 

rumores de um “acordão” (também no aumentativo), para evitar a punição de políticos 

envolvidos. Abi-Ackel, redator da comissão, procurou justificar o encerramento dos 

trabalhos com a seguinte explicação: “Não posso dizer que o repasse do dinheiro 

ocorreu de uma vez só ou em várias vezes. Fica a suspeita de que pode ter havido as 

duas formas. O problema é que não posso provar”.  

No trecho final do relatório, Abi-Ackel admite: 

 

 
Chame-se a isso mensalão, mensalinho, semanão ou quinzenão, o fato é que 
receberam. [...] Há múltiplos indícios de eu houve distribuição de recursos a 
deputados da base. Isso não caracteriza exatamente o que se denominou 
mensalão, pagamentos sistemáticos, mas houve sem dúvida pagamentos de 
dinheiro em espécie, em alguns casos com uma só prestação, em outros com 
prestações sucessivas. (PATARRA, 2006, p. 224). 

 

 

Uma das maiores discussões em torno da crise foi o silêncio do presidente 

da República nos seis meses que se seguiram à denúncia do “Mensalão”. Não é preciso 

dizer que esse silêncio também gerou alguns efeitos de sentido. A mídia entendeu que 

o presidente Lula, prejudicado nos debates, em 1989, aprendeu a calar. Porém, o 

silêncio do Presidente não acalmou a população, ao contrário, deixou os meios de 

comunicação em estado de alerta. 

Entre “ação entre amigos”, mensalões, mensalinhos, valeriodutos, bingos, 

caixa dois e outras formas de corrupções, chega-se a 2005, ano em que três CPIs (dos 

Correios, do Mensalão e dos Bingos) tratam de tais questões, em meio a uma 

enxurrada de denúncias, de escândalos ligados ao Mensalão. A mídia impressa, falada 

e televisiva busca, nesse “dilúvio”, a informação, os fatos, a “verdade”. Dentre os 

veículos, destaca-se a revista Veja, que publicou a reportagem que desencadeou todo o 

processo de explicitação da corrupção no meio político brasileiro. 
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1.5 A revista Veja 

 

A revista Veja, um veículo de circulação nacional, possui uma grande 

tiragem (1.219.276 exemplares, conforme divulgação da edição de 19 de abril de 2006), 

capaz de atingir, portanto, uma parcela significativa da camada da população brasileira. 

Segundo Hernandes (2004), os leitores da Veja possuem um grau de escolaridade acima 

da média nacional, um grupo que forma uma espécie de elite, considerando-se que o 

Brasil é um país de grande pobreza social e cultural. “Veja os influencia na tomada de 

decisões. Algumas podem parecer pequenas, como ver ou não o filme apontado como 

‘imperdível’. Outras escolhas repercutem na maneira de toda uma nação projetar e 

construir sua história” (HERNANDES, 2004, p. 14). 

Para a revista, em seu jargão, seus leitores estão na categoria de 

“formadores de opinião”; são pessoas que, no contexto em que vivem, influenciam 

outros cidadãos com sua visão de mundo. 

A revista Veja, publicada pela Editora Abril, teve sua primeira edição, na 

época da ditadura, em 11 de setembro de 1968 nos moldes da publicação semanal norte 

americana Time, caracterizada por trazer notícias do país e do mundo organizadas em 

seções, cujas informações eram pesquisadas e checadas cuidadosamente. 

A revista tem publicação semanal e apresenta assuntos variados, cujo 

objetivo é informar seu público sobre o que acontece no Brasil e no mundo. Hernandes 

(2004) afirma que, pelo fato de a revista ser de propriedade de uma dos maiores grupos 

de comunicação do Brasil, a Abril Cultural, que nunca fez segredo ou encobriu sua 

visão de mundo, não é uma conclusão apressada dizer que “Os valores que Veja defende 

e transmite são os capitalistas, neoliberais, apresentados pela revista por meio do 

eufemismo de livre iniciativa” (HERNANDES, 2004, p. 14). Trata-se do grande filtro 

que impõe o que entra ou não na publicação.  

Desde seu primeiro editorial, a revista já tinha preocupação em informar ao 

leitor seu objetivo: 

 

 
O Brasil não pode mais ser o velho arquipélago separado pela distância, o 
espaço geográfico, a ignorância, os preconceitos e regionalismos: precisa de 
informação rápida e objetiva a fim de escolher rumos novos. Precisa saber o 
que está acontecendo nas fronteiras da ciência, da tecnologia e da arte no 
mundo inteiro. Precisa acompanhar o extraordinário desenvolvimento dos 
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negócios, da educação, do esporte, da religião. Precisa, enfim, estar bem 
informado. E este é o objetivo da Veja. (Veja, 11-09-196815) 

 

 

Segundo Pichelli et al. (2006), podemos observar que, mesmo depois de 

tantos anos, Veja preocupa-se em informar a seu leitor que é imparcial, sua publicação é 

de caráter informativo e que seu principal objetivo é informar os leitores de todo o país. 

Para os autores, Veja reflete, em cada texto produzido (do editorial à 

reportagem), que quer reforçar a sua suposta neutralidade. Acrescentam que os textos de 

Veja são sempre escritos em tom emocional, a partir de uma afirmação ou negação que, 

ao longo do texto, a revista demonstra e justifica para mostrar ao leitor sua “pureza” de 

propósitos e as suas intenções de lutar “pela liberdade de imprensa”, “objetividade e 

imparcialidade diante dos fatos”. 

Bakhtin (1977, p. 36) afirma que “a palavra é o fenômeno ideológico por 

excelência” e que as linguagens dão corpo material às ideologias. Na esteira desse autor, 

podemos perceber que os valores defendidos pela Veja só podem ser percebidos a partir 

de uma leitura reflexiva. 

Fiorin (2000, p.41) afirma que todo discurso é “social”, “[...] é a 

materialização de formações ideológicas”, ou seja, da visão de mundo de uma 

determinada classe social. A cada formação ideológica corresponde uma formação 

discursiva, definida como “conjunto de temas e figuras que materializam uma 

determinada visão de mundo” (FIORIN, 2000, p. 61). 

Para Hernandes (2004, p. 44 - 5): “O exercício da liberdade criadora, da 

manipulação consciente, é mais bem exercido na montagem do plano de expressão, 

quando se escolhem os tipos de linguagens e recursos (fotográficos, de ilustração, de 

tipo de letra, de diagramação entre outros) que vão interagir”.  

 Veja “justifica” diante de seus leitores o seu comportamento pretensamente 

neutro, ético e, acima de tudo, esclarece que é um veículo de comunicação que visa ao 

bem da sociedade brasileira. Quando começam as denúncias sobre o suposto esquema 

de corrupção, em 01/06/2005, no editorial, a revista justifica sua posição: 

 

 
VEJA reafirma aqui que não escolhe suas reportagens investigativas com base 
em preferências partidárias ou ideológicas – e as publica porque a hipótese 
oposta, a de engavetá-las, seria eticamente intolerável. A revista não tem a 
intenção ou a vontade de que suas reportagens causem crises políticas ou 

                                                 
15 Veja on-line: http:// veja.abril.com.br/numero1/index.html. Acesso em 25/04/2008.  
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desestabilizem governos democráticos. Como sempre fez em seus 37 anos de 
história, VEJA toma a decisão de publicar denúncias tendo como único 
objetivo servir a seus leitores e ao  interesse público. (VEJA, 01-06-2005, 
p. 7) 

 

 

 Segundo Hernandes (2004), a revista tem suas reportagens selecionadas 

conforme os interesses de seu público alvo. Os editores apresentam sugestões “frias” e 

“quentes” (fria é aquela que não perde a atualidade facilmente). Os estoques frios cedem 

lugar para as notícias mais “quentes” (fatos considerados importantes que surgem de 

última hora). 

 Hernandes (2004, p. 178) considera que “Veja opina o tempo todo, mas, 

justamente em função da enorme quantidade de dados apurados, tenta fazer passar sua 

visão de mundo por uma interpretação irrefutável de uma realidade”. Do ponto de vista 

de Hernandes (2004,p. 179), 

 

 
o texto da revista tenta compensar de a posição autoritária, de saber absoluto, 
com um tom didático, de pai pra filho, na relação com o leitor. Tudo é 
explicado em detalhes, com grande uso de figuras de linguagem, de 
expressões pitorescas. Percebe-se um trabalho esmerado de construção 
textual que se contrapõe ao que poderíamos chamar de estilo “telegráfico” 
dos jornais impressos.  

 

 

As considerações desse autor vem ao encontro de alguns conceitos das 

teorias sócio-interacionistas, que, segundo Koch (1997, p. 7):  

 
reconhecem a existência de um sujeito planejador/organizador que, sob 
influência de uma complexa rede de fatores, entre os quais a especificidade 
da situação, o jogo de imagens recíprocas, as crenças, convicções, atitudes 
dos interactantes, os conhecimentos (supostamente) partilhados, as 
expectativas mútuas, as normas do texto exige a realização de uma série de 
atividades cognitivo-discursivas que vão dotá-lo de certos elementos, 
propriedades ou marcas os quais, em seu inter-relacionamento, serão 
responsáveis pela produção de sentidos.  

 

 

A edição final passa por um processo de seleção rigoroso, realizado em 

reuniões de editores, durante a semana, para julgarem o que sai e o que entra. Pode-se 

afirmar, segundo Hernandes (2004), que as reportagens de Veja são muito trabalhadas e 

controladas, um trabalho de diversas mãos. A capa é a última parte da edição a ser 

fechada, porque na capa investe-se o principal efeito de atualidade. As imagens que 
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ilustram cada reportagem também merecem igual atenção, pois elas constituem uma 

reafirmação do texto verbal; por isso o fotógrafo procura fotos que atendam às 

exigências do editor, que já tem o perfil do que quer para confirmar a parte verbal.  

Veja busca apresentar seu ponto de vista, sua visão de mundo como verdade 

dos fatos, a realidade, como demonstra a fala de Victor Civita na edição comemorativa 

de 30 anos16 “informar os leitores corretamente, contar-lhes a verdade”, para confirmar 

esses fatos, e assumir sua “imparcialidade”, utilizam-se argumentos de autoridade, 

exemplos, opiniões de especialistas entre outros. Como podemos observar, a revista 

coloca-se como imparcial, no entanto as marcas linguísticas dos textos, a estruturação, a 

organização, seleção de reportagens apontam para o posicionamento de parcialidade. 

Foi o que constataram as pesquisas de Calves e Souza, comentadas na Introdução deste 

trabalho. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
16 Informação retirada da coluna Ponto de Vista, assinada por Roberto Civita, p. 146, na edição especial 
de 30 anos, parte da Veja 1569, de outubro de 1998. 
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CAPÍTULO II - SEMÂNTICA E ARGUMENTAÇÃO: REFLEXÕES 
TEÓRICAS 
  

 

2.1 Semântica, argumentação e texto argumentativo 

 

A semântica argumentativa desenvolvida por Oswald Ducrot (1977, 

1980,1987)17 e Anscombre e Ducrot (1988), perpassada pela visão crítica de Eduardo 

Guimarães (1995, 2001), considerada neste trabalho como linha teórica que se inscreve 

no interior da pragmática, surge, para efeito de viabilização de nossa análise, como 

instrumental teórico mais adequado para possibilitar a “desconstrução” de significados e 

revelar aspectos menos visíveis, mas imprescindíveis para a compreensão de textos 

jornalísticos. 

Percebemos que o percurso intelectual de Ducrot é construído por 

constantes retomadas e revisões teóricas. Até meados do século passado, os estudos 

semânticos, seguindo a tradição saussuriana, detinham-se no sentido literal, excluindo, 

assim, aspectos que eram vistos como extralingüísticos (nessa visão, destaca-se o 

filósofo da linguagem Frege). Nesse período, o não-dito, por exemplo, simplesmente 

não era considerado como passível de estudos lingüísticos. A significação construía-se 

na perspectiva referencial-veritativa. Aos poucos o referencial de língua incluiu 

elementos como a intenção do sujeito, relação sujeito língua (BENVENISTE, 1988, 

1989) e ação entre sujeitos (estudos pragmáticos). A perspectiva passou a ser mais 

discursiva e menos referencial-veritativa. 

Piccardi(1999) considera que, na década de 70, a partir dos estudos 

formalistas de Chomsky, ainda havia a tendência em fixar o foco de atenção na língua 

enquanto entidade abstrata e ideal. A significação era buscada em uma língua, cuja 

lógica se aparentava à lógica matemática e, portanto, era passível de ser explicada 

exclusivamente na e pela língua. Nesse período, o conceito de pressuposição linguística 

assemelhava-se ao conceito de implicação lógica. Havia influências de filósofos da 

linguagem, de concepções lógicas, como Frege. 

Ducrot (1977, 1980) estudando a questão da pressuposição na língua, desde 

o início da década de 70 até meados da década de 80, reconhece as limitações de se 

                                                 
17 Nas Referências Bibliográficas estão relacionadas as obras de Ducrot, as quais sintetizam os esforços 
intelectuais do autor, que culminam no que o próprio autor chama de “teoria polifônica da enunciação”. 
Essa teoria, formulada primeiramente em artigo (“Esboço de uma teoria polifônica da enunciação”), está 
publicada como último capítulo do livro O dizer e o dito (DUCROT, 1987, p. 161- 218) 
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considerar a pressuposição fortemente ligada à lógica. Sem deixar de atrelar-se ao 

estritamente linguístico, ele passa a considerar a pressuposição como de natureza 

discursiva. Assim, os estudos sobre pressuposição ampliaram-se, introduzindo o 

conceito de pressuposição pragmática, em que o conhecimento extra-linguístico 

partilhado pelos falantes no processo de interação verbal passa a ser reconhecido como 

inerente às possibilidades de apreensão dos significados. Dessa forma, é com Ducrot 

que o não-dito passa a fazer parte dos estudos linguísticos.   

Deve-se ressaltar que o objetivo de Ducrot era introduzir na língua o 

fenômeno da pressuposição, mesmo reconhecendo o extra-linguístico. Anteriormente, 

segundo a dicotomia saussuriana, o fenômeno da pressuposição era relegado à fala, 

porém não existe um falar que se realize livremente e univocamente. Tal constatação 

leva Ducrot (1987) a esboçar o conceito de polifonia e a rever o conceito de 

pressuposição, desvinculando-o do conceito de ato ilocutório. O conceito de polifonia 

desnudou a ilusão da univocidade dos discursos, apontando o quanto os vários pontos 

de vista (muitas vezes antagônicos) influenciam e constroem a fala. Esses pontos de 

vista constituem os interdiscursos, dos quais o locutor retira os elementos que formarão 

sua fala aparentemente homogênea e individual. 

Acreditamos que o valor da obra de Ducrot deve-se ao processo de abertura 

do linguístico para o extra-linguístico, embora o fixar-se no discurso em nenhum 

momento desvie Ducrot do estritamente lingüístico. Ele enriquece a linguística por 

ampliar suas categorias. Com Anscombre (1995), Ducrot desenvolve o conceito de 

topos. Pode-se dizer, de maneira genérica, que o conceito de topos, ampliado do 

conceito de feixes de topoi, ainda em desenvolvimento, refere-se ao aglomerado 

linguístico de posições discursivas, as quais servem como fonte do falar individual.  

Guimarães (1995) afirma que todo dizer é determinado sociopolítica e 

economicamente em certo tempo histórico. Esse ponto de vista é fundamental na análise 

de textos jornalísticos. 

O postulado da unicidade do sujeito falante reinou na linguística e na teoria 

literária até que Bakthin elaborasse seu conceito de polifonia, ao reconhecer que, na 

literatura, em especial na literatura popular, várias vozes falam simultaneamente. 

Ducrot (1987, p. 182) defende a tese de que é “necessário distinguir entre os 

sujeitos pelo menos dois tipos de personagens, os enunciadores e os locutores”. Para 

ele, o locutor é o ser responsável pelo enunciado. O locutor pode ser distinto do autor 

empírico do enunciado (seu produtor), mesmo que ambos coincidam habitualmente no 

discurso oral. Os enunciadores são seres que se expressam na enunciação, sem que, para 
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tanto, lhes sejam atribuídas palavras precisas. Os enunciadores são distinguidos pela 

diferenciação de pontos de vista que permeiam o texto. A cada ponto de vista diverso 

corresponde um enunciador. 

Enquanto o locutor é aquele que fala e que pode ser facilmente identificado 

como o responsável – ao menos imediatamente – pelo enunciado, o enunciador é a voz 

de um “ponto de vista”, de uma “perspectiva”, a perspectiva de uma posição ideológica 

que permite ao locutor falar: 

 

 
Por definição, entendo por locutor, um ser que é, no próprio sentido do 
enunciado, apresentado como seu responsável, ou seja, a responsabilidade do 
enunciado. É a ele que se refere o pronome eu e as outras marcas da primeira 
pessoa. (DUCROT, 1987, p. 182) 

 

 

O enunciador, por seu turno, deve ser entendido como “a pessoa de cujo 

ponto de vista são apresentados os acontecimentos” (DUCROT, 1987, p. 195). O 

locutor é quem fala; o enunciador é aquele “a partir de quem se vê”, interpelando o 

sujeito para que se coloque como locutor naquela posição. O enunciador deve ser 

concebido, na análise, como a perspectiva da qual o locutor enuncia. Nesse sentido, 

podemos ter locutores distintos enunciando sob a perspectiva de um único enunciador. 

Por outro lado, o mesmo locutor pode mover-se entre dois ou mais enunciadores. Em 

um exercício de argumentação, esse movimento do locutor entre diversas perspectivas 

pode ficar claro ou ocultar-se, conforme os recursos empregados. Assim, Ducrot (1987) 

acrescentou ao enunciado uma definição de voz discursiva que se relaciona com as 

formações ideológicas. 

Os enunciadores são, em última instância, a manifestação de pontos de vista 

a partir dos quais o sujeito reconhece o que pode e deve ser dito – por meio das 

formações ideológicas –, reconhece e constrói as formações discursivas. Como resume 

Ducrot (1987, p. 217), “o locutor faz de sua enunciação uma espécie de representação, 

em que a fala é dada a diferentes personagens, os enunciadores”, alargando-se “a noção 

de ato de linguagem”. 

Os pontos de vista nem sempre são apreendidos em uma leitura inicial, 

porque não são explicitados como postos, e sim como pressupostos ou subentendidos. 

São vislumbrados por pistas que o locutor deixa na superfície discursiva, que vão 

permitir uma interpretação mais aprofundada. Uma mudança súbita de tempo verbal, a 
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presença de certo advérbio ou ainda o uso de operadores argumentativos, por exemplo, 

podem constituir marcas textuais que servem de pistas à apreensão dos diferentes 

enunciadores. 

Para este trabalho, pressuposto será considerado como uma decorrência do 

entendimento literal do enunciado, em estreita conexão com as construções sintáticas 

gerais.  O pressuposto apresenta-se como uma evidência, um quadro incontestável no 

interior do qual a conversação deve inscrever-se, isto é, como um elemento do discurso. 

Locutor e interlocutor não podem deixar de aceitá-lo. 

Já o subentendido é, para Ducrot (1987), um processo interpretativo, diz 

respeito à decifração do sentido colocado de tal forma que o interlocutor deve exercer 

um ato de raciocínio para captá-lo. O subentendido permite acrescentar algo sem o 

dizer. Trata-se de um importante recurso de que a linguagem jornalística se utiliza para 

obter os efeitos de sentido desejados. Segundo Piccardi (1999), o discurso jornalístico, 

em meio aos interdiscursos que o perpassam, consolida ou cria pressupostos necessários 

para que ocorra a interlocução. Construindo o quadro geral, articula locutor e 

enunciadores para acrescentar ao discurso o que não pode ser dito, tecendo os 

subentendidos. Dessa articulação global, o discurso político cria as significações de que 

necessita. Para Ducrot (1987, p. 33), “a oposição pressuposto-subentendido reproduziria 

a distinção dos níveis semânticos, o da significação (frase) e o do sentido (enunciado): 

pressuposto e subentendido se opõem pelo fato de não terem sua origem no mesmo 

momento de interpretação”. 

Anscombre e Ducrot (1988) desenvolvem uma linha de pesquisa que diz 

respeito às relações entre os níveis sintáticos, semântico e pragmático. Essa linha inclui 

a noção de argumentação no nível semântico (uma semântica independente da lógica 

vericondicional), o que é de muito valor para este trabalho. Esses autores introduzem na 

língua a noção de argumentação como um traço constitutivo de numerosos enunciados e 

a necessidade de, ao se descrever um enunciado dessa classe, dizer que orientação ele 

traz – ou ainda –, num sentido mais restrito, em favor de que ele pode ser argumento. 

Segundo a teoria da argumentação, os encadeamentos argumentativos 

dependem da estrutura linguística dos enunciados e não apenas da informação que 

veiculam. Um determinado enunciado está “destinado” a admitir outros de certo tipo, e 

não de outro. Segundo Anscombre e Ducrot (1983, p. 8), “um locutor faz uma 

argumentação quando apresenta um enunciado E1 (ou um conjunto de enunciados) 

destinado a fazer um outro (ou um conjunto de outros) E2”, de modo que existem 

coerções na língua que regem esta apresentação. 
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Algumas categorias linguísticas, em particular os operadores 

argumentativos, estruturas afirmativas/negativas, certos advérbios e interjeições, teriam 

implicitada certa direção que a interpretação deve seguir. Haveria uma certa 

obrigatoriedade interpretativa autorizada no próprio interior do código linguístico. A 

direção argumentativa libera estratégias argumentativas discretas que, conforme 

Maingueneau (1993, p.160), “longe de serem superpostas às estruturas, estas estratégias 

só se manifestam à medida que a própria organização da língua é condicionada por esta 

necessidade de agir sobre outrem”.  

Ducrot (1981), para definir o conceito de escala argumentativa, refere-se às 

várias gradações que determinado enunciado pode assumir quanto à sua eficácia 

argumentativa, ligada ao efeito de sentido que pretende ser instalado. Dessa forma, se se 

disser, por exemplo, “quase 100%” e não “mais de 90%”, ou “um pouco menos de 

100%”, isso equivale a impor uma certa interpretação que varia de maneira significativa 

em relação a outras interpretações, mesmo que se tenha em vista que, em uma análise 

meramente vericondicional, a diferença entre “pouco menos de 100%” e “mais de 90%” 

não pareça significativa. 

 
 
2.2 Concepção de texto argumentativo, argumento e argumentação 

 

Segundo Fiorin (2004, p. 52), 

 

 
A finalidade última de todo ato de comunicação não é informar, mas 
persuadir o outro a aceitar o que está sendo comunicado. Por isso o ato de 
comunicação é um complexo jogo de manipulação com vistas a fazer o 
enunciatário crer naquilo que se transmite. 

 

 

Até meados da década de 70, a Linguística Textual, em face do conceito de 

texto – unidade linguística hierarquicamente mais elevada que a frase –, preocupou-se 

basicamente com o estudo dos mecanismos interfrásticos. Nesse período, a maioria dos 

linguistas dedicou-se à abordagem do processo de construção de textos, tendo como 

objeto de estudo a coesão e a coerência. 

Na década seguinte, deu-se ênfase à ampliação do conceito de coerência que 

deixou de se constituir como mera qualidade do texto para ser um fenômeno que se 

construía, numa situação de interação, entre o texto e os usuários dele, conforme fatores 

de ordem linguística, cognitiva, sociocultural e interacional. No Brasil, nos anos 80, 
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iniciaram-se os primeiros estudos da Linguística Textual, com o objetivo de investigar o 

texto e os fatores que envolviam sua elaboração, sua produção e sua recepção. 

Segundo Parreira (2006), no início dos anos 90, surgem os estudos de Van 

Dijk e Kintsh (1983), trazendo forte tendência sociocognitivista, enfatizando os 

processos de organização global dos textos. Os estudos que envolviam questões de 

ordem sociocognitiva e interacional também se destacaram nessa época, além dos 

estudos do texto falado. 

A Linguística Textual já percorreu um longo caminho. Segundo Koch 

(2004), suas investigações são contribuições para que se conheça melhor como acontece 

a produção textual do sentido. Ela considera que a Linguística Textual, à medida que 

busca compreender e explicar o texto, vem tornando-se um domínio multi e 

transdisciplinar. Para a autora, é o resultado de um complexo processo de interação 

social e também de construção social de sujeitos, de conhecimento e de linguagem.  

Para esta pesquisa, torna-se relevante a concepção de linguagem como 

processo de interação que produz efeitos de sentido entre os interlocutores, já que os 

textos que constituem o corpus são jornalísticos de cunho político e enquadram-se no 

tipo argumentativo que, por sua vez, procura, marcadamente, persuadir o leitor, ou 

convencê-lo de uma “verdade”, levá-lo à conclusão X e não Y. 

Koch (1996) defende a proposta de que o ato linguístico fundamental é o ato 

de argumentar, isto é, comunicar não é agir na explicitude linguística, mas sim montar 

um discurso envolvendo as intenções em modos de dizer, cuja ação discursiva realiza-se 

nos diversos atos argumentativos, construídos no falar, dizer e mostrar. Dessa forma, o 

ato de argumentar é visto como o ato de persuadir que “procura atingir a vontade”, 

envolvendo a subjetividade, os sentimentos, a temporalidade, buscando adesão e não 

criando certezas.  

 

 
o ato de argumentar, isto é, de orientar o discurso no sentido de 
determinadas conclusões, constitui o ato lingüístico fundamental, pois a todo 
e qualquer discurso subjaz uma ideologia, na acepção mais ampla do 
termo. A neutralidade é apenas um mito: o discurso que se pretende ingênuo, 
contém também uma ideologia – a da sua própria objetividade. (KOCH, 
1996, p. 19). 
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Na Semântica Argumentativa, segundo Guimarães (1995), a argumentação é 

vista como a relação de sentidos na linguagem e essa relação orienta para uma 

interpretação em uma enunciação particular. 

Ilari e Geraldi (1992, p, 83) afirmam: 

 

 
Mas é claro que recorrendo à semântica argumentativa, somos obrigados a 
encarar a linguagem humana de um modo peculiar: as línguas historicamente 
conhecidas são como são porque, no âmbito de uma comunidade lingüística, 
servem a propósitos de envolvimento e pressão: a linguagem em última 
análise, é instrumento não informativo mas político. 

 

 

Ducrot (1981) considera que a marca da relação argumentativa encontra-se 

na própria estrutura semântica: na língua, existem formas que, ao serem usadas, marcam 

a própria enunciação do enunciado. Na verdade, o autor e a semântica argumentativa 

tratam das relações argumentativas, mostrando que um argumento que tem como 

objetivo levar a uma conclusão realiza-se por meio do uso de formas linguísticas que 

levam os argumentos a terem uma relação de menor ou maior força para uma 

determinada conclusão. 

Segundo Ducrot, (1989, p. 18-9), 

 

 
um morfema X é operador argumentativo, em relação a uma frase P se três 
condições forem preenchidas: 1) a primeira delas é que pode-se construir a 
partir de P uma frase P’ pela introdução de X em P, ou seja, P’= P+X. Deve-
se entender que a introdução de X pode fazer-se não somente por adição, mas 
também por uma substituição acompanhada, eventualmente, de certas 
modificações; 2) a segunda condição é que em uma situação de discurso 
determinada, um enunciado de P e um de P’ tem valores argumentativos 
nitidamente diferentes: não se pode argumentar da mesma maneira a partir de 
um e a partir de outro; 3) esta diferença argumentativa não pode ser derivada 
de uma diferença factual entre as informações fornecidas, na situação de 
discurso considerada, pelos enunciados de P e de P’. Ter-se-á notado que esta 
terceira condição liga a aplicação da definição às possibilidades de derivação 
que a lingüística dá a si mesma. 
 

 

 

Tomemos como exemplo o caso de “pouco” e “um pouco”. No enunciado 

“Pedro trabalhou um pouco”, pode-se substituir “um pouco” por “pouco” e construir 

uma frase P’; “Pedro trabalhou pouco”. É necessário dizer que X é operador 

argumentativo se um enunciado de P e um enunciado de P’ permitem conclusões 
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diferentes, porém as conclusões podem ser idênticas porque tudo depende do que se 

considera a melhor razão para o êxito. Se o pensamento for de que o trabalho leva ao 

êxito, toma-se P como argumento. Se for de que o trabalho leva ao fracasso porque 

cansa e irrita, o argumento será P’. 

Pode-se concluir que duas idéias essenciais sustentam a teoria da 

argumentação na língua na sua forma atual, segundo a concepção de Ducrot e 

Anscombre: 

 

 
De um lado a idéia de um valor argumentativo situado a um nível semântico 
mais profundo que o ato de argumentação; de outro lado a idéia de que este 
valor está fundamentado na mobilização de topoi graduais suscetíveis de 
receber duas formas tópicas recíprocas. (DUCROT, 1989, p. 345) 

 

 

Ducrot (1989) desenvolve o conceito de topos18 proposto por Aristóteles, na 

tentativa de fornecer condições de explicar os sentidos dos enunciados. Conclui que 

todo ato de argumentação e toda orientação argumentativa de um elemento semântico 

implicam que sejam convocados topoi graduais e que não se pode utilizar uma língua, à 

medida que ela comporta operadores argumentativos, se não se pressupõe topoi. Pelo 

exposto, a argumentação consiste em reforçar a intensidade da adesão. Por isso deve-se 

recorrer à noção de lugares ou topoi argumentativos, proposta por Aristóteles. Os 

“lugares podem ser definidos como depósitos de argumentos”. 

Segundo Fiorin e Savioli (1996, p. 284), argumento, em sentido lato: 

 

 
vem do latim argumentum, que tem como tema argu, cujo sentido primeiro é 
‘fazer brilhar’, ‘iluminar’. É o mesmo tema que aparece nas palavras 
argênteo, argúcia, arguto etc. Pela sua origem, podemos dizer que 
argumento é tudo aquilo que faz brilhar, cintilar uma idéia. Assim, chamamos 
argumento a todo procedimento lingüístico que visa a persuadir, a fazer o 
receptor aceitar o que lhe foi comunicado, a levá-lo a crer no que foi dito e a 
fazer o que foi proposto. 

 

 

Rey (apud CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 2004, p. 57) considera 

que 

  
                                                 
18 A palavra topos (plural, topoi) foi emprestada do grego. Ela corresponde ao latim lócus communis, de 
que resultou lugar comum. 
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a palavra “argumento” somente tornou-se corrente no século XIX, “com 
aplicações particulares na publicidade e nas vendas” (1998): artigo 
“Argumento”. É utilizada em três domínios, com acepções diferentes. Em 
lógica, corresponde a um termo designativo; em literatura, a um discurso que 
resume um outro discurso; em retórica argumentativa, define-se como um 
enunciado que legitima uma conclusão. 

 

 

Considerando esse sentido, pode-se dizer que todo texto é argumentativo, 

pois, de certa maneira, todos os textos são persuasivos. Há textos explicitamente 

persuasivos, como os publicitários, que usam mais a argumentação em sentido lato, e 

outros que se colocam como discursos de busca de comunicação do conhecimento 

científico, mais comprometidos com raciocínios lógicos em sentido estrito. 

A argumentação considerada em sentido mais amplo ou mais restrito, 

quando bem estruturada, dá consistência ao texto, produzindo sensação de realidade ou 

impressão de verdade. Assim, “orientar argumentativamente com um enunciado X é 

apresentar conteúdo A como devendo conduzir o interlocutor a concluir C (também 

conteúdo)” (GUIMARÃES, 2001, p. 25), ou seja: dar A como uma razão para crer em 

C, levar o interlocutor a acreditar que o texto está falando de coisas reais ou verdadeiras. 

Em textos jornalísticos, a justaposição de citações diretas e indiretas é muito 

comum. Há construção de parágrafos que tem como suporte unicamente a fala do outro, 

por meio de discursos direto e indireto, dando a impressão de que o jornalista se priva 

de sua voz, transformando-se em um simples articulador do texto. A inserção da voz do 

outro costuma obedecer à sequência X + verbo dicendi 19+ indicação (nome, 

atividade/função e instituição a que está vinculado). 

Sob um véu de neutralidade, os verbos dicendi atuam como um importante 

mecanismo de interferência do “eu” no discurso do “outro”. Segundo Marcuschi (1991, 

p. 75) “... apresentar ou citar o pensamento de alguém implica, além de uma oferta de 

informação, também uma certa tomada de posição diante do exposto”. 

A seleção dos depoimentos, sua organização dentro do texto e, em especial, 

a escolha de um ou de outro verbo dicendi para introduzir a voz do “outro” dão margem 

à geração de diferentes efeitos de sentido. Assim, mesmo quando parte da voz do 

                                                 
19 Os verbos dicendi ou de elocução, cuja principal função é indicar o interlocutor que está com a palavra, 
pertencem, grosso modo, a oito áreas semânticas, cada uma das quais inclui vários de sentido geral e 
muitos de sentido específico: a) de dizer (afirmar, declarar); b) de perguntar (indagar, interrogar); c) de 
responder ( retrucar, replicar); d) de contestar (negar, objetar); e) de exclamar (gritar, bradar); f) de pedir 
(solicitar, rogar); g) de exortar (animar, aconselhar); h) de ordenar (mandar, determinar). A esse respeito 
consultar (Garcia, O. M. Comunicação em prosa moderna: aprender a escrever, aprendendo a pensar. 
6.ed.  Rio de Janeiro. Ed. Fundação Getúlio Vargas, 1997) 
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“outro” para construir sua própria voz, a função do jornalista como sujeito do discurso é 

preservada. 

Para Koch (1996), a enunciação faz-se presente no enunciado por meio de 

uma série de marcas linguísticas. É por meio dessas marcas que se poderá chegar à 

macrossintaxe do discurso, o que constitui o objeto da Semântica Argumentativa. 

Dentre as relações que se estabelecem entre o texto e o evento que constitui a sua 

enunciação, podemos destacar o papel dos operadores argumentativos, responsáveis 

pelo encadeamento dos enunciados, estruturando-os em textos e determinando a sua 

orientação argumentativa. A autora ressalta que as estratégias argumentativas tem por 

finalidade conduzir a uma conclusão em direção à opinião expressa: elas determinam a 

orientação argumentativa do enunciado. 

Quando lemos artigos de jornais e revistas que defendem certas teses, 

estamos diante da formação de pontos de vista, visões de mundo, que tem o objetivo de 

influenciar as ideias, opiniões, princípios das pessoas; de definir ou redefinir posições; 

de formar ou reformar atitudes. Em qualquer dos casos, busca-se efetivamente o 

convencimento. 

Na argumentação, além de expressarmos o que sabemos ou acreditamos 

saber a respeito de determinado assunto, também procuramos formar a opinião do 

leitor/ouvinte, tentando convencê-lo, persuadi-lo de que temos a “razão”, de que somos 

possuidores da verdade. 

Dessa forma, persuadir é o ato de influenciar uma pessoa, tendo como 

objetivo operar a transferência de um ponto de vista, de uma opinião, impondo por meio 

da razão, da emoção ou da imaginação. Esse ato de influenciar também informa, não 

como uma opinião neutra, mas provocando uma adesão. 

Devemos considerar que 

 

 
as relações lógicas são procedimentos lingüísticos de articulação diferentes 
da argumentação propriamente dita, que é eminentemente discursiva (senão 
exclusivamente). Quando usamos um articulador causal (porque, por 
exemplo), produz-se uma relação lógica de causalidade, “visível” (explicita) 
no enunciado porque se trata de um procedimento lingüístico. No âmbito do 
discurso e da textualidade, a relação de causalidade estende-se ao que está 
implícito, seja no sentido, seja na distribuição das proposições que se 
coordenam, seja nos itens lexicais escolhidos ou mesmo no conhecimento de 
mundo e nas relações naturais. “Argumentar não é, portanto, persuadir. 
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Argumentar é o próprio processo de chegar a uma conclusão; persuadir é 
fazer que os outros aceitem.” 20. 

 

 

Koch (1996) afirma que, no processo de interação, o locutor procura a 

adesão de seu interlocutor. Para a autora, os operadores argumentativos tem por função 

estruturar os enunciados em textos, orientando o sentido dos textos em uma dada 

direção. 

Assim, a escolha de determinados operadores é crucial para que se atinja o 

efeito desejado, pois a seleção das estratégias é delimitada pelo que impõe a situação 

discursiva da qual fazem parte os interlocutores nela envolvidos. Cabe ainda lembrar 

que a utilização de um determinado operador deve levar em conta sua força 

argumentativa conforme a finalidade a que se propõe o texto. 

 

 

2.3 Operadores argumentativos na construção do processo argumentativo 

 

Quando o locutor, dentro de um determinado contexto, deseja persuadir ou 

convencer o seu interlocutor, por meio de um enunciado, lança mão de mecanismos 

argumentativos, responsáveis pela orientação argumentativa do texto, que assumem a 

função de levar o interlocutor a chegar a uma possível conclusão. 

Segundo Koch (2007, p. 29): 

   

 
Quando interagimos através da linguagem (quando nos propomos a jogar o 
‘jogo’), temos sempre objetivos, fins a serem atingidos; há relações que 
desejamos estabelecer, efeitos que pretendemos causar, comportamentos que 
queremos ver desencadeados, isto é pretendemos atuar sobre o(s) outros de 
determinada maneira obter dele(s) determinadas reações (verbais ou não 
verbais). É por isso que se pode afirmar que o uso da linguagem é 
essencialmente argumentativo: pretendemos orientar os enunciados que 
produzimos no sentido de determinadas conclusões (com exclusão de 
outras). Em outras palavras dotar nossos enunciados de determinada força 
argumentativa. 

 

 

Pensar nesses mecanismos é pensar em argumentos reais e concretos que 

atribuem força argumentativa a um enunciado. Tais mecanismos são denominados 
                                                 
20 Consideração tecida pela Prof.ª Dr.ª Marlene Durigan, durante o Exame de Qualificação desta 
dissertação, realizado na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS - Três Lagoas), em 22-08-
2008. 
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operadores argumentativos segundo a teoria da Argumentação. Ducrot cunhou o termo 

operador argumentativo para designar que certos elementos de uma língua orientam 

argumentativamente os enunciados. Dentro dessa perspectiva, há um argumento mais 

forte de uma escala argumentativa que vai se sobrepor aos outros argumentos ali 

existentes. (ANSCOMBRE e DUCROT, 1983, P. 105). 

Esses elementos podem estar em um mesmo nível com o mesmo peso, 

denominados Classe Argumentativa. Uma classe argumentativa é constituída de um 

conjunto de enunciados que podem igualmente servir de argumento para uma mesma 

conclusão (a que, por convenção, se denomina R). Todos os elementos tem o mesmo 

peso para levar o alocutário a concluir R. Ou em nível de força crescente denominados 

Escala Argumentativa. Tem-se uma escala argumentativa quando dois ou mais 

enunciados de uma frase se apresentam em gradação de força crescente no sentido de 

uma mesma conclusão. 

Koch (2007, p. 30) exemplifica a classe argumentativa expondo: 
1. João é o melhor candidato. (conclusão R) 
  
arg. 1 – tem boa formação em Economia. 
 
arg. 2. tem experiência no cargo 
 
arg. 3. não se envolve em negociatas. 
 

Na sequência acima, todos os argumentos tem o mesmo peso para levar o 

alocutário a concluir R.  

Como exemplo de escala argumentativa (KOCH, 2007, p. 30-31), temos: 
2. A apresentação foi coroada de sucesso (conclusão R) 
 
arg. 1 – estiveram presentes personalidades do mundo artístico. 
 
arg. 2 – estiveram presentes pessoas influentes nos meios políticos. 
 
arg. 3 – esteve presente o Presidente da República. (argumento mais forte) 

 

Em geral, os operadores argumentativos fazem parte da gramática da língua, 

e figuram como elementos de relação que pertencem a classes argumentativas 

invariáveis (conjunções, advérbios, preposições, locuções conjuntivas, adverbiais, 

prepositivas). Além desses, há palavras que a Nomenclatura Gramatical Brasileira 

(NGB) não inclui nas classes gramaticais e, por isso, foram classificadas à parte; na 

maioria das gramáticas são palavras denotadoras de inclusão (até, somente, mesmo, 

também, inclusive); de exclusão (só, somente, apenas, senão); de retificação (aliás, ou 
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melhor, isto é). Essas palavras, segundo Koch (2007), são responsáveis, em grande 

parte, pela força argumentativa dos enunciados. 

Koch (1996) distingue dois tipos de elementos de conexão interfrástica: os 

do tipo lógico e os do tipo discursivo. Os do tipo lógico tem a função de apontar o tipo 

de relação que o locutor estabelece entre o conteúdo de proposições em um único 

enunciado. Os do tipo discursivo são denominados operadores de discurso por 

estruturarem os enunciados dos textos por meio de encadeamentos sucessivos. A autora 

defende que esses conectores dividem-se em operadores argumentativos e operadores de 

sequencialização. 

Para Koch (1996), os operadores de sequencialização exercem duas 

funções: a) ordenar os estados das coisas a que se referem, a partir da sequencialidade 

temporal, como antes, depois, primeiro, enquanto, por fim etc.; b) assinalar a ordem dos 

assuntos abordados no texto, estabelecendo a seqüencialidade textual. Já os operadores 

argumentativos, como afirma a autora, são os responsáveis pela orientação discursiva 

dos enunciados que encadeiam. 

Embora os operadores de sequencialização não sejam objeto de nossa 

pesquisa, citamos como exemplo o fragmento a seguir:  

 
(1) “O pedido de abertura foi apresentado por PPS, PV e PDT, depois que 

ocorreu a suspeita de que petistas e tucanos fizeram acordo para que 
a CPI dos Correios acabasse em pizza.” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-
06-2005) 

 

Antunes (2005) considera conexão o recurso coesivo que se realiza pelo uso 

dos conectores, cuja finalidade é promover a sequencialização de diferentes partes do 

texto. No entanto, a conexão diferencia-se dos demais recursos coesivos por envolver 

um tipo específico de ligação, isto é, só acontece em determinados pontos e na 

dependência de certas condições sintáticas. 

Como já foi dito, além das conjunções e locuções conjuntivas (elementos 

tradicionais de coesão), a conexão também se efetua por meio de alguns advérbios, 

locuções adverbiais, preposições e locuções prepositivas. 

Enquanto as gramáticas tradicionais tratam os conectores, em geral, sob um 

olhar apenas classificatório, a função de unir termos de uma ou mais orações e dar 

pouco destaque à ligação entre períodos, entre parágrafos e a blocos maiores do texto, 

Antunes (2005, p. 141) propõe uma ampliação do âmbito da conexão “para incluir não 

apenas nexos que se estabelecem entre termos de uma oração ou entre orações, mas 
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também aqueles que ocorrem entre períodos, entre parágrafos e até blocos maiores do 

texto” e atribui a esses blocos o termo genérico de “segmentos”. 

As gramáticas e os livros didáticos apresentam exercícios tão artificiais, que 

o uso das conjunções até parece não ser algo comum nos usos reais da linguagem 

cotidiana, “sua função na organização dos textos e na condução de sua orientação 

argumentativa” (ANTUNES, 2005, p. 143). Antunes ressalta a falta de perspectiva da 

textualidade no estudo desses conectores e a dificuldade de algumas pessoas em usar o 

conector adequado para expressar o valor semântico pretendido. Além disso, considera 

relevante reconhecer que esses elementos também tem a função de indicar a orientação 

discursivo-argumentativa que o produtor pretende emprestar a seu texto. 

Para Antunes (2005, p.144), “os conectores são uma espécie de sinal, de 

marca que vai orientando o interlocutor acerca da direção pretendida. Funcionam, então, 

como marcadores, que especificam, que sinalizam a relação semântica criada”. Os 

marcadores são fundamentais para produção ou entendimento de um texto e podem 

estar explícitos ou subentendidos na superfície textual.  

A autora cita dois pontos fundamentais das novas perspectivas para o estudo 

dos conectores na atividade de produção e recepção do texto: 1) entender a função dos 

conectores como elementos de ligação de subpartes do texto; 2) entender esses 

conectores como elementos indicadores de relação de sentido e de orientações 

argumentativas pensadas para o texto. 

A seguir, organizamos um elenco de operadores argumentativos, valendo-

nos do que propõem alguns pesquisadores21 , que, em seus estudos, elencaram 

operadores argumentativos e suas funções básicas. Para eles, os operadores 

argumentativos que servem para orientar o discurso, conforme a relação que 

estabelecem, dividem-se em: 

a) Operadores que estabelecem relação de causalidade (p porque q): a 

relação lógico-semântica de causalidade é estabelecida sempre que o segmento expressa 

a causa da consequência indicada em outro segmento, (oração, período). Essa relação é 

estabelecida sempre que o segmento expressa a causa da consequência indicada em 

outro segmento. Segundo Koch (1991, p.62), “(p porque q) expressa-se pela conexão de 

duas orações, uma das quais encerra a causa e que acarreta a consequência contida na 

outra.” Tal relação se manifesta lingüisticamente pelas expressões: porque, uma vez 

que, visto que, já que, dado que, como.  

 
                                                 
21 Koch (1996, p. 104-110; 2007, p. 30-43); Antunes (2005, p. 145-163) e Guimarães (2001, p. 35-186). 
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(2) “O deputado jura que deixou o cargo porque discordou do número 
excessivo de medidas provisórias, o que não deixava de ser 
curioso...”22 (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 

 

b) Operadores que estabelecem relação de condicionalidade: a relação de 

condicionalidade estabelece-se quando um segmento expressa a condição de um outro, 

de forma que se um é verdadeiro o outro também será. Embora de forma hipotética esse 

tipo de relação sempre implica um valor de causa. A relação lógico-semântica de 

condicionalidade implica sempre a admissão de uma possível causa para uma 

consequência identificada, ou seja, há uma implicação entre um antecedente e um 

conseqüente. Essa relação é sinalizada pelos operadores: se, caso, sem que, desde que, 

contanto que, a menos que, salvo, exceto se. “O que se afirma nesse tipo de relação é 

que, sendo o antecedente verdadeiro, o consequente também o será (se p então q)”, 

(KOCH, 1991, p. 62), Esse tipo de relação sempre implica valor de causa, embora de 

forma hipotética: 

 

(3) “É possível que a compra de deputados, se vier a se confirmar, seja uma 
expressão pecuniária do desprezo que o PT nutre pelo parlamento.” 
(Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

c) Operadores que estabelecem relação de temporalidade: a relação de 

temporalidade expressa o tempo a partir do qual são localizadas as ações ou os eventos 

em foco, podendo envolver o tempo anterior, tempo posterior, tempo simultâneo, tempo 

habitual, tempo proporcional. Os segmentos que sinalizam essa relação são iniciados 

pelos conectores: quando, enquanto, apenas, mal, antes que, depois que, sempre 

que, logo que, assim que, até que, desde que, todas as vezes que, cada vez que. 

Segundo Antunes (2005), o encadeamento temporal pode expressar: a) a 

ordem temporal que o enunciador percebeu para os acontecimentos (coerência entre o 

texto e os fatos da realidade – sequência temporal); b) a ordem temporal em que as 

coisas aparecerão em determinado texto (coerência interna ao texto – sequência textual). 

Na sequência temporal que segue, observa-se que essa relação articula, une, 

enlaça dois blocos do texto, observando a coerência entre o texto e os fatos da realidade:  

 

                                                 
22 Alguns exemplos citados foram escolhidos dos textos que compõem o corpus desta pesquisa (sugestão 
da Prof.ª Dr.ª Celina A. G. S. Nascimento, durante o exame de qualificação); outros são de Antunes 
(2005) e Koch (1996/2007).  
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(4) “Nas últimas quatro semanas, VEJA conversou com 29 autoridades 
para responder à pergunta primordial do escândalo atual: Lula 
sabia?” (Texto 4 – Edição nº 29 – 01-07-2005) 

 

No exemplo de sequência textual que segue, o encadeamento está 
relacionado com a coerência interna do texto, pois se aplica à ordem em que os tópicos 
ou subtópicos vão aparecer no texto: 

 

 
Todos os fatos relacionados à coerência textual são extremamente 
interligados. Procuramos, porém dividir o assunto nas seguintes seções: em 
primeiro lugar, mostraremos o que se tem entendido por coerência [...]; em 
segundo lugar, examinaremos alguns aspectos relevantes da relação entre 
coerência, competência textual e lingüística [...]; em quarto lugar, tentaremos 
mostrar de que depende a coerência; e finalmente, na conclusão, (...) faremos 
menção a alguns aspectos fundamentais quanto à utilização da noção de 
coerência no ensino de língua materna. (KOCH & TRAVÁGLIA, 
1993, p.7-8 apud. ANTUNES, 2005, p. 149) 

  

 

Essas articulações temporais e textuais são importantes elementos 
estruturadores do texto, à medida que orientam o leitor ou ouvinte no espaço textual, 
facilitando o processamento global dos sentidos em questão.  

 

d) Operadores que estabelecem relação de finalidade: a relação de 

finalidade manifesta-se quando um dos segmentos explicita o propósito ou objetivo 

expresso pelo outro. Essa relação é sinalizada pelos conectores: para que, para, a fim 

de que. 

 
(5) “O fato é que depois de ouvir tudo o que Jefferson tinha a dizer, Aldo 

Rebelo e José Dirceu imploraram ao deputado para que retirasse sua 
assinatura da CPI ...” (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 

 

e) Operadores que estabelecem relação de alternância: essa relação pode 

ocorrer de duas maneiras diferentes.  

e.1.) exclusiva: os elementos em alternância se excluem mutuamente, isto é, 

“somente uma das proposições é verdadeira, nunca ambas”– (p diferente de q). 

 

(6) “Jefferson contou que a bancada do seu honrado PTB chegou a votar – 
votar! – se queria ou não receber o mensalão de 30 000 reais. (Texto 
3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

e.2.) inclusiva: os elementos envolvidos não se excluem, somam-se; a 

relação é verdadeira se uma das proposições ou ambas forem verdadeiras – “ p v q (em 
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que p, q = proposições lógicas; v = disjunção inclusiva)”: ou, ou ... ou, quer... quer, 

seja...seja, ou então).  

 
(7) “[....] agora ninguém sabe igualmente quais foram os argumentos 

políticos ou ideológicos que convenceram Jefferson a retirar o apoio 
do PTB à CPI” (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 

 

f) Operadores que estabelecem relação de conformidade: a relação de 

conformidade é estabelecida quando um segmento expressa que algo foi realizado da 

maneira como foi pontuado em outro. Os conectores que sinalizam essa relação são: 

conforme, como, consoante, segundo.  

 
(8) “Depois de eles falharem em evitar sua instalação, a tática agora parece 

ser impedir que ela funcione de modo ‘minimamente competente’ – 
que, como se sabe, é aquele modo que pode pegar Silvinho e 
Delúbio.” (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 

 

g) Operadores que estabelecem relação de complementação: essa relação 

ocorre quando um segmento funciona como termo complementar de outro – abrange 

todas as chamadas orações subordinadas substantivas da classificação tradicional 

(KOCH, 1996), vem sinalizada por conectores como que, se, como.  

No exemplo que segue, o segmento em itálico funciona como complemento 

do verbo da oração anterior: 

(9) “Os tucanos alegaram que Perillo não deveria jogar lenha na fogueira, 
aprofundar a crise ainda mais, e comprometendo mortalmente a 
imagem do presidente Lula.” (Texto 4 – Edição nº 29 – 01-07-2005) 

 

Na sequência, temos o exemplo em que o segmento em itálico constitui uma 

espécie de aposto em relação ao que é afirmado antes:  

 
(10) “Lula sentou-se entre Marisa e o deputado Paulo Rocha, do PT do Pará, 

para quem, já servida a sobremesa, se virou para fazer uma pergunta: 
queria saber se Paulo Rocha já ouvira falar de mesada a 
parlamentares.” (Texto 4 – Edição nº 29 – 01-07-2005) 

 
 
h) Operadores que estabelecem relação de delimitação ou restrição: essa 

relação é sinalizada pelo pronome relativo e manifesta-se quando uma oração delimita 

ou restringe o conteúdo da outra.  
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(11) “Falaram da crise, claro. A avaliação do presidente: é correto lutar para 
tentar evitar a instalação de CPIs que incomodam o governo.” (Texto 
1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 

 

i) Operadores que estabelecem relação de adição: essa relação acontece 

quando mais de um item é introduzido num conjunto ou, do ponto de vista 

argumentativo, quando mais de um argumento é acrescentado a favor de uma 

determinada conclusão, isto é, argumentos que fazem parte de uma mesma classe 

argumentativa (a verdade de um não exclui a verdade de outro).  

Neste trabalho, optamos por separar a “adição” em dois blocos 23: 

1) A adição propriamente dita estabelecida por operadores que somam 

argumentos de mesmo valor argumentativo a favor de uma conclusão, ou seja, 

argumentos que fazem parte de uma mesma escala argumentativa. Opera por expressões 

como: e, ainda, também, mas também, não só... mas também, além de, nem (=e 

não), tanto ... como, além disso, a par de... (a expressão além do mais, em geral, 

introduz um argumento decisivo).  

 

(12) “Além do escândalo do mensalão, o governo Lula, agora que tenta 
inaugurar uma nova fase, também terá de lidar com a suspeita 
crescente de que permitia que os aliados se locupletassem em cargos 
públicos.” (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

2) A adição por força argumentativa, que é estabelecida por operadores que 

assinalam o argumento mais forte de uma escala no sentido de determinada conclusão. 

As expressões até mesmo, mesmo, até aparecem, de algum modo, relacionando 

enunciados, constituindo seus conteúdos como argumentos de uma mesma classe 

argumentativa. Assim, esses operadores estabelecem a hierarquia dos elementos numa 

escala. Portanto, as expressões até mesmo, mesmo, até, em sequência do tipo X, 

mesmo Y os conteúdos A e B são argumentos de uma escala argumentativa, e B é 

argumento mais forte que A para a mesma conclusão.  

 

(13) “No olho do furacão, às vésperas de seu duelo com Roberto Jefferson, 
o ex-ministro José Dirceu manda recados ameaçadores, inclusive a 
Lula, para evitar que sua cabeça seja dada como prêmio à oposição.” 
(Texto 5 – Edição nº 31 – 03-08-2005) 

 

                                                 
23 Sugestão da Prof. ª Dr. ª Marlene Durigan, durante o exame de qualificação. A professora sugeriu a 
leitura de Neves (2000). 
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Outros operadores aditivos assinalam o argumento mais fraco (ao menos, 

pelo menos, no mínimo), deixando, porém, pressuposto que existem outros mais fortes. 

 
(14) “Terá o PT degenerado numa máquina glutona que corrompe até seus 

militantes mais antigos?” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 
 

Assim exemplifica Koch (1996, p. 105): 
 

R = Pedro é um político ambicioso. Ele quer ser até presidente. 
 
R = O rapaz era dotado de grandes ambições. Pensava em ser no mínimo 
prefeito da cidade onde nascera. 

 

No primeiro exemplo temos o operador até, que assinala o argumento com 

maior força da escala argumentativa para a conclusão R. No segundo temos o contrário: 

o operador no mínimo, que  assinala o argumento com menor força da escala 

argumentativa para a conclusão R.  

Os operadores aliás e além do mais também introduzem um argumento 

adicional a um conjunto de argumentos já enunciados, mas de maneira sub-reptícia, isto 

é, ele é apresentado com se fosse desnecessário, quando, na verdade, é por meio dele 

que se introduz um argumento decisivo, resumindo ou coroando todos os demais 

argumentos, justamente para dar o golpe final (“retórica do camelô”, no dizer de Ducrot, 

1980). João é o melhor candidato. “Além de ter boa formação em Economia, tem 

experiência no cargo e não se envolve em negociatas. Aliás, é o único candidato que 

tem bons antecedentes.” (KOCH, 2007, p.34). 

 

(15) “Nos últimos dias, porém, Dirceu tem dito a interlocutores que suas 
relações com Delúbio não eram boas como se apregoa. Aliás seriam 
até muito ruins.” (Texto 5 – Edição nº 31 – 03-08-2005) 

 

 j) Operadores que estabelecem relação de oposição: esses operadores 

são identificados nas gramáticas tradicionais como conjunções coordenativas 

adversativas e conjunções subordinativas concessivas24, pois ambas expressam relações 

de oposição. A direção argumentativa é que as diferencia. Nas adversativas, a 

expectativa levantada no primeiro enunciado não é mantida; nas concessivas, a 

expectativa levantada num enunciado é mantida no outro. Essa relação é construída por 

                                                 
24 Para Antunes (2005), o fato de unir as adversativas e as concessivas como expressão de uma única 
relação de oposição, além de simplificar, põe em evidência o caráter argumentativo de ambas. 
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meio de expressões como: mas (porém, contudo, todavia, no entanto, entretanto), 

embora (apesar de, se bem que, ainda que, posto que).  

 

(16) “A idéia, ao promover esse inchaço, nasceu de uma arrogância 
tipicamente petista: aumentava-se a base de apoio ao governo mas 
mantinha-se a pureza ética e ideológica do PT, sem contaminá-lo 
com a filiação de políticos filológicos e aventureiros.” (Texto 2 – 
Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

Do ponto de vista semântico, os operadores do grupo do mas e os do grupo 

do embora tem funcionamento semelhante: opõem argumentos enunciados de 

perspectivas diferentes, que orientam para conclusões contrárias. O que diferencia o 

grupo do mas e o do embora é a estratégia argumentativa utilizada pelo locutor: 

quando o locutor utiliza o grupo do mas emprega, segundo Guimarães (2001), a 

“estratégia do suspense”: faz que venha à mente do interlocutor a conclusão R para, em 

seguida, introduzir o argumento ou conjunto de argumentos que levará à conclusão ~R. 

Quando utiliza o embora, o locutor utiliza a estrategia de antecipação: anuncia, de 

antemão, que o argumento introduzido pelo embora vai ser anulado. 

Ducrot (1989) considera que o mas constitui o operador argumentativo por 

excelência, visto que os enunciados que contem mas e seus similares, bem como os que 

contem operadores do paradigma do embora, permitem introduzir, num de seus 

membros, a perspectiva que não é – ou não é apenas – a do locutor, para, em seguida, 

contrapor-lhe a perspectiva deste, para o qual o enunciado tende. 

Segundo Koch (2007, p. 36), “o locutor introduz um argumento possível 

para uma conclusão R; logo em seguida, opõe-lhe um argumento decisivo para a 

conclusão contrária não-R (~R)”. Para ilustrar esse esquema argumentativo, Ducrot 

recorre à metáfora da balança: o locutor coloca no prato A um argumento (ou conjunto 

de argumentos) com o qual não se engaja, isto é, que pode ser atribuído ao interlocutor, 

(a terceiros, a um determinado grupo social ou ao saber comum de determinada cultura); 

em seguida, coloca no prato B um argumento (ou conjunto de argumentos) contrário, ao 

qual adere, fazendo a balança inclinar-se nessa direção. Esse é o fenômeno da polifonia, 

isto é, entrechocam-se no discurso “vozes” que falam de perspectivas, de pontos de 

vista diferentes. Koch (1996, p. 36-7) assim exemplifica essa ocorrência: 
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A equipe da casa não jogou mal, mas o adversário foi melhor e mereceu 
ganhar o jogo. 
 

 
R: A equipe da casa  
     merecia ganhar 
 

~R: A equipe da casa não 
     merecia ganhar 

    p : a equipe da casa 
     não jogou mal 
 

 

    q: o adversário 
    foi melhor 

 
 
Embora o candidato se tivesse esforçado para causar boa impressão, sua 
timidez e insegurança fizeram com que não fosse selecionado.  
 
 

 R: O candidato poderia 
     ter sido selecionado 
 

~R: O candidato 
    não foi selecionado 

     p: o candidato 
     esforçou-se para 
     causar boa  
     impressão 
 

    q: o candidato 
    demonstrou 
     timidez e 
     insegurança 

 

 

É comum o uso de expressões como por um lado [...], por outro lado com a 

função de indicar oposição ou contraste, pois essas expressões, além de expressarem 

uma oposição, desempenham claramente o papel articulador de trechos em sequências. 

É fundamental para a interpretação global do que é dito o encadeamento que essas 

sequências promovem na organização espacial do texto. 

 

k) Operadores que estabelecem relação de justificação ou explicação: 

essa relação acontece quando um segmento tem a finalidade de justificar, explicar ou 

esclarecer um segmento anterior. Essa relação é bastante frequente em textos 

expositivos ou explicativos, sobretudo naqueles com finalidade didática. Essa relação se 

expressa por meio de conectores como isto é, pois, quer dizer, ou seja, porque, que, 

já que. Essas expressões também podem introduzir reformulações ou correções de algo 

dito anteriormente e são de grande relevância para estabelecer nexos entre as partes do 

texto. Um segmento explicativo também pode ser introduzido pelo pronome relativo 

(neste caso, o efeito de explicação pode concorrer com o de qualificação ou sobrepor-se 

a ele).  

 

(17) “Pior: disse que Jefferson, cujo nome não citou, fazia “chantagem”. É 
uma declaração enigmática, já que chantagem pressupõe que o 

MAS

EMBORA
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chantageado tenha culpa no cartório [...]” (Texto 2 – Edição nº 24 – 
l5-06-2005) 

 
 

l) Operadores que estabelecem relação de conclusão: a relação de 

conclusão ocorre quando em um segmento expressa-se uma conclusão que se obteve a 

partir de fatos ou conceitos expressos no segmento anterior. Essa relação é sinalizada 

pelos conectores logo, então, portanto, pois, por conseguinte, assim.  

 

(18) “É possível que a compra de deputados, se vier a se confirmar, seja 
uma expressão pecuniária de desprezo que o PT nutre pelo 
Parlamento. O PT acredita que é um poder burguês. Por isso, acha 
que lá só tem corrupto e que o jeito mais fácil de controlá-lo é com 
dinheiro.” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

Como qualquer outro, o conector de conclusão não está expresso, ou seja, o 

elo entre os segmentos não aparece na superfície e sua interpretação é legitimada pelos 

conhecimentos prévios dos interlocutores.  

 

(19) “Ajoelhou, tem de rezar.” (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 
 

m) Operadores que estabelecem relação de comparação (de igualdade, 

inferioridade e superioridade): a relação de comparação acontece quando pomos em 

confronto, em segmentos distintos, dois ou mais elementos com o objetivo de verificar 

semelhanças ou diferenças entre eles, ou seja, a relação de comparação entre elementos, 

com vistas a uma conclusão. O nexo coesivo criado por essa relação se expressa pelo 

conector como e pelas expressões correlatas mais (...) do que, menos (...) do que, 

tanto (...) quanto, entre outras.  

 

(20) “Qualquer brasileiro sobe que, diante de tipos como Roberto Jefferson 
e Anthony Garotinho, ajoelhou, tem de rezar.” (Texto 1 – Edição nº 
22 – 01-06-2005) 

 

n) Operadores que tem por função introduzir no enunciado 

pressupostos: já, ainda, agora.  

 

(21) “Lula chegou a comentar [...] que seu objetivo agora teria passado a 
ser acabar bem seu mandato e evitar um processo de impeachment.” 
(Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 
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Exemplo, segundo Koch (2007, p.38): 
 

Paulo ainda mora no Rio. b) Paulo já não nora no Rio.  c) Paulo agora mora 
no Rio. 
Quando se utiliza já e ainda tem-se o pressuposto de que Paulo morava no 
Rio antes. Porém, utilizando-se o agora, o conteúdo pressuposto é de que 
Paulo não morava no Rio anteriormente. 
 

 

o) Operadores que se distribuem em escalas opostas, ou seja, um deles 

funciona numa escala orientada para a afirmação total e o outro, numa escala orientada 

para a negação total. Às vezes, tais operadores são morfologicamente relacionados, 

como é o caso de um pouco e pouco. Exemplo, segundo Koch, (2007, p. 38-9): 
 

 

Será que Ana vai passar no exame? 
       Ela estudou um pouco (- tem possibilidade de passar) 
       Ela estudou pouco (- provavelmente não passará). 

  

 

Constata-se que o emprego de certos operadores obedece a regras 

combinatórias, isto é, eles não entram nos mesmos contextos argumentativos. Isso 

também acontece com os operadores quase e apenas (só, somente). Veja o exemplo: 

 

 
R: O voto não seria obrigatório. 
 a) Arg. 1: A Maioria dos cidadãos já vota conscientemente: quase 80%. 
b) Arg. 2: São poucos, mesmo agora, os que votam conscientemente: apenas 
30%. (KOCH, 2007, p. 39). 
  

 

Observa-se que o operador quase aponta para a afirmação da totalidade e, 

por isso, combina-se com a maioria, ao passo que o operador apenas orienta para a 

negação da totalidade, o que permite o seu encadeamento com poucos. 

Para Antunes (2005), o critério para perceber esses conectores ultrapassa a 

sintaxe da frase e o encadeamento do texto e, portanto, o aspecto classificatório perde 

sua importância tradicional. O entendimento da função textual e dos tipos de relações 

semânticas e pragmáticas 25 que os conectores assumem no texto tornam-se relevantes, 

                                                 
25 Relações semânticas e pragmáticas: a "semântica que trata das relações dos signos com a realidade; a 
pragmática, que se interessa pelas relações dos signos com seus usuários, pelo seu uso e pelos seus 
efeitos.” (CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 2004, p.393) 
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pois, na perspectiva da coesão global do texto, a ligação dos conectores entre parágrafos 

ou entre  blocos maiores que o do parágrafo sinaliza os limites entre blocos maiores do 

texto. 
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CAPÍTULO III - ANÁLISE INTERPRETATIVA DOS 
OPERADORES ARGUMENTATIVOS NO CORPUS 

 

 

Antes de iniciar as análises, cabe-nos observar que, na edição de 18 de maio 

de 2005, Veja denuncia, por meio de uma fita de vídeo, um suposto esquema de 

suborno, envolvendo os Correios, em que o ex-diretor do Departamento de Contratação 

e Administração de Material dos Correios, Maurício Marinho, detalha a dois 

empresários um esquema de pagamento de propina, supostamente conduzido por 

Roberto Jefferson, presidente do PTB e deputado federal (RJ), e outro diretor da 

empresa, Antônio Osório Batista. Esse fato desencadeou a formação de uma Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI), no dia 27 de maio de 2005, mesmo contra a 

vontade do Governo. 

Também é relevante lembrar que, anteriormente à edição da denúncia do 

esquema de corrupção denominado “Mensalão”, Veja (edição de 25 de maio de 2005) 

trouxe como tema central em sua capa o título “Corruptos – Estamos perdendo a Guerra 

contra essa praga” e a imagem de um político, com poder e riqueza, mas ao mesmo 

tempo ligado à figura de um rato, como perfil de seu rosto. Essa capa retrata uma 

doença ou praga – a corrupção praticada por políticos. Pode-se considerar essa edição 

como uma prévia do que seria o tema utilizado pela revista durante o período em que 

houve as denúncias, as investigações e apuração do escândalo do mensalão. 

Nesse período, o Brasil atravessa um momento político de efervescência. A 

suspeita e posterior comprovação do envolvimento do mais tradicional partido de 

esquerda do Brasil, o Partido dos Trabalhadores (PT), que governa o país, em atos de 

corrupção, tem desencadeado diversas reações. O Congresso Nacional está no centro 

das atenções, já que existem evidências de que os problemas perpassam a maioria dos 

partidos políticos. 

Além disso, vive-se um momento ímpar para a nação, que pode usar esse 

período de caos para profundas transformações em todo o cenário político. Tal 

discussão vai além do Congresso. A imprensa ocupa papel relevante não só na busca de 

informações, mas também na denúncia e apuração de muitos escândalos que surgem 

relacionados ao assunto. 

O papel principal, o de informar, tem-se confundido, no entanto, com o 

papel de ser historiador do cotidiano, visto que a imprensa interpreta os fatos e transmite 

a seus leitores, ou seja, toda publicação jornalística recorta uma realidade, pinça os fatos 
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da maneira como lhe é mais conveniente. Assim, certos aspectos são destacados e 

outros esquecidos, o jornalista faz suas escolhas por um filtro que envolve mecanismos 

como: as informações a partir de sua formação, sua vivência enquanto indivíduo, o que 

o editor da revista espera que ele publique e o que o público espera de seu texto 

enquanto repórter. 

 

3.1 Ocorrências dos operadores argumentativos 

 

A tabela a seguir tem por objetivo proporcionar melhor visualização dos 

operadores usados nas reportagens do corpus. Nela podemos visualizar a ocorrência de 

cada operador usado, perfazendo um total de 386 ocorrências. 
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Tabela 1 – Ocorrência dos operadores no corpus 

OPERADOR TEXTO 
1 

TEXTO 
2 

TEXTO 
3 

TEXTO 
4 

TEXTO 
5 

TOTAL 
OCORRÊNCIA

OPERADORES 69 91 90 71 65 386 
E 14 23 17 16 11 81 
TAMBÉM 6 1 6 3 5 21 
AINDA 2 5 2   2 11 
ALÉM DISSO   1 1     2 
ALÉM DE 2 1 3   1 7 
ATÉ 6 3 6 6 3 24 
INCLUSIVE       1   1 
ALIÁS         1 1 
SE 2 6 6 3 5 22 
APENAS 1 3 3 5   12 
QUASE   1       1 
SÓ 3 5 5 3 5 21 
MAS 7 16 14 7 4 48 
PORÉM 1 2 1 2 2 8 
NO ENTANTO 1 1 1 2   5 
EMBORA     2   2 4 
AINDA QUE     1     1 
AINDA ASSIM         2 2 
APESAR DE 1       1 2 
MESMO QUE       1   1 
MAS TAMBÉM       1   1 
NEM       1   1 
NÃO APENAS... MAS TAMBÉM   1       1 
E TAMBÉM         1 1 
COMO 5 6 5 2 9 27 
QUANDO 1 1 2 3 1 8 
ENQUANTO 1   1     2 
ANTES QUE   2       2 
DEPOIS QUE   1       1 
ASSIM QUE       2   2 
DESDE QUE   2   1 1 4 
PARA QUE 1     2   3 
PARA 4 2 2 5 6 19 
OU 2 1 4   2 9 
SEJA 3       1 4 
ORA ... ORA     1     1 
SEGUNDO 2 2       4 
POIS 1 2 2 1   6 
QUER DIZER QUE       1   1 
PORQUE   1 4 3   8 
JÁ QUE   1       1 
ASSIM     1     1 
POR ISSO   1       1 
MAIS... DO QUE 2         2 
UM POUCO 1         1 
 

 
3.2 O papel dos operadores argumentativos no corpus 
 

O levantamento feito permite-nos constatar que é frequente o uso de 

operadores argumentativos em reportagens de revistas e que eles funcionam como 
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recurso eficiente na construção do discurso persuasivo. Isso significa que essa categoria 

de texto precisa orientar bem o leitor para a conclusão a que deve chegar e, ainda, 

achar/ter a impressão de que chegou a essa conclusão porque raciocinou por conta 

própria; daí a logicidade da argumentação. 

Diante do exposto e reconhecendo a necessidade de delimitar nossa 

pesquisa, neste estudo, dos 45 operadores em 386 ocorrências, apresentados na Tabela 

1, cabe-nos analisar apenas vinte operadores argumentativos, dispostos em seis grupos, 

presentes no corpus, constituído por 119 fragmentos, de cinco reportagens da revista 

Veja sobre o “Escândalo do Mensalão”, levando-se em conta as relações estabelecidas 

por eles e suas respectivas funções nos textos e avaliando o efeito de sentido que 

produziram no decorrer das argumentações de seus enunciadores. 

 

1) Operadores que somam argumentos a favor de uma mesma conclusão - 

argumentos que fazem parte de uma mesma escala argumentativa: e, também, 

ainda, além de, além disso. 

 

2) Operadores que assinalam o argumento mais forte de uma escala orientada de 

determinada conclusão: até, inclusive. 

 

3) Operador que introduz um argumento adicional a um conjunto de argumentos já 

enunciados, mas o faz de maneira sub-reptícia: o operador é apresentado como 

se fosse desnecessário, quando na verdade, é por meio dele que se introduz um 

argumento decisivo, com o qual se dá o “golpe final”, resumindo ou englobando 

todos os demais argumentos: aliás. 

 

4) Operador que estabelece relação lógico-semântica de condicionalidade (se p 

então q), uma implicação entre um antecedente e um consequente. “O que se 

afirma nesse tipo de relação é que, sendo o antecedente verdadeiro, o 

conseqüente também o será” (KOCH, 1991, p. 62). Esse tipo de relação sempre 

implica valor de causa, embora de forma hipotética: se. 

 

5) Operadores cujo emprego obedece a regras combinatórias, isto é, “eles não 

entram nos mesmos contextos argumentativos”(KOCH, 2007, p.39): apenas, só, 

quase. 
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6) Operadores que contrapõem argumentos orientados para conclusões contrárias – 

contrajunção: mas, porém, no entanto, embora, apesar de, ainda assim, 

ainda que, mesmo que. 

 

Depois de listar os operadores, passamos a discutir os valores e o papel 

argumentativo com que cada operador26 de cada grupo aparece e atua nos fragmentos 

que compõem o corpus desta dissertação. 

 

3.2.1. Operadores que somam a favor da mesma conclusão 
 

Operadores que somam argumentos a favor de uma mesma conclusão, isto 

é, argumentos que fazem parte de uma mesma escala argumentativa (e, também, ainda, 

além de, além disso): 

 

3.2.1.1 Operador e 
 

O operador e é bastante usado em textos jornalísticos. Seu papel básico é 

acrescentar mais um argumento que passa a ser decisivo, quando há duas ou mais 

escalas orientadas no mesmo sentido. Segundo Neves (2000), o fato de esse operador 

marcar uma relação de adição entre os segmentos coordenados indica que esse 

coordenador possui um caráter mais neutro do que os outros. A autora também 

considera que esse operador, numa relação aparentemente menos neutra entre os 

segmentos coordenados, pode resultar da adição de segmentos que mantem entre si uma 

relação semântica marcada por uma relação de contraste ou por uma relação de causa-

consequência. 27 

 

(22) “Tomaram vinho e conversaram amenidades costumeiras a que se 
dedicam sempre que se encontram socialmente.” (Texto 1 – Edição 
1907 - nº 22 – 01-06-2005) 

 

(23) “Os deputados Valdemar Costa Neto e Bispo Rodrigues, ambos do PL, 
e Pedro Henry, do PP, recebiam e distribuíam nas suas bancadas”. 
(Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

                                                 
26 Nos fragmentos analisados optamos por destacar os operadores argumentativos, com o objetivo de 
melhor identificação. 
27 Em cada caso, exemplificaremos a análise de um ou mais exemplos, buscando deixar claro como o 
operador funciona em seu papel argumentativo. Não será apresentada análise de todos os exemplos 
listados, já que isso tornaria a exposição desnecessariamente longa e repetitiva. 
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(24) “Jefferson mantém sua denúncia inicial de que houve duas conversas e 
dá detalhes.” (Texto 4 – Edição 1914 - nº. 29 – 20-07- 2005). 

 

O uso do operador e com valor puramente de adição pode ser verificado nos 

fragmentos 22, 23 e 24, porque neles são anunciadas duas proposições p e q, 

acrescentadas como verdadeiras pelo jornalista. 

Esse mesmo raciocínio não é válido para os fragmentos a seguir. 

Verificamos que o uso do e não tem valor puramente de adição. Aliado à expressão 

além de e além disso, o operador soma e reforça o argumento anterior. No fragmento 

25, o enunciado é uma interrogativa retórica, que requer um argumento e pode ser 

considerado um acréscimo, à medida que traz o argumento à consideração. 

 

(25) “Ora, a quem interessa que os deputados do PL e do PP votem a favor 
dos projetos do governo? Por acaso o PT virara só uma espécie de 
‘especulador de partidos’, comprando legendas na baixa para vendê-
las na alta? E tudo isso sem nenhum outro interesse além de faturar 
uma graninha?” (Texto 2 – Edição 1909 - nº 24 – 15-06-2005). 

 

(26) “Não era conselheiro influente, pois a área sob a qual tinha 
responsabilidade – a política num primeiro momento e, depois, a 
gerência administrativa do governo – não vinha exibindo os 
resultados desejados. E, além disso, não perdia uma oportunidade 
para fustigar a política de seu colega Palocci.” (Texto 3 – Edição nº 
25 – 22-06-2005) 

 

Nos fragmentos a seguir, o operador e não adiciona um outro argumento, 

mas reforça o primeiro empregado. Podemos afirmar que há a confirmação do primeiro 

segmento. No fragmento 27, além da confirmação, o primeiro segmento também é 

reforçado pela palavra denotativa de reforço “mesmo”. Já no fragmento 28 o uso do 

operador e não tem valor puramente de adição. Ele tem valor de adição mais efeitos de 

co-orientação e sequenciação: as asserções anteriores orientam-se para a mesma tese. 

 

(27) “Ele sabe que tem gente no governo que gostaria de ver sua cabeça 
numa bandeja. E tem mesmo.” (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-
2005) 

 

(28) “Agora, cai o próprio José Dirceu, também com água até o pescoço em 
um mar de suspeitas. E vai juntar-se a seus aliados mais fiéis dentro 
do PT.” (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 
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Verificamos que, nos fragmentos 29, 30 e 31, o uso do e também não 

estabelece relação de adição, e sim uma relação de adversidade ao enunciado anterior, 

para fortalecer os argumentos que se apresentam após sua introdução, que estão em 

sentido contrário. Além disso, o fragmento 29 traz um tom de ameaça de Jefferson para 

José Dirceu. 

 

(29) “A operação anti-CPI falhou. E Jefferson já disse que, se sentar no 
banco dos réus, três petistas sentarão junto: José Dirceu, Delúbio 
Soares e Silvio Pereira”. (Texto 1 – Edição 1907 - nº 22, 01-06- 
2005). 

  

(30) “Quanto à CPI em si, Lula acha que devia mesmo ser instalada e, 
agora, precisa funcionar.” (Texto 1 – Edição 1907 - nº 2 – 01-06- 
2005). 

 

(31) “Marcelo Sereno, seu assessor especial, deixou o governo sob acusação 
de que fora alertado sobre as tramóias de Waldomiro Diniz e nada 
fizera para contê-las”. (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

Em todos os exemplos citados, há oposição entre argumentos: 

(29) operação CPI falhou                       x      punição a Jefferson e mais três. 

(30) deve ser instalada CPI                   x     deve funcionar (argumento que prova nunca  

haver funcionado antes). 

(31) Marcelo Sereno fora alertado  

        sobre tramóias                                x    nada fez. 

Nos fragmentos 32 e 33, o operador e foi utilizado com sentido conclusivo. 

 

(32) “Mas, como Miro disse que não disse o que dissera ao JB, o caso foi 
arquivado na Câmara. E o governo se deu por satisfeito.” (Texto 2 – 
Edição 1909 - nº 24 – 15-06-2005). 

 

(33) “Esse governo não é conivente com corrupto e não vou manchar minha 
biografia.” (Texto 2 – Edição 1909 - nº 24 – 15-06-2005). 

 

Nos exemplos citados, o segundo argumento indica conclusão com relação 

ao primeiro: “o caso foi arquivado na Câmara”, portanto “o governo deu-se por 

satisfeito”; “Esse governo não é conivente com corrupto”, portanto “não vou manchar 

minha biografia”. 
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 3.2.1.2 Operador também 
 

O operador argumentativo também funciona como marcador de inclusão. 

Ele liga dois atos de asserção em que dois argumentos p e q são orientados para uma 

mesma conclusão.  

Segundo Vogt (1997), a argumentatividade de também reside no fato de 

que ele opera, no nível de duas proposições, para igualá-las em termos de força 

argumentativa. Esse autor ainda considera que para qualquer locutor L da língua 

portuguesa e qualquer que seja a intenção argumentativa de seu ato de comunicação, 

dizer que p também q tem a mesma força argumentativa, relativamente a tal intenção. 

Observe os fragmentos listados a seguir: 

 

(34) “Já surgiram indícios de que o PT também tinha alguma participação 
no esquema espúrio dos Correios desvendado pelo jornalista Policarpo 
Junior, da sucursal de VEJA em Brasília. [..] Também apareceram 
sinais de que diretores indicados pelo partido em estatais tinham a 
estranha mania comum de beneficiar um corretor chamado Henrique 
Brandão.” (Texto 1 - Edição 1909 -  n.º 24 – 15-06-2005). 

 

(35) “Na bancada do PT, na semana passada, havia praticamente 
unanimidade sobre os casos de corrupção nos Correios e no IRB e 
também sobre o pagamento de mesadas – mas todos ressalvavam a 
figura do presidente Lula.” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

  

(36) “Agora, cai o próprio José Dirceu, também com água até o pescoço em 
um mar de suspeitas”. (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 
(37) “Além do escândalo do mensalão, o governo de Lula, agora que tenta 

inaugurar uma nova fase, também terá que lidar com a suspeita 
crescente de que permitia que os aliados se locupletassem em cargos 
públicos.” (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

Em todos esses casos elencados, o operador também funciona como um 

elemento relacional entre dois enunciados de tal forma que acentua, ou orienta 

argumentativamente a atitude do locutor relativamente ao enunciado anterior. Do ponto 

de vista argumentativo, podemos afirmar, portanto, que o operador também liga duas 

enunciações (dois argumentos p e q) de mesmo valor argumentativo, isto é, que 

concorrem para a mesma conclusão. 

Essa análise permite-nos explicar alguns dos enunciados listados. O 

operador também, no fragmento 34, em suas duas ocorrências, soma argumentos que 

comprovam a participação do PT no esquema de corrupção.  
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O mesmo raciocínio pode ser aplicado ao fragmento 35, em que o operador 

também funciona como um elemento relacional entre dois enunciados de mesmo valor 

argumentativo. Nesse fragmento, verifica-se que dois enunciados p e q são considerados 

para a mesma conclusão. Assim, p “na bancada do PT havia unanimidade sobre os 

casos de corrupção nos Correios e no IRB” e q “também havia unanimidade sobre 

pagamento de mesadas”. Esses dois argumentos são considerados para a mesma 

conclusão: Há praticamente unanimidade na bancada do PT sobre os casos de 

corrupção (Correios e mesadas).  

No fragmento 36, o operador argumentativo também funciona como 

elemento que relaciona as asserções p e q, permitindo afirmar que, do ponto de vista 

argumentativo, seu papel é orientar a ação do locutor relativamente ao enunciado 

anterior, estabelecendo que os argumentos possuem o mesmo valor argumentativo. 

Nesse fragmento temos: “Agora caiu o próprio José Dirceu”, antes dele já tinham caído 

outros de sua turma, também com água até o pescoço em um mar de suspeitas. Tanto 

Dirceu quanto seus aliados mais fiéis dentro do PT caíram acusados de envolvimento 

nos escândalos de corrupção. 

No fragmento 37, o operador argumentativo também tem por função somar 

argumentos a favor da mesma conclusão. Esses argumentos tornam mais expressivo o 

enunciado e, em relação à orientação argumentativa, contribuem para dar ao texto maior 

poder de persuasão. A intenção é orientar para que o leitor veja que os partidos 

envolvidos no mensalão só exigem cargos no governo com o objetivo de levantar 

dinheiro para benefício próprio e não para “ajudar o Brasil”, segundo Roberto Jefferson, 

“o discurso da hipocrisia”. 

 

3.2.1.3 Operador ainda 
 

Segundo Koch (1996), do ponto de vista de uma análise argumentativa do 

discurso, o operador ainda pode servir como marcador de excesso (temporal/não 

temporal) ou como introdutor de mais um argumento a favor de determinada conclusão, 

“isto é, argumentos que fazem parte de uma mesma classe argumentativa” (KOCH, 

2007, p.33). 

A presença desse operador funciona como eficiente mecanismo usado pelo 

jornalista com a finalidade de introduzir um argumento que pode mudar o pensamento 

do leitor, apresentando-o como algo excessivo: um argumento que leva à conclusão r, 
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mas é algo visto como uma espécie de absurdo, algo que não devia ser/existir, ou que 

pode ser visto pelo leitor como improvável ou inaceitável.  

A título de exemplificação, relacionamos os seguintes fragmentos: 

 

(38) “Disse que estava sendo abandonado pelo governo, que o governo 
sabia de tudo que ele, Jefferson, vinha fazendo e que, agora, ainda 
tinha de agüentar calado o discurso de José Genoino, presidente do 
PT, segundo o qual o governo precisava se empenhar em 
"requalificar" sua base de apoio.” (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-
2005). 

 

(39) “Houve, ainda, quem tenha confirmado até mais do que lhe foi 
perguntado.” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

Em 38, o operador ainda soma mais um argumento a favor da injustiça 

sofrida por Jefferson. Em 39, também temos valor de adição. 

 

(40) “O PT já atravessou várias crises. A última, que colocou em campos 
opostos o Palácio do Planalto e uma parte do partido, aconteceu 
durante o debate em torno da aprovação da reforma da Previdência 
Social. Agora, porém, a natureza ética da crise torna as coisas ainda 
mais confusas e imprevisíveis.” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-
2005) 

 

O efeito do operador ainda, no fragmento 40, é de intensificação e censura. 
 

(41) “Jefferson desmentiu a mesada, mas para sua irritação, ninguém lhe 
deu crédito, Não surgiram ainda evidências irrefutáveis que 
autorizem a afirmação de que setores do PT e do PTB se associaram 
em esquemas clandestinos nos desvãos do governo”. (Texto 1 – 
Edição nº 22 – 01-06-2005) 

 

Nesse fragmento, o ainda assume conotações temporais e funciona como 

marcador de pressuposição: as evidências vão surgir. Não se trata de adição 

 

(42) “As denúncias de Roberto Jefferson ainda precisam de apuração, mas 
já acertaram o coração do PT, comprometendo seu discurso histórico 
em defesa da ética.” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

No fragmento 42, o operador ainda tem valor de adição e também assume 

conotações temporais. 
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3.2.1.4 Operadores além de/ além disso 
 

No texto jornalístico, os operadores argumentativos além de e além disso 

encerram considerável força argumentativa, visto que são responsáveis pelo acréscimo 

de mais um argumento que tem valor decisivo no sentido de orientar para uma 

determinada conclusão, sua função é dar o golpe final. O enunciador usa o operador 

para acentuar a força argumentativa do enunciado, direcionando o leitor para concluir o 

que deseja.  

Observa-se que, embora esses dois operadores adicionem argumentos, há 

diferença de funcionamento entre eles. O operador além de adiciona um argumento, 

mas não põe em destaque o argumento que ele encabeça, enquanto além disso retoma o 

enunciado anterior por meio do elemento de coesão “isso”, que resume tudo que foi dito 

anteriormente, e adiciona um argumento, dando importância ao argumento que ele 

encabeça. Consideremos os exemplos a seguir: 

Nos fragmentos 43 e 44, o uso do operador além de soma argumento, e foi 

usado com o objetivo de provocar a adesão do leitor ao fato enunciado.  

 

 (43): “O Palácio do Planalto foi o artífice do regime de engorda do PTB, 
que saiu das urnas com 26 deputados e hoje tem 47 – crescimento 
que, como até as emas do Alvorada sabem, não costuma se 
materializar à base de argumentos políticos ou ideológicos. [...]O 
certo é que, além de Jefferson, o governo ficou apavorado com a 
própria criação da CPI. Procurou até o ex-governador Anthony 
Garotinho, que vinha sendo tratado como inimigo número 1. (Texto 1 
– Edição nº 22 – 01-06-2005) 

 

(44) “Fez questão de inocentar o presidente Lula – "um homem de bem, 
honrado, simples, correto" – e acusar o que chamou de "cabeça do 
PT", composta, além de José Dirceu, pelo presidente José Genoíno, 
pelo secretário-geral Silvio Pereira e pelo tesoureiro Delúbio Soares. 
Apontou ainda o suposto operador do mensalão, o mineiro Marcos 
Valério Fernandes de Souza, que seria responsável por transitar com 
malas de dinheiro”. (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

No fragmento 43, esse operador soma um argumento mais forte a favor do 

fato de que não foi apenas Jefferson que ficou apavorado com a criação da CPI; o 

governo também ficou. Esse argumento passa a ser decisivo para que o leitor conclua 

que, se até o governo está preocupado com essa criação, é porque há sérios motivos para 

tal preocupação. 
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O operador além de, no fragmento 44, antecipa o argumento decisivo “a 

participação de José Dirceu na composição do que se pode chamar de ‘cabeça do PT’”. 

Esse fato dá à argumentação um caráter mais forte, quase irrefutável.  

 

(45) “O que existe e é irrefutável é o fato de que a aliança entre os dois 
partidos, principalmente quando se tenta verificar o que há debaixo 
do tapete, exibe um vigor e uma solidez que vão muito além dos 
compromissos programáticos e dos interesses políticos mais 
evidentes entre as duas agremiações. Por quê?” (Texto 1 – Edição nº 
22 – 01-06-2005) 

 

No fragmento 45, o operador além de não apenas soma um argumento a 

favor da possibilidade de que as alianças tenham fins escusos, mas também, utilizado de 

maneira irônica, amplia a extensão do vigor e da solidez que existem na aliança entre os 

dois partidos (PT e PFL). Deve haver muitas coisas debaixo do tapete que são 

desconhecidas, visto que esses partidos se unem para não permitir que se descubra o que 

realmente há debaixo do tapete.  

O operador não é além de; o além de está no escopo do verbo: “ir além de”. 

Existe um efeito de soma, mas o que se sobrepõe, no enunciado, é o efeito de que há 

algo escondido, não revelado, destaca-se a afirmação de que há “algo” escondido 

debaixo do tapete. 

  

(46) “E tudo isso sem nenhum outro interesse além do de faturar uma 
graninha?” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

No fragmento 46, o operador além de foi utilizado para introduzir o 

argumento “interesse de faturar uma graninha”, realçando e colocando-o como decisivo 

que orienta a favor da conclusão que o interesse é financeiro. 

 

(47) “Não se sabe o que aconteceu na Casa Civil, mas o fato é que, no mês 
seguinte, os três procuraram os líderes tucanos e disseram o seguinte: 
topariam ficar no PSDB, e não votar mais com o governo, se 
recebessem o mesmo que lhes foi oferecido para bandear-se para o 
PTB: 30.000 reais por mês mais uma quantia entre 300.000 e 
500.000 reais para honrar dívidas, além de um cargo na hidrelétrica 
de Furnas”. (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

No fragmento 47, o operador além de introduz um argumento que soa como 

mais forte – “além de um cargo na hidrelétrica de Furnas” - soma-se aos benefícios já 

pleiteados pelos três deputados do PSDB, fortalecendo a posição do locutor que visa ao 

convencimento do leitor de que todos estão envolvidos no escândalo do mensalão.  
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(48) “Além do escândalo do mensalão, o governo de Lula, agora que tenta 
inaugurar uma nova fase, também terá de lidar com a suspeita 
crescente de que permitia que os aliados se locupletassem em cargos 
públicos”. (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

Nesse fragmento, o operador argumentativo além do tem por função somar 

argumento a favor da mesma conclusão. O governo Lula, que tenta inaugurar uma nova 

fase, terá que lidar com o escândalo do mensalão – primeiro argumento (introduzido 

pelo além de), com a suspeita crescente de que permitia que os aliados enriquecessem 

desonestamente em cargos políticos. Esse argumento torna mais expressivo o enunciado 

e, em relação à orientação argumentativa, contribui para dar ao texto maior poder de 

persuasão. A intenção é orientar o leitor para que veja que os partidos envolvidos no 

mensalão só exigem cargos no governo com objetivo de levantar dinheiro para benefício 

próprio e não para “ajudar o Brasil”, segundo Roberto Jefferson, “o discurso da 

hipocrisia”. 

 

(49) “Em conversas recentes com líderes da oposição, entre eles os 
pefelistas Jorge Bornhausen e José Agripino e os tucanos Tasso 
Jereissati e Arthur Virgílio, Berzoni ofereceu a cassação dos petistas 
Dirceu, João Paulo Cunha, Paulo Rocha e José Mentor, além da de 
outros líderes aliados, como Valdemar Costa Neto e Sandro Mabel, 
do PL, José Janen, do PP, José Borba, do PMDB, e Roberto 
Jefferson.” (Texto 5 – Edição nº 31 – 03-08-2005) 

 

A análise do fragmento 49 permite-nos observar que o jornalista aborda sua 

opinião a partir de argumentos devidamente selecionados e hierarquizados. O enunciado 

introduzido pelo operador além de aponta fortemente para um argumento que deve 

prevalecer sobre os outros: a cassação dos outros líderes aliados. O papel do operador 

além de, nesse caso, é o de adicionar um argumento que acentua a força argumentativa 

do enunciado.  

 

(50) “Não era uma sombra oculta nos desvãos do poder, como seu 
antecessor PC Farias no governo de Fernando Collor. Além disso, na 
semana passada o governo tentou tomar distância do mensalão, mas 
escolheu um caminho risível”. (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

Nesse fragmento, o operador argumentativo além disso foi utilizado para 

introduzir um argumento decisivo que orienta a favor de determinada conclusão: o fato 
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de o governo tentar tomar distância do mensalão torna-se argumento decisivo a favor da 

conclusão de que a crise não está apenas no PT, ela pode atingir o Planalto.  

 

(51) “Não era um conselheiro influente, pois a área sob a qual tinha 
responsabilidade – a política num primeiro momento e, depois, a 
gerência administrativa do governo – não vinha exibindo os 
resultados desejados. E, além disso, não perdia uma oportunidade 
para fustigar a política econômica de seu colega Palocci. No início do 
governo, Dirceu simplesmente bombardeava a orientação econômica 
de Palocci”. (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

A análise dessa sequência permite-nos observar que o produtor do texto 

constrói sua opinião a partir de argumentos devidamente selecionados e hierarquizados. 

O enunciado introduzido pelo operador argumentativo além disso acrescenta, na 

sequência linguística, um argumento que acentua a força argumentativa do enunciado. 

A intenção é orientar para que o leitor veja que, durante trinta meses do governo Lula, 

José Dirceu vinha perdendo espaço para os dois conselheiros do presidente (Palocci e 

Luiz Gushiken), e que o leitor também veja a saída de José Dirceu como possibilidade 

de mais tranquilidade à equipe econômica. 

 

3.2.2 Operadores que somam argumento mais forte 

 

Os operadores que assinalam o argumento mais forte de uma escala 

orientada para determinada conclusão são até, inclusive, aliás. 

3.2.2.1 Operador até 
 

O operador até, considerado de fundamental importância para os estudos da 

semântica argumentativa, de acordo com Koch (2007, p. 31), “assinala o argumento 

mais forte de uma escala orientada no sentido de determinada conclusão”. Além disso, 

“esse operador estabelece relações semânticas no sintagma verbal, indicando 

circunstanciação de lugar, de tempo e de limite numérico”. (NEVES, 200, p. 625). 

Tomemos, para análise, os seguintes fragmentos: 

 

(52) “Mas por que o governo se agarrou tanto ao PTB de Roberto Jefferson, 
mais até do que ao aliado de primeira hora, o PL do vice-
presidente?” (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 

 

(53) “O certo é que, além de Jefferson, o governo ficou apavorado com a 
própria criação da CPI. Procurou até o ex-governador Anthony 
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Garotinho, que vinha sendo tratado como inimigo número 1.” (Texto 
1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 

  

(54) “A operação abafa do governo foi a maior mobilização política já 
realizada nos trinta meses de governo petista e incluiu seis ministros 
e um punhado de aliados. Até João Pedro Stedile, o líder dos sem-
terra, entrou no jogo, mas só conseguiu o recuo da deputada Luci 
Choinacki, do PT catarinense.” (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-
2005) 

 

(55) “Terá o PT se degenerado numa máquina glutona que corrompe até 
seus militantes mais antigos?” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

(56) “VEJA descobriu que o presidente soube do mensalão bem mais do que 
admitiu oficialmente até agora. Em pelo menos cinco ocasiões – em 
Brasília, em Goiás e até na viagem à China – o caso chegou aos 
ouvidos de Lula.” (Texto 4 – Edição nº 29 – 01-07-2005) 

 

(57) “Jefferson mantém sua denúncia inicial de que houve duas conversas e 
dá detalhes. Diz que, depois de falar do mensalão ao presidente na 
audiência em janeiro, a bandalheira dos pagamentos sofreu até uma 
certa redução, mas continuou acontecendo. Ele conta que foi só 
depois da segunda conversa com o presidente, em 23 de março, que o 
mensalão foi definitivamente suspenso”.  (Texto 4 – Edição nº 29 – 
01-07-2005) 

 

(58) “O Ministério Público também já ouviu o deputado Roberto Jefferson, 
o qual em seu depoimento, revelou que seus contatos com Marinho 
foram um pouco mais numerosos do que admitira em seu discurso de 
defesa na Câmara há duas semanas – e incluíram até dois encontros 
no prédio dos Correios”. (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 

 

Podemos afirmar que grande parte da força argumentativa nos fragmentos 

listados acima está no uso do operador até, que confere maior poder de persuasão ao 

que está sendo enunciado.  

No fragmento 52, como nos demais exemplos, evidencia-se que o uso do 

até é capaz de apontar para uma conclusão, selecionando, argumentativamente, o 

elemento mais forte, isto é, o governo agarrou-se até mais ao PTB de Roberto Jefferson 

do que ao PL do vice-presidente, que deveria ser o aliado de primeira hora do governo. 

O efeito é de que a lógica é contrariada. Em 53, o jornalista, utilizando o operador até, 

acrescenta um argumento mais forte: o governo procurou até Anthony Garotinho, na 

tentativa de impedir a criação da CPI. O até adiciona um argumento, porém há o 

pressuposto de que Garotinho jamais poderia ser procurado pelo governo, visto que 
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vinha sendo tratado como inimigo número 1. Em 54, o operador até também adiciona 

um argumento mais forte, mas o efeito é de que João Stedile não deveria entrar no jogo 

(“operação abafa do governo”).  

Uma ressalva deve ser feita quanto aos fragmentos 54 e 57, cuja estrutura e 

emprego do operador até nos parece incomum. É interessante notar como se processa a 

articulação argumentativa, tendo em vista a criação de um determinado efeito de 

sentido: admite-se um argumento possível para determinada conclusão, no entanto há 

um jogo sutil nesse enunciado assertivo à medida que o enunciador, com a introdução 

de um mas argumentativo, visa a uma conclusão oposta, não-r, para argumentar em 

favor do enunciado anterior. Em 54, o operador mas direciona para a conclusão de que 

a operação abafa do governo não está sendo bem sucedida, seus aliados não estão 

atingindo seus objetivos. Em 57, a palavra até denota que a redução foi pequena e não 

seria, portanto, suficiente. A presença dos operadores até e mas antecipa o desfecho: 

houve redução do pagamento, mas não a suspensão. 

No fragmento 55, o uso do operador até aponta para uma conclusão, 

selecionando, argumentativamente, o elemento mais forte “até seus militares mais 

antigos”, supostamente incorruptáveis. O leitor pode concluir que ninguém está livre da 

corrupção, já que os militares antigos, que sempre teriam sido vistos como confiáveis e 

idôneos, também estarão sendo corrompidos. 

No fragmento 56, o uso do operador até confere maior poder de persuasão à 

informação da Veja de que o presidente Lula ficou sabendo do Mensalão mais do que 

admitiu oficialmente, em pelo menos cinco ocasiões. Numa escala argumentativa: 1) 

Lula ficou sabendo do Mensalão em Brasília; 2) Lula ficou sabendo do Mensalão em 

Goiás; 3) Lula ficou sabendo do Mensalão na China (argumento mais forte). Esse 

argumento estratégico objetiva causar no leitor a convicção de que Lula realmente foi 

informado do Mensalão: Brasília, Goiás e China são localidades gradativamente 

distantes. Infere-se que, na China, haveria maior dificuldade de o Presidente Lula 

receber informações, mas que, mesmo assim, teria recebido. 

Nos enunciados que seguem, encontra-se o uso do operador até com valor 

temporal (NEVES, 2000): 

  

Tempo 

 

(59) “Com a saída de José Dirceu, porém, Lula dá um passo fundamental 
em direção a duas coisas essenciais: salvar seu governo e preservar 
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sua biografia. Até agora, não apareceu uma prova da existência do 
mensalão.” (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

(60) “A reportagem de VEJA mostra que o presidente Lula soube mais do 
que admitiu oficialmente até agora”. (Texto 4 – Edição nº 29 – 01-
07-2005) 

 

(61) “O desafio é quem colocar no lugar deles. Até a semana passada, o 
presidente não decidiu se a nova equipe teria um perfil marcadamente 
político.” (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

(62) “No dia 31 de março, Miro voltou ao Palácio do Planalto e, diante do 
fato de que nada fora feito a respeito do mensalão, pediu para deixar 
a liderança. Saiu no dia 6 de abril, sendo substituído pelo Professor 
Luizinho. Até hoje, ninguém entendera por que Miro ficou apenas 
alguns dias como líder.” (Texto 4 – Edição nº 29 – 01-07-2005) 

 

Lugar 

 

(63): “Agora, cai o próprio José Dirceu, também com água até o pescoço 
em um mar de suspeitas.” (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

Circunscrição  

 

(64) “A reação à denúncia é um notável choque de versões. Houve desde 
ministro que fez silêncio sobre o assunto (José Dirceu) até ministro 
que confirmou tudo mas nada fez por falta de provas (Ciro Gomes).” 
(Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

No fragmento 64, temos o operador até marcando o ponto terminal de uma 

série, em correlação com o ponto inicial que representa o primeiro da série, precedido 

por desde, estabelecendo adição de vários elementos não mencionados, com destaque 

para os extremos (o primeiro e o último) (NEVES, 2000,p.625). 

 

3.2.2.2 Operador inclusive 
 

Sobre o operador inclusive, vale ressaltar o fato de que, além de seu valor 

aditivo, ele é responsável pelo sentido argumentativo do enunciado, uma vez que a 

intenção do enunciador é realçar uma característica essencial, imprescindível para 

provar o que está sendo dito, o que pode levar o leitor a uma determinada conclusão em 

detrimento de outras. 
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(65) “Miro Teixeira disse que recebeu a denúncia, mas acrescentou que 
Jefferson lhe narrou inclusive “uma certa corrupção num ambiente 
ministerial’.” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

(66) “José Dirceu manda recados ameaçadores, inclusive a Lula...”. (Texto 
5 – Edição nº 31 – 03-08-2005) 

 

(67) “Por trás dela, haveria, inclusive, reflexos de uma rixa antiga entre 
Dirceu e o ministro da Justiça...” (Texto 5 – Edição nº 31 – 03-08-
2005) 

 

Nesses fragmentos, as ocorrências do operador inclusive apresentam uma 

estrutura cuja estratégia argumentativa é a de dar destaque a um determinado fato que se 

julga mais relevante, para fazer o leitor aderir ao que está sendo informado. Dessa 

forma, o argumento iniciado por esse operador é dado como mais abrangente, superior 

aos já mencionados. Essa estratégia é utilizada, pelo produtor do texto, com objetivo de 

causar maior impacto e fazer o receptor partilhar da crença de que a mensagem por ele 

enunciada não pode ser contestada. Assim ele apresenta uma razão mais forte com o 

objetivo de persuadir seu leitor. 

Tomemos, a título de exemplificação, os fragmentos dados anteriormente, 

tendo em vista o mecanismo argumentativo. 

Nos fragmentos 65 e 67, temos o operador inclusive com valor de inclusão. 

A orientação argumentativa do enunciado 65 processa-se pela inserção do operador 

inclusive, de forte valor aditivo, cuja função é orientar para uma conclusão r. O 

operador inclusive introduz o argumento mais forte de uma escala orientada para a 

conclusão r: a)“Miro Teixeira disse que recebeu a denúncia”, b) Jefferson narrou a Miro 

inclusive uma certa corrupção num ambiente ministerial”. A corrupção no “ambiente 

ministerial” é apresentada como um argumento que engloba o outro por ser de âmbito 

mais geral. Esse argumento seduz o leitor a aceitar a denúncia de corrupção como 

verdade, uma vez que o ambiente ministerial é tido como órgão acima de qualquer 

suspeita. No fragmento 67, o inclusive marca um argumento mais forte “A turma de 

Dirceu considera equivocada a manobra para proteger o presidente, atribuída ao 

ministro Márcio Thomaz Bastos. Por trás dela, haveria, inclusive, reflexos de uma rixa 

antiga entre Dirceu e o ministro da Justiça. 

No fragmento 66, o operador inclusive tem o poder não só de incluir Lula 

na lista dos ameaçados, mas também de reforçar o poder da ameaça, visto que Lula é a 
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autoridade maior. O valor argumentativo do termo inclusive é, portanto, duplo: inclusão 

e reforço. 

 

3.2.3 Operador que soma argumento decisivo 
 

Koch (2007) considera que o operador aliás introduz um argumento 

decisivo, mas o faz de maneira  sub-reptícia, isto é, o argumento é apresentado como se 

fosse desnecessário, como se se tratasse simplesmente de “uma lambuja”, quando, na 

verdade, é por meio desse marcador que se introduz um argumento decisivo, com o qual 

se dá o “golpe final”, resumindo ou englobando todos os demais argumentos: 

 

3.2.3.1 Operador aliás 
 

Operador aliás introduz um argumento adicional a um conjunto de 

argumentos já enunciados.  

 

(68) “Nos últimos dias, porém, Dirceu tem dito a interlocutores que suas 
relações com Delúbio não eram tão boas como se apregoa. Aliás, 
seriam até muito ruins. O Delúbio estava descolado, agindo por conta 
própria, falando diretamente com o presidente", disse o ex-ministro. 
O afastamento teria acontecido por divergências políticas. O ex-
tesoureiro queria ser candidato ao governo de Goiás, mas Dirceu 
considerava a idéia imprópria.” (Texto 5 – Edição nº 31 – 03-08-
2005) 

 

Para reforçar ou intensificar a idéia de que Dirceu havia dito que suas 

relações com Delúbio, ao contrário do que diziam, não eram boas, foi utilizado o 

operador aliás, que introduz um argumento adicional como se fosse desnecessário, mas 

que, na verdade, introduz o argumento decisivo a favor da conclusão desejada: as 

relações entre Delúbio e Dirceu são ruins. 

 

3.2.4 Operadores que estabelecem relação de condicionalidade 

 

No caso dos operadores que estabelecem relação lógico-semântica de 

condicionalidade (se p então q), uma implicação entre um antecedente e um 

consequente, “O que se afirma nesse tipo de relação é que, sendo o antecedente 

verdadeiro, o conseqüente também o será” (KOCH, 1991, p. 62). Esse tipo de relação 

sempre implica valor de causa, embora de forma hipotética.  
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3.2.4.1 Operador se 

 
O operador se é usado para defender argumentos que visam a persuadir o 

leitor a aderir à tese do enunciado do texto e, consequentemente, à sua opinião; no 

entanto apresenta o argumento como hipotético, virtual. Isso permite ao enunciador 

retratar-se, voltar atrás, dada uma certa condição de irrealidade (apenas uma 

possibilidade) do argumento. Em textos jornalísticos é utilizado como estratégia na 

defesa de argumentos que marcam o ponto de vista do jornalista. 

 

(69) “O que será que ele sabe? - A operação anti-CPI falhou. E Jefferson já 
disse que, se sentar no banco dos réus, três petistas sentarão junto: 
José Dirceu, Delúbio Soares e Silvio Pereira.” (Texto 1 – Edição nº 
22 – 01-06-2005) 

 

No lide da reportagem, o locutor já utiliza o operador de condicionalidade se 

(se p então q): se Jefferson sentar no banco dos réus, então José Dirceu, Delúbio Soares 

e Silvio Pereira também sentarão. Isso faz que o interlocutor espere informações da 

existência de fatos que comprometem tanto Roberto Jefferson quanto os três citados por 

ele.  

 

(70) “Lula começou seu governo sendo comparado ao americano Franklin 
Roosevelt, presidente que venceu a II Guerra Mundial e tirou seu 
país da depressão econômica. Terá sorte se sair dele com a avaliação 
de que, pelo menos, foi diferente de Fernando Collor.” (Texto 2 – 
Edição nº 24 –15-06-2005) 

 

No fragmento 70, o operador argumentativo se (se p então q) introduz um 

argumento de condicionalidade. Se for verdadeiro que Lula conta com a sorte (se p), 

então será verdadeiro que Lula sairá com uma avaliação diferente de Fernando Collor 

(então q). Fazendo essa relação de condicionalidade, o enunciador deixa subentendido 

que não acredita na semelhança entre Lula e Franklin Roosevelt. 

 

(71) “É possível que a compra de deputados, se vier a se confirmar, seja 
uma expressão pecuniária do desprezo que o PT nutre pelo 
Parlamento.” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

Nesse fragmento, o enunciador coloca o argumento como hipotético, não se 

responsabilizando pela afirmação. Reforça ainda a hipótese por meio do operador 
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argumentativo se, que introduz argumento de condicionalidade. É possível que a 

compra de deputados seja uma expressão pecuniária do desprezo que o PT nutre pelo 

Planalto, essa hipótese implica que, para que essa proposição seja verdadeira, ela está 

condicionada à confirmação da compra de deputados.  

 

(72) “Se soube do assunto e não tomou providências, Lula pode ser acusado 
de crime de responsabilidade, previsto nos artigos 84 e 85 da 
Constituição e, também, na Lei nº 1079, editada em 1950, conhecida 
como Lei do Impeachment. Pela lei, o presidente, se soube do 
mensalão, tinha de ter mandado apurar”. (Texto 4 – Edição nº 29 – 
01-07-2005) 

 

Tendo já anteriormente deixado implícito que o presidente Lula sabia do 

mensalão, no fragmento 72 o enunciador emprega o operador argumentativo se com 

efeito de causalidade – nas duas ocorrências, embora camufle pelo uso do operador de 

condicionalidade. Convence o leitor de que Lula “pode ser acusado de crime de 

responsabilidade” por saber do assunto e não ter tomado providências; que o presidente 

“tinha que ter mandado apurar”, porque soubera do mensalão. 

 

(73) “Se confirmadas, as informações de Renilda comprovam o que havia 
muito se suspeitava: José Dirceu era o mandachuva do mais 
surpreendente escândalo de corrupção...” (Texto 5 – Edição nº 31 – 
03-08-2005) 

 

O operador argumentativo de condicionalidade se afirma que, se o 

antecedente – “as informações de Renilda” – for verdadeiro, o consequente - “Dirceu 

era o mandachuva da corrupção” – também o será. 

 

3.2.5 Operadores que obedecem a regras combinatórias  

 

Os operadores cujo emprego obedece a regras combinatórias, isto é, “eles 

não entram nos mesmos contextos argumentativos”(KOCH, 2007, p.39): apenas, só e 

quase. 

 

3.2.5.1 Operador apenas 

 

Segundo Koch (2007, p. 39), “o operador apenas orienta para a negação da 

totalidade, o que permite seu encadeamento com poucos”. 
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(74) “Dirceu, responsabilizando-o pela construção de uma base política tão 
irremediavelmente filosófica. Criticou outros ministros petistas, 
como Patrus Ananias, do Desenvolvimento Social, e Humberto 
Costa, da Saúde, reclamando que nunca lhe apresentam soluções, 
apenas problemas. Poupou apenas o ministro Antonio Palocci, da 
Fazenda”. (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

No fragmento 74, há duas ocorrências do operador argumentativo apenas. 

Podemos afirmar que esse operador baseia-se na sugestão de que há outras razões para 

acatar a conclusão R pretendida e não apenas as enumeradas como se poderia pensar. 

Na primeira ocorrência, observamos que não há exatamente valor de negação de 

totalidade, como menciona Koch em seus estudos, apenas, nesta situação, denota 

oposição, adversidade, quebra de expectativa, uma vez que se esperam soluções, e não 

problemas.  

Na segunda ocorrência, tem valor de restrição, negação da totalidade dos 

ministros petistas, dos quais Dirceu reclamou; denota exclusão dos outros ministros, que 

só Palocci foi poupado das críticas de Dirceu. 

 

(75) “O complicado é que Lula tem sido enfático apenas nas palavras.” 
(Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

No fragmento 75, o argumento introduzido pelo operador apenas estabelece 

uma relação de exclusão de tudo que não sejam palavras. O uso desse operador aponta 

uma crítica do produtor do texto, ao fato de que Lula fala, mas não faz.  

 

(76) “Na semana passada, por meio da assessoria de imprensa, o deputado 
confirmou a VEJA que a primeira conversa com Lula aconteceu em 5 
de janeiro deste ano, no Palácio do Planalto, tendo sido testemunhada 
apenas pelo ministro do Turismo, Walfrido Mares Guia”. (Texto 4 – 
Edição nº 29 – 01-07-2005) 

 

Nesse fragmento, o movimento argumentativo ocorre porque o enunciado 

introduzido por apenas denota exclusão e pode levar o leitor a concluir que o número 

de testemunhas – apenas uma – não é suficiente para provar algo. 

 

(77) “Miro Teixeira, que havia apenas três semanas assumira a liderança do 
governo na Câmara, começou a ser procurado pela tropa interessada 
em saber como seria paga a mesada dali em diante”. (Texto 4 – 
Edição nº 29 – 01-07-2005) 
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Nesse fragmento, o uso do operador apenas indica restrição de tempo, 

atuando como argumento de defesa de Miro Teixeira. 

 

3.2.5.2 Operador só 

 

(78) “A operação abafa do governo foi a maior mobilização política já 
realizada nos trinta meses de governo petista e incluiu seis ministros 
e um punhado de aliados. Até João Pedro Stedile, o líder dos sem-
terra, entrou no jogo, mas só conseguiu o recuo da deputada Luci 
Choinacki, do PT catarinense.” (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-
2005) 

 

Nesse mesmo trecho o operador só denota exclusão e denota a negação da 

totalidade. Com a exclusão de tudo que o líder poderia ter conseguido além do recuo da 

deputada, o enunciador realça que a conquista foi pequena demais. Tem como efeito a 

incompetência do governo, a perda do poder. 

 

(79) “O Ministério Público também já ouviu o deputado Roberto Jefferson, 
o qual em seu depoimento, revelou que seus contatos com Marinho 
foram um pouco mais numerosos do que admitira em seu discurso de 
defesa na Câmara há duas semanas – e incluíram até dois encontros 
no prédio dos Correios.[...] A CPI dos Correios pode desvendar o 
esquema de corrupção do PTB em vários setores do governo e, 
calcada nisso, sugerir, por exemplo, que se reduza o número de 
cargos de confiança na esfera federal – uma forma de evitar que 
legendas fisiológicas abram suas picadas na máquina pública. Só 
uma CPI pode fazer isso.” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

Nesse fragmento o operador só exerce importante função argumentativa: há 

a exclusão de tudo que não seja CPI, pois dizer “só uma CPI pode fazer isso” leva o 

interlocutor a interpretar o enunciado como sendo a CPI a única oportunidade para se 

desvendar o esquema de corrupção do PTB em vários setores do governo. Leva o 

interlocutor a acreditar na necessidade da abertura da CPI.  

 

3.2.5.3 Operador quase 
 

Segundo Koch (2007), o operador quase obedece a regras combinatórias, ou 

seja, não entra nos mesmos contextos argumentativos. Ele estabelece relação de 

afirmação de totalidade.  
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Ducrot (1981), ao analisar o operador quase, destaca que, dado um 

enunciado p’, convenciona-se chamar quase p’ o enunciado obtido ao modificar com o 

auxílio de quase o predicado p’. Esse autor ainda ressalta que, se se considera que p’ é, 

argumentativamente, mais forte que quase p’, a situação respectiva dos dois enunciados 

é apresentada com a parte de seu valor intrínseco, antes de qualquer utilização retórica. 

 

(80) “Na segunda-feira de manhã, tão logo a entrevista de Jefferson chegou 
à bancas, o PT levou quase quatro horas reunido para, ao fim, lançar 
uma nota pífia”. (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

 (81) “O deputado jura que deixou o cargo porque discordou do número 
excessivo de medidas provisórias, o que não deixa de ser curioso 
porque as MPs eram excessivas, antes, durante e depois de sua 
passagem pela liderança  e, nos dias em que foi líder, o governo 
manteve sua média de despachar no Congresso Nacional quase uma 
MP por semana, sem nenhuma alteração no padrão histórico. (Texto 
4 – Edição nº 29 – 01-07-2005) 

 

Nos fragmentos 80 e 81, o operador argumentativo quase direciona o texto 

no sentido de aproximação, falta de certeza: número indeterminado de MP (80) e 

número indeterminado de horas (82). Nos dois exemplos, além desse valor específico, o 

operador realça ironicamente uma crítica ao número excessivo de MP e ao exagerado 

tempo gasto pelo PT para tentar, inutilmente, defender-se.  

 

3.2.6 Operadores que estabelecem relação de oposição  

 

São operadores que contrapõem argumentos orientados para conclusões 

contrárias – contrajunção. Koch (2007, p. 37) divide esses operadores em dois grupos: 

os do grupo do mas e os do grupo do embora, que, do ponto de vista semântico, tem 

funcionamento semelhantes, os operadores dos dois grupos opõem argumentos de 

perspectivas diferentes, que orientam, portanto, para conclusões contrárias.  

 

3.2.6.1 Operador mas 

 

No que diz respeito às pesquisas sobre o operador mas, temos como ponto 

de partida para uma descrição semântica, o fato de que Ducrot (1989) considera esse 

operador como “operador argumentativo por natureza”. A aceitação desse postulado 

parece-nos pertinente, uma vez que esse operador liga dois atos distintos p mas q, em 
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que o mas introduz uma proposição q orientando para uma conclusão não-r, contrária a 

uma conclusão r a que p poderia conduzir. Em se tratando de argumentação, isso 

significa que o enunciador do texto apóia-se no segundo enunciado imprimindo-lhe 

maior força argumentativa para concluir não-r, negligenciando o primeiro enunciado. 

Segundo Guimarães (2001), os estudos argumentativos sobre o mas 

(Anscombre, Ducrot 1977e Vogt e Ducrot, 1980) sugeriram que o mas fosse dividido 

em dois tipos: o que equivale ao SN (do espanhol sino e do alemão sondern) e o que 

equivale ao PA (do espanhol pero e do alemão aber). O masSN serve para retificar, 

vem sempre depois de uma proposição negativa = não~p mas q (ele não é inteligente, 

masSN apenas esperto) e não argumentativa e possui valor pragmático de refutação, 

retificação, ou ainda, justificação de uma recusa de p, segue sempre uma proposição 

negativa (Neg.p’Mas q) e que pode ser substituído ou desenvolvido por “ao contrário”. 

Além disso, não tem função argumentativa, pois não permite uma descrição polifônica. 

O masPA orienta o enunciado para uma conclusão não r oposta a uma conclusão r, é o 

mas argumentativo em sentido estrito (ele é inteligente, masPA estuda pouco). 

Vogt (1997, p. 104) o masSN serve para retificar, vem sempre depois de 

uma proposição negativa p = não p’ e introduz uma determinação q que substitui a 

determinação p’ negada em p e atribuída a um interlocutor real ou virtual. O masPA, ao 

contrário, não exige necessariamente que a proposição precedente, p, seja negativa, sua 

função é introduzir uma proposição i que orienta para uma conclusão não-r oposta a 

uma conclusão r para a qual p poderia conduzir. 

Guimarães (2001) salienta que os estudos argumentativos realizados sobre 

esse operador consideram que masSN não estabelece orientação argumentativa, em 

contrapartida o masPA estabelece. 

Koch (1996), para discutir o jogo adversativo em estruturas com o masPA, 

parte do pressuposto de que q se opõe diretamente a p. O mas, no caso, estabelece 

oposição entre dois atos de asserção: o locutor, de certo modo, admite a possibilidade de 

argumentar a favor da conclusão r por meio do argumento p; no entanto, embora não se 

oponha a essa conclusão, introduz o argumento q, por meio do qual declara que seria 

precipitado tirar de p a conclusão r.  

Para análise do operador mas na dimensão semântica, seguimos Neves 

(2000), para quem, semanticamente, a definição básica de mas é a noção de 

desigualdade. Nesse sentido, a autora salienta que, nos segmentos coordenados por esse 

operador, passa-se de uma desigualdade para o contraste e chega-se à negação. Assim, 

ela propõe diferentes valores e especificações ao mas, segundo sua distribuição. 



 
 

 

92

A- Iniciando sintagmas, orações ou enunciados em função atributiva, pode 

indicar contraposição ou, mais fortemente, eliminação: 

1- Contraposição: não elimina o elemento anterior, admite-o, mas se 

contrapõe a ele, em direção oposta, na mesma direção ou em direção independente. 

1.1. na mesma direção: o segundo não é inferior ao primeiro, envolve 

comparação. 

1.2 em direção oposta:  

1.2.1 marca contraste (positivo x negativo, certo x errado, verdade x 

mentira).  

1.2.2 Nega inferência - admite-se um fato e nega-se a inferência do que foi 

asseverado – (envolve outros elementos da frase além do operador mas). 

1.2.3 marca compensação; às vezes, tem valor próximo da concessão, 

(informação verbal): sem gradação ou com gradação (do argumento mais forte para o 

mais fraco/ do mais fraco para o mais forte). 

1.2.4 restringe por acréscimo de informação. Essa restrição pode excluir 

parcialmente: acrescentando um circunstante limitador; acrescentando uma qualificação 

restritiva. 

1.3. em direção independente: 

1.3.1 o argumento anterior é menos relevante, pode envolver outros 

elementos. A desconsideração pode vir lexicalizada (o importante é, o que importa é). 

1.3.2 o argumento anterior é insuficiente. 

1.3.3. mudança de foco da narrativa ou da conversação. 

1.3.4. Introdução de um novo tema. 

 

2. Eliminação: a oração iniciada pelo mas elimina ou parece eliminar o 

elemento anterior. 

2.1 no tempo  

2.1.1 negada a subsequência, nada se põe no lugar. 

2.1.2 nega-se a subsequência, mas há uma recolocação. 

2.2. rejeição de elemento da situação de enunciação. 

2.3. sem substituição (relação de causalidade). 

2.4. com substituto. 

2.5. rejeição do primeiro membro por desconsideração (sem relevância). 

2.6. sem relação temporal. 
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B- Empregos em início de enunciado, obedecendo a determinações 

pragmáticas. 

1. Contraposição 

1.1. em direção oposta. 

1.2 com restrição por refutação e restrição por questionamento. 

1.2 em direção independente. 

1.2.1 sugestão de novo argumento, frequentemente hipotético interrogativo. 

A condição adicional do novo argumento pode vir lexicalizada pelo e. 

1.2.2. mudança de foco. 

1.2.3. introdução de novo tema. 

2. Eliminação 

2.1. sem recolocação. 

2.2. com recolocação: 

2.2.1 desconsideração do enunciado anterior, rejeitando-se o próprio ato de 

enunciação.  

2.2.2. rejeição de algum elemento da situação de enunciação. 

 

Segundo Neves (2000), o uso do articulador mas pode assumir efeitos de 

contraposição ou eliminação e produzir relações de desigualdade utilizadas para a 

organização da informação e para a construção da argumentação. Em nosso corpus, 

dentre os usos indicados nos organogramas a seguir, identificamos: contraposição com 

valor de concessão, marcando compensação com lexicalização, marcando contrate 

positivo x negativo ou negativo x positivo, sugestão de um novo argumento hipotético 

interrogativo, introdução de um novo tema; eliminação – rejeição de elemento da 

situação de enunciação. Além dos usos elencados por Neves, identificamos o uso do 

mas com valor de adição. 

Os valores semânticos do operador argumentativo mas (relação de 

desigualdade) podem ser visualizados nos organogramas a seguir, adaptados da 

Gramática de usos do português (NEVES, 2000). 
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Tomemos alguns fragmentos do corpus que nos permitam discutir a questão 

do valor semântico do mas. 

 

(82) “[...] o deputado Roberto Jefferson, aquele que diminuiu o estômago 
mas cujo apetite aumentou. Na segunda-feira à noite, os ministros 
Aldo Rebelo e José Dirceu foram ao apartamento de Jefferson, na 
Asa Norte de Brasília, mas o deputado, irritado com os governistas, 
não os deixou subir. Na manhã do dia seguinte, os dois voltaram a 
procurar Jefferson, mas de novo não foram autorizados a ir ao 
apartamento.” (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 

 

(83) “O fato é que, depois de ouvir tudo o que Jefferson tinha a dizer, Aldo 
Rebelo e José Dirceu imploraram ao deputado para que retirasse sua 
assinatura do pedido de CPI e orientasse os outros dezesseis 
parlamentares do PTB a fazer o mesmo [...] Mas por que o governo 
se agarrou tanto ao PTB de Roberto Jefferson, mais até do que ao 
aliado de primeira hora, o PL do vice-presidente?” (Texto 1 – Edição 
nº 22 – 01-06-2005) 

 

(84) “As nove fontes ouvidas pela entrevista pertencem a cinco partidos 
diferentes – são eles: PT, PMDB, PSB, PP e PFL – mas todos 
informaram que o pagamento era feito pelo PT”. (Texto 2 – Edição 
nº 24 – l5-06-2005) 

 

No fragmento 82, há três ocorrências do operador argumentativo de 

contrajunção mas. Na primeira ocorrência, embora exista oposição de sentido literal 

entre “diminuir o estômago” e “aumentar o apetite”, seu valor é mais concessivo que 

adversativo. Na expressão do enunciador, entretanto, o sentido é figurado: “apetite” 

quer dizer busca de poder, busca de riqueza, e está ironicamente relacionado à 

diminuição do estômago por meio do operador mas. Os outros dois referem-se à 

contradição entre as tentativas de Aldo Rebelo e Dirceu de falarem com Jefferson e ele 

(Jefferson) os receber.  

No fragmento 83, o mas não estabelece oposição explícita entre dois 

processos verbais. Está demonstrando a indignação do enunciador ao fazer a pergunta. 

Na verdade, não faz parte do enunciado, mas da instância da enunciação e seu efeito é 

de anunciar uma conclusão: há algo errado.  

No fragmento 84, o operador mas estabelece relação de contradição, ou, 

pode-se dizer, que no mínimo, há estranhamento entre os enunciados, produzindo a 

dúvida no leitor: algo está errado.  
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(85) “A idéia, ao promover esse inchaço, nasceu de uma arrogância 
tipicamente petista: aumentava-se a base de apoio ao governo mas  
mantinha-se a pureza ética e ideológica do PT, sem contaminá-lo 
com a filiação de políticos filológicos e aventureiros”. (Texto 2 – 
Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

(86) “Jefferson desmentiu a mesada, mas, para sua irritação, ninguém lhe 
deu crédito.” (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 

 

No fragmento 85, a argumentação é reforçada pelo operador mas, que 

mostra um PT que diz não perder a “pureza ética e ideológica” com a filiação de outros 

partidos, que apenas aumentam o apoio ao governo. Não é essa, entretanto, a impressão 

do jornalista: ele deixa clara a “arrogância tipicamente petista”. 

No fragmento 86, o conectivo mas estabelece contradição entre enunciados. 

O interlocutor apresenta uma proposição p, “Jefferson desmentiu a mesada”, que leva a 

uma conclusão (R). Com o uso do operador argumentativo mas, não previne o 

interlocutor de que se pretende apresentar, por meio de q “ninguém lhe deu crédito”, um 

argumento mais forte a favor da conclusão (~R). 

 

(87) “A operação abafa do governo foi a maior mobilização política já 
realizada nos trinta meses de governo petista e incluiu seis ministros 
e um punhado de aliados. Até João Pedro Stedile, o líder dos sem-
terra, entrou no jogo, mas só conseguiu o recuo da deputada Luci 
Choinacki, do PT catarinense.” (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-
2005) 

 

No fragmento 87, o operador mas introduz um argumento contrário, 

deixando clara a incompetência do governo. 

 

(88) “As denúncias de Jefferson ainda precisam de apuração, mas já 
acertaram o coração do PT, comprometendo seu discurso histórico 
em defesa da ética, e – o que é ainda mais grave – podem fazer 
sangrar o Palácio do Planalto”. (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

No fragmento 88, o operador mas estabelece contradição entre o enunciado 

“as denúncias ainda precisam de apuração”, que poderia conduzir a uma conclusão r 

(não há motivo para preocupação) e o enunciado “mas já acertaram o coração do PT”. 

O mas introduz um argumento contrário à conclusão r, levando a uma conclusão não-r 

(as denúncias já acertaram o coração do PT, comprometendo o discurso do PT em 
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defesa da ética, uma vez que esse partido sempre apareceu em primeiro lugar nas 

pesquisas de opinião como o partido mais idôneo e mais confiável do país). 

 

(89) “O Presidente Lula, por sua vez, admitiu ter ouvido falar da mesada, 
porém ressalvou que não recebera uma denúncia, mas só um 
‘comentário genérico’, sendo que Jefferson não apontou ‘fatos’ nem 
‘pessoas’.” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

  

No fragmento 89, o operador de contrajunção mas opõe enunciados de 

orientações argumentativas opostas, prevalecendo a orientação argumentativa do 

enunciado introduzido pelo operador. Do ponto de vista argumentativo, o locutor 

negligencia o primeiro enunciado e apóia-se sobre o segundo, imprimindo-lhe mais 

força argumentativa para concluir não-r. Esse operador argumentativo introduz um 

argumento que contradiz o fato de Lula dizer que não sabia da mesada, ter recebido 

apenas uma denúncia. O uso desse operador leva o leitor a concluir que o presidente 

Lula recebeu comentário genérico, portanto ficou sabendo da mesada. 

 

(90) “Lula mandou dizer que, ao tomar conhecimento disso, pediu a dois 
auxiliares que examinassem o assunto. Os dois souberam que a 
Câmara faria uma investigação quando o caso foi denunciado por 
Miro Teixeira no Jornal do Brasil, em setembro de 2004. Mas, como 
Miro disse que não disse o que dissera ao JB, o caso foi arquivado na 
Câmara.” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

Nesse fragmento, o jornalista usa novamente um operador argumentativo de 

contradição, introduzindo o argumento de que as decisões sérias do governo acabam 

não sendo tomadas efetivamente. 

  

(91) “Com lábios ressecados de nervosismo, vacilante e inseguro, Delúbio 
disse que estava sendo “caluniado e massacrado”, mas não acusou 
Roberto Jefferson de ser um mentiroso”. (Texto 2 – Edição nº 24 – 
l5-06-2005) 

 

No fragmento 91, o operador mas tem o poder de argumentar em duas 

direções: “Delúbio disse que estava sendo ‘caluniado e massacrado’”, mas não acusou 

Roberto Jefferson (de tê-lo caluniado e massacrado – informação implícita). 

 

(92) “Não se conhecem os motivos exatos da irritação de Silvio Pereira, 
mas o fato é que a ameaça de Jefferson – de que, se caísse, levaria 
junto José Dirceu, Delúbio Soares e o próprio Silvio Pereira – 
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começou a materializar-se na semana passada com as denúncias 
contra o tesoureiro”. (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

(93) “Não era uma sombra oculta nos desvãos do poder, como seu 
antecessor PC Farias no governo de Fernando Collor. Além disso, na 
semana passada o governo tentou tomar distância do mensalão, mas 
escolheu um caminho risível”. (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

O operador argumentativo mas, no fragmento 92, introduz oposição à 

afirmação de que “Não se conhecem os motivos exatos da irritação de Sílvio Pereira”. 

Se o fato de Jefferson levar consigo (se caísse) o próprio Silvio Pereira deflagrou 

denúncias contra o tesoureiro, isso constitui um conhecido motivo da irritação de Sílvio 

Pereira. No fragmento 93, mas também introduz um argumento que prova a 

incapacidade administrativa do governo: ao tentar livrar-se das acusações, tomou 

caminho errado.  

 

(94) “Com isso, a CPI dos Correios saiu do papel. Mas outra está a caminho 
– a CPI do Mensalão”. (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

(95) “Com a saída de José Dirceu, porém, Lula dá um passo fundamental 
em direção a duas coisas essenciais: salvar seu governo e preservar 
sua biografia. Até agora, não apareceu uma prova da existência do 
mensalão. Mas os indícios de que o troca-troca partidário na Câmara 
era movido por impulsos pecuniários não param de pipocar”. (Texto 
3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

(96) “Não se sabe o que aconteceu na Casa Civil, mas o fato é que, no mês 
seguinte, os três procuraram os líderes tucanos e disseram o seguinte: 
topariam ficar no PSDB, e não votar mais com o governo, se 
recebessem o mesmo que lhes foi oferecido para bandear-se para o 
PTB: 30.000 reais por mês mais uma quantia entre 300.000 e 
500.000 reais para honrar dívidas, além de um cargo na hidrelétrica 
de Furnas”. (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

No fragmento 94, não há contrariedade; o operador mas introduz um novo 

tema, que contrasta com o anteriormente selecionado: “a CPI dos Correios saiu do 

papel”. Fica, assim, marcada uma nova progressão temática: a CPI do Mensalão está a 

caminho. Também no fragmento 95, o mas não introduz um argumento de contradição: 

não há oposição entre o fato de não ter aparecido uma prova da existência do mensalão 

e o fato de haver indícios de que o troca-troca partidário na Câmara era movido por 

impulsos pecuniários. O texto instiga, porém, o leitor a crer que José Dirceu tenha saído 
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do governo por motivos “pecuniários”, ou seja, estaria envolvido no escândalo do 

mensalão. 

Como no fragmento 95, no fragmento 96 o operador mas não introduz 

argumento contrário: o fato de os três procurarem líderes tucanos e toparem ficar no 

PSDB em troca de favores não é argumento oposto a não se saber o que aconteceu na 

Casa Civil. O jornalista tem por objetivo revelar, ironicamente, que se sabe: foi na Casa 

Civil que se ofereceram os favores. 

 

(97) “Em seu programa quinzenal de rádio, disse que estava "indignado" 
com as denúncias de corrupção e prometeu que não sobrará "pedra 
sobre pedra". Mas dois dos sete diretores afastados do comando dos 
Correios sob denúncias de corrupção foram contratados como 
"consultores" da nova diretoria sem que se tenha colhido um único 
indício de que ambos sejam inocentes”. (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-
06-2005) 

 

(98) “Os meandros da reforma não estão decididos – há especulações 
variadas em torno de nomes e cargos, mas a direção das mudanças 
está definida. Lula quer aproximar-se da oposição, com a qual Dirceu 
queimou todas as possibilidades de dialogar”. (Texto 3 – Edição nº 
25 – 22-06-2005) 

 

(99) “Para isso, Lula está tentando atrair o PMDB, que já tem dois 
ministérios no governo. Mas, para o constrangimento de Lula e num 
sinal eloqüente da gravidade da situação, esse PMDB, celebrizado 
por sua voracidade fisiológica, começa a achar que, em vez de entrar 
ainda mais no governo, talvez seja a hora de sair inteiramente dele”. 
(Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

O operador argumentativo mas, no fragmento 97, está realmente opondo o 

segundo argumento ao primeiro, convencendo o leitor de que a promessa de Lula não se 

cumpriu; pelo contrário, dois diretores do comando dos Correios foram readmitidos 

apesar das denúncias de corrupção contra eles. No fragmento 98, o mas introduz 

argumento contrário ao anterior, para provar que “os meandros da reforma estão 

decididos”: não se conhece a correspondência entre nomes e cargos, mas já se definiu a 

direção das mudanças. A frase seguinte esclarece qual é essa direção: aproximação de 

Lula com a oposição, numa manobra política. No fragmento 99, temos o primeiro 

enunciado informando que, para reforçar sua base de apoio, Lula está tentando atrair o 

PMDB – que já tem dois ministérios no governo. O segundo enunciado, introduzido 

pelo operador argumentativo mas, contradiz o primeiro, quebra a expectativa, pois 

propõe uma conclusão adversa àquela que se esperava. Conclusão esperada: Lula 
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atrairia o PMDB na reforma ministerial. Conclusão não esperada: Em vez de aliar-se ao 

Governo, o PMDB quer sair inteiramente dele. 

 

(100) “Lula conserva, por enquanto, o respeito popular que conquistou. Mas 
o estrago na imagem imaculada está feito. Tem conserto?” (Texto 3 – 
Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

O operador argumentativo de oposição mas, no fragmento 100, tem por 

objetivo convencer o leitor de que Lula não conservará “o respeito popular que 

conquistou”, porque houve “estrago na imagem imaculada” do presidente.  

 

(101) “O tema oficial era a distribuição de cargos federais para o PTB, mas, 
a certa altura, Jefferson atalhou dizendo que o mensalão vinha 
causando problemas ao seu partido”. (Texto 4 – Edição nº 29 – 01-
07-2005) 

 

(102) “Miro Teixeira disse que recebeu a denúncia, mas acrescentou que 
Jefferson lhe narrou inclusive ‘uma certa corrupção num ambiente 
ministerial’”. (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

 

Nos fragmentos 101 e 102 , o operador argumentativo mas não orienta o 

discurso em sentido oposto, ele soma argumentos. Em 101, a afirmação de Jefferson 

“acrescenta” informação, não se opondo ao tema da reunião. Em 102, Miro acrescentou 

a narração de Jefferson ao que já havia dito (“Miro recebeu a denúncia”). 

 

3.2.6.2 Operador porém 
 

(103) “O Presidente Lula, por sua vez, admitiu ter ouvido falar da mesada, 
porém ressalvou que não recebera uma denúncia, mas só um 
‘comentário genérico’, sendo que Jefferson não apontou ‘fatos’ nem 
‘pessoas’.” (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-2005) 

  

No fragmento 103, por meio do operador de contrajunção porém, opõem-se 

enunciados de orientações argumentativas opostas, prevalecendo a orientação 

argumentativa do enunciado introduzido pelo operador. Do ponto de vista 

argumentativo, o locutor negligencia o primeiro enunciado e apoia-se sobre o segundo, 

imprimindo-lhe mais força argumentativa para concluir não-r. No caso do operador 

porém, teríamos: 

P: O presidente Lula admitiu ter ouvido falar da mesada. R: Lula ficou 

sabendo. 



 
 

 

102

Q: porém ressaltou que não recebera denúncia. não-R: Lula não recebeu 

uma denúncia, não ficou sabendo oficialmente. 

 

(104) “O PT já atravessou várias crises. A última, que colocou em campos 
opostos o Palácio do Planalto e uma parte do partido, aconteceu 
durante o debate em torno da aprovação da reforma da Previdência 
Social. Agora, porém, a natureza ética da crise torna as coisas ainda 
mais confusas e imprevisíveis”. (Texto 2 – Edição nº 24 – l5-06-
2005) 

 

O operador porém, no fragmento 104, marca oposição entre dois 

enunciados buscando conduzir o leitor à conclusão de que a crise, de natureza ética, é 

mais comprometedora para o PT que as crises anteriores. 

 

(105) “Um governador e dois senadores ouviram da boca de Marconi Perillo 
o relato completo de sua conversa com o presidente, em Rio Verde. 
Perillo, porém, não quer mais se manifestar sobre o assunto”. (Texto 
4 – Edição nº 29 – 01-07-2005) 

 

Nesse fragmento, o enunciado p informa que “um governador e dois 

senadores ouviram da boca de Marconi Perillo o relato completo da conversa de 

Jefferson com o presidente”. Esse enunciado provoca um efeito de sentido: acreditar 

que os políticos citados pelo produtor do texto assumirão o que sabem, engrossando as 

provas de Jefferson. No entanto, ao usar o operador porém, que introduz o argumento q 

“porém Perillo não quer se manifestar”, esse procedimento instaura uma contradição, 

levando o leitor a concluir não-r: Marconi Perillo não quer reafirmar o que disse. 

 

(106) “O ex-ministro diz que, por culpa de Lula, saiu do governo de maneira 
humilhante. Afirma que decidiu deixar o cargo logo depois das 
primeiras acusações do deputado Jefferson de que ele seria o chefe 
do mensalão. A disposição, porém, durou pouco.” (Texto 5 – Edição 
nº 31 – 03-08-2005) 

 

No fragmento 106, um outro operador de contrajunção porém é utilizado 

pelo locutor para confirmar o desentendimento entre Dirceu e o Presidente Lula e, 

sobretudo, para enfatizar a falta de convicção do presidente: Lula aceitou a permanência 

de José Dirceu no cargo e imediatamente demitiu-o. 

 

3.2.6.3 Operador no entanto 
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(107) “Em seu esforço para impedir a criação da CPI dos Correios, o 
Palácio do Planalto apelou para arsenal tradicional do 
presidencialismo brasileiro: ameaças, cargos e dinheiro. Um recurso 
em particular, no entanto, chamou atenção: as súplicas dirigidas ao 
presidente do PTB...” (Texto 1 – Edição nº 22 – 01-06-2005) 

 

Nesse fragmento, o operador argumentativo de contrajunção no entanto 

mostra ao mesmo tempo três oposições: 

 recursos tradicionais           x            recursos particulares 

 ameaças, cargos, dinheiro   x            recurso particular 

 poder                                   x            não poder (“humildade”) 

 

Além dos apelos tradicionais do presidencialismo brasileiro, o Palácio 

utilizou “particular”. 

 

(108) “Seus petardos mais devastadores, no entanto, foram dirigidos contra 
José Dirceu e José Genoíno”. (Texto 3 – Edição nº 25 – 22-06-2005) 

 

Nesse fragmento, o operador argumentativo no entanto estabelece uma 

relação de contradição: Jefferson revelou erros da sua bancada x atacou mais ainda José 

Dirceu e José Genoíno. 

 

(109) “Miro Teixeira contou o motivo real de sua demissão da liderança de 
governo para pelo menos cinco interlocutores, que relataram o caso a 
VEJA. Ele, no entanto, nega que tenha conversado sobre mensalão 
com o presidente”. (Texto 4 – Edição nº 29 – 01-07-2005) 

 

No fragmento 109, o enunciado p informa ao leitor que os interlocutores de 

Miro relataram a Veja o real motivo da demissão dele. Diante do exposto, o leitor 

poderia concluir que Miro assumiria suas declarações. O operador no entanto introduz 

o enunciado q “Miro nega que tenha conversado sobre o mensalão com o presidente”. 

Esse operador não apenas liga as sequências, mas também altera a orientação 

argumentativa e projeta o significado de maneira a levar o leitor do texto à adesão da 

idéia que está sendo defendida: Miro sabia e o presidente também sabia, porém ninguém 

quer assumir que tem conhecimento do mensalão. 

 

(110) “Se o presidente teve ciência disso, caracteriza-se uma omissão, que é 
um típico crime de responsabilidade, afirma o jurista Miguel Reale 
Júnior, que redigiu a petição que resultou no impeachment de 
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Fernando Collor, em 1992. Um impeachment, no entanto, não é um 
processo meramente jurídico.” (Texto 4 – Edição nº 29 – 01-07-
2005) 

 

Nesse fragmento, o enunciado p deixa claro que havia motivo suficiente 

para um impeachment contra Lula: a sua omissão, “típico crime de responsabilidade”. O 

operador no entanto direciona em sentido oposto do enunciado q: não haverá 

“impeachment” por falta de vontade política.  

 

3.2.6.4 Operador embora  

 

O ponto de partida para uma análise semântica do operador embora reside 

no fato de que ele exprime oposição, porém com natureza concessiva, isto é, o 

argumento que ele introduz é apresentado, mas marcado como não válido. 

Segundo Koch (1996), a estrutura gramatical das línguas naturais possibilita 

discernir entre argumento possível e argumento decisivo. Nesse sentido, há uma 

asserção p sendo considerada pelo locutor como argumento possível em favor de uma 

conclusão r, entretanto ele recusa a virtualidade desse argumento, por existirem razões 

que o fazem admitir ou defender a conclusão oposta não-r. Observemos os exemplos: 

 

(111) “A seus interlocutores próximos, o presidente Lula disse que a 
demissão de José Dirceu, companheiro de tantos anos com o qual 
mantém uma relação de respeito embora pontuada por atritos e 
divergências, foi "a decisão mais difícil" de seus trinta meses de 
governo. É até compreensível que tenha sido assim devido tanto à 
dificuldade do presidente em demitir quem quer que seja – pior ainda 
quando a demissão é um corte na própria carne” (Texto 3 – Edição nº 
25 – 22-06-2005) 

 

O operador embora exprime oposição, mas com natureza concessiva, isto é, 

o argumento introduzido pelo embora é apresentado, porém marcado como incapaz de 

impedir a ocorrência do fato expresso na oração a que se vincula. Nesse fragmento, 

temos p: embora pontuada por atritos e divergências”, q: Lula disse que a demissão de 

Dirceu foi a decisão mais difícil de seus trinta messes de governo. Nesse caso, o 

operador embora anula o primeiro argumento (p). A estratégia introduzida por esse 

operador pretende dotar o discurso de maior poder persuasivo, com o objetivo de 

desarmar e reforçar a dificuldade encontrada pelo presidente ao demitir o “amigo” José 
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Dirceu, pois, anulados os “atritos e divergências”, realçavam-se ainda mais “os laços de 

amizade”.  

 

(112) “É difícil prever como o presidente Lula atravessará as investigações, 
para o bem de seu governo e de sua biografia. Embora ciente de que 
não tinha alternativa senão se livrar de José Dirceu, Lula manifestou 
certa perplexidade na semana passada”. (Texto 3 – Edição nº 25 – 
22-06-2005) 

 

(113) “Embora negada peremptoriamente, a história é explosiva, se 
comprovada, e prospera como rastilho de pólvora, como desejam os 
amigos do ex-ministro.” (Texto 5 – Edição nº 31 – 03-08-2005) 

 

(114): “O problema de Dirceu é que, embora repita que nada sabia sobre o 
esquema ilícito de arrecadação, ninguém acredita.” (Texto 5 – Edição 
nº 31 – 03-08-2005) 

 

Nos fragmentos a seguir, o operador embora exprime oposição, mas com 

natureza concessiva, ou seja, o argumento que ele introduz é apresentado, porém 

marcado como não válido, utilizando a estratégia de antecipação. Em 112, reforça o 

argumento de que o Presidente Lula encontrou dificuldade para demitir o amigo José 

Dirceu. O operador embora anula a força argumentativa de que não havia outra 

alternativa. Em 113, nega-se, elimina-se de início o argumento contrário ao alastrar-se 

da história: ela havia sido negada peremptoriamente. Reforça-se o argumento de que a 

história continua sendo muito comentada. No fragmento 114, reforça-se, por meio da 

contrariedade, a reação do povo brasileiro buscada pela revista: que ninguém acredite 

nas palavras de Lula. 

 

3.2.6.5 Operador apesar de 

 

(115) “Por último, ninguém consegue expulsar Delúbio do PT, apesar de 

todos os seus trambiques, com medo da reação do ex-ministro. Isso 

que é inimizade.” (Texto 5 – Edição nº 31 – 03-08-2005) 

 

No fragmento 115, o locutor utiliza o operador argumentativo de concessão 

apesar de, que anula o argumento de que os “trambiques” possam ser motivo suficiente 

para a demissão de Delúbio. Fica confirmado, portanto, o seguinte argumento: com 

medo da reação de José Dirceu, ninguém tem coragem de “expulsar” Delúbio do PT. 
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3.2.6.6 Operador ainda assim 

 

(116) “O curioso é que, ainda assim, Delúbio fez questão de preservar 
Dirceu em seu depoimento à CPI, dizendo que o ex-ministro não 
sabia nadica de nada dos empréstimos bancários malandros 
contraídos pelo PT e avalizados por Marcos Valério.” (Texto 5 – 
Edição nº 31 – 03-08-2005) 

 

No fragmento 116, o operado ainda assim inclui argumento contrário ao 

esperado – Delúbio denunciaria Dirceu em seu depoimento, pois pode-se observar, no 

enunciado anterior, que a relação entre os dois não seria das melhores, ainda assim 

(operador argumentativo de concessão) Delúbio fez questão de preservar Dirceu em seu 

depoimento à CPI. Fica reforçada a relação de dependência entre José Dirceu e Delúbio: 

a queda de um implica a do outro. 

 

(117) “Na reunião, Dirceu teria falado muito sobre economia e, só no 
finalzinho, um pouco sobre o que interessava, e ainda assim para 
dizer que trataria do assunto após as eleições municipais. Após a 
denúncia, Dirceu primeiro se calou e depois afirmou que não se 
lembrava do encontro. Só após o Banco Rural ter emitido uma nota 
confirmando a reunião é que a memória, sempre muito boa, 
funcionou.” (Texto 5 – Edição nº 31 – 03-08-2005) 

 

Utilizando o operador ainda assim, o locutor estabelece outra relação de 

concessão, anulando o argumento de que Dirceu teria falado sobre o mensalão: ele 

apenas mencionava o assunto, prometendo discuti-lo após as eleições municipais. 

 

3.2.6.7 Operador ainda que 

 

(118) “Lula está decidido a recolocar seu governo nos trilhos, ainda que 
seja preciso voltar a cortar na própria carne”. (Texto 3 – Edição nº 25 
– 22-06-2005) 

 

O operador ainda que estabelece uma relação de concessão. Há dois 

argumentos que conduzem a conclusões implícitas contrárias. Nessa construção 

concessiva, prevalece o argumento de que Lula estava decidido a resolver o problema, 

para que o governo passasse a ter credibilidade. Anula-se a hipótese de que ele recuaria 

diante da necessidade de demitir pessoas muito amigas. 
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3.2.6.8 Operador mesmo que 

 

(119) “Para isso é vital não se aprofundar em descobrir o quanto Lula sabia 
dos desmandos a sua volta, mesmo que não seja crível que ele possa 
ter estado alheio a tudo”. (Texto 4 – Edição nº 29 – 01-07-2005) 

 

O operador mesmo que coloca em oposição dois argumentos: acreditar-se 

que Lula sabia dos “desmandos a sua volta” versus não ser crível esse desconhecimento. 

Com sentido concessivo, o operador anula o argumento de que o presidente 

desconhecia. Assim, fica reforçado o argumento a favor de não se acreditar na 

“inocência” de Lula com relação aos casos de “desmandos”, para se evitar um 

“desfecho catastrófico”. 

A análise dos fragmentos deixou claro que Veja tinha pelo menos duas 

intenções: provar que o Mensalão existiu (existe) e que Lula sabia (sabe) ou é 

mentiroso, como o são seus “companheiros”. O quadro a seguir ajudará a sintetizar as 

“vozes” que se contradizem nos textos. 
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MENTIRAS VERDADES CONCLUSÕES 

Lula afirma não saber do 
Mensalão 

Há evidências de que Lula 
sabia 

Mantinha-se a pureza ética 
e ideológica do PT 

Aumenta a base de apoio 
ao governo 

Jefferson desmentiu 
reportagem que acusava 
Lula de ter apoio do PTB 

Jefferson desmentiu após a 
campanha de Marta. 

Lula prometeu decisões 
sérias para apurar o caso do 
Mensalão e punir os 
culpados 

Funcionários afastados por 
motivos de corrupção 
foram admitidos em outros 
cargos. 

Aparentemente Lula 
mantém o respeito popular 
que conquistou. 

Houve abalo na “imagem 
imaculada” do metalúrgico 
pobre 

Lula prometeu apurar os 
fatos Lula não apurou os fatos 

Delúbio afirma que José 
Dirceu desconhecia os 
desvios de dinheiro feitos 
pelo PT 

José Dirceu conhecia sim 
toda a tramóia 

Dirceu afirma que nada 
sabia sobre o esquema 
ilícito de arrecadação. 

Ninguém acredita na 
afirmação de José Dirceu. 

Miro Teixeira nega ter 
conversado com o 
presidente sobre o 
Mensalão 

Miro Teixeira conversou 
sim com Lula sobre o 
Mensalão 

Nega-se a existência do 
Mensalão. Existiu o Mensalão. 

Lula prometeu falar com 
José Dirceu e apurar a 
denúncia sobre o 
Mensalão. 

Lula não voltou a falar no 
assunto. 

Houve ameaça de demissão 
de apadrinhados de 
parlamentares. 
 

Não aconteceram as 
demissões. 

Lula disse que não recebeu 
denúncia, apenas 
“comentário genérico”. 

Lula admitiu ter ouvido 
falar da mesada. “Ele ficou 
sabendo”. 

Argumentando por meio da 
revelação de mentiras e 
verdades, a revista Veja 
deixa clara a intenção do 
governo em mascarar a 
realidade, ocultando as 
manobras ilícitas e os 
desmandos: Ninguém 
assume culpa nem 
demonstra cumplicidade 
nos erros. 
 
O vasto emprego dos 
operadores argumentativos 
com valor disjuntivo 
encaminha o leitor a não 
acreditar nas mentiras. Está 
claro o valor dos elementos 
coesivos linguísticos, que 
por si só revelam a 
ideologia da revista: 
elucidar verdades a 
respeito de declarações 
falsas de políticos que 
direcionam suas 
declarações no sentido de 
seus próprios interesses.  
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3.3 Análise quantitativa dos operadores argumentativos 

 

A seguir apresentamos duas tabelas e sete gráficos com o objetivo de 

proporcionar melhor visualização dos operadores encontrados nos cinco textos 

selecionados. A Tabela 2 mostra a ocorrência dos operadores em cada texto. Na Tabela 

3 podemos visualizar os vinte operadores distribuídos em seis grupos e a frequência de 

cada grupo de operadores com suas respectivas porcentagens de acordo com o número 

de ocorrências em relação ao total de duzentas e setenta e cinco ocorrências dos 

operadores analisados. 

Apresentamos para cada texto, um gráfico, em que se pode visualizar a 

porcentagem da ocorrência de cada operador. No sexto gráfico, pode-se observar a 

porcentagem de cada operador no corpus. Por último apresentamos um gráfico no qual 

há a visualização da frequência dada na Tabela 3. 

 
 
Tabela 2 – Ocorrência dos Operadores argumentativos 
 

TEXTO 
1 

TEXTO 
2 

TEXTO 
3 

TEXTO 
4 

TEXTO 
5 

TOTAL 
OCORRÊNCIA OPERADOR 

48 68 68 47 44 275 
E 14 23 17 16 11 81 
TAMBÉM 6 1 6 3 5 21 
AINDA 2 5 2   2 11 
ALÉM DISSO   1 1     2 
ALÈM DE 2 1 3   1 7 
ATÉ 6 3 6 6 3 24 
INCLUSIVE   1     2 3 
ALIÁS         1 1 
SE 2 6 6 2 5 21 
APENAS 1 2 3 5   11 
QUASE   1   1   2 
SÓ 3 5 5 3 2 18 
MAS 7 16 14 7 4 48 
PORÉM 1 2 1 2 2 8 
NO ENTANTO 1 1 1 2   5 
EMBORA     2   2 4 
AINDA QUE 2   1     3 
AINDA ASSIM         2 2 
APESAR DE 1       1 2 
MESMO QUE         1 1 



 
 

 

110

29%

8%

4%

1%

3%9%
1%

0%

8%

4%

1%

7%

17%

3%
2% 1%1%1% 0%

1%

E
TAMBÉM
AINDA
ALÉM DISSO
ALÉM DE
ATÉ
INCLUSIVE
ALIÁS
SE
APENAS
QUASE
SÓ
MAS
PORÉM
NO ENTANTO
EMBORA
AINDA QUE
AINDA ASSIM
APESAR DE
MESMO QUE

 

Gráfico 1 – Texto 1: O que será que ele sabe?  
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Gráfico 2 – Texto 2: O PT assombra o Planalto 
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Gráfico 3 – Texto 3: Nocaute 
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 Gráfico 4 – Texto 4: Quanto ele sabia 
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Gráfico 5 – Texto 5: Ele assusta o governo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
Gráfico 6: Porcentagem no corpus 
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Tabela 3 – Frequência dos Operadores no corpus 

 

OPERADORES RELAÇÃO OCORRÊNCIA PORCENTAGEM 
E 
TAMBÉM 
AINDA 
ALÉM DISSO 
ALÉM DE 

Somam a favor da mesma 
conclusão 122 44,36 

MAS 
PORÉM 
NO ENTANTO 
EMBORA 
AINDA QUE 
AINDA ASSIM 
APESAR DE 
MESMO QUE 

Contrajunção 71 25,82 

APENAS 
QUASE 
SÓ 

Obedecem a regras combinatórias 34 12,36 

ATÉ 
INCLUSIVE 

Argumento mais forte 25 9,09 

SE Condicionalidade 22 8,00 
ALIÁS Argumento adicional decisivo 1 0,36 
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Gráfico 7: Frequência dos Operadores no corpus 
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Considerando que, em reportagens, na maioria das vezes, são veiculados 

assuntos polêmicos, que tem a intenção de convencer o leitor a realizar, no âmbito 

intelectual, uma ação, a observação do percentual de uso dos operadores encontrados 

com maior frequência nas reportagens permite-nos constatar que os operadores 

funcionam como marcas linguísticas na superfície do texto que contribuem para tornar a 

argumentação mais forte e, por isso, mais eficaz. 

Os operadores que somam a favor da mesma conclusão (e, também, ainda, 

além de, além de) são usados com maior frequência - 44,36%. Dentre esses operadores, 

destaca-se o operador e, usado com maior frequência em todos os textos. Como o seu 

papel básico é acrescentar um argumento que passa a ser decisivo, quando há duas 

escalas no mesmo sentido, podemos considerar que os jornalistas buscam, com o uso 

desse operador, de maneira tão significativa, reforçar o argumento que consideram mais 

importante com o objetivo de persuadir o leitor da revista. Talvez a alta frequência 

possa ser explicada também porque o operador e pode ser usado com outro valor, o de 

opor argumentos. 

Conforme nossa análise, os operadores de oposição (mas, porém, no 

entanto, embora, ainda que, ainda assim, apesar de, mesmo que) também foram usados 

com bastante frequência- 25,82%. Em ordem decrescente, seguem os operadores que 

obedecem a regras combinatórias (apenas, quase, só) – 12,36%; os que somam 

argumento mais forte (até, inclusive) - 9,09%; o operador que estabelece relação de 

condicionalidade (se) – 8,00% e por último, com menor frequência, o operador que 

soma um argumento decisivo (aliás) – 0,36%. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Desenvolvemos este estudo a partir da Semântica Argumentativa e da 

Linguística Textual, investigando o uso de operadores argumentativos em reportagens 

da revista Veja, tendo em vista que eles aparecem com frequência nesse gênero textual, 

funcionando como estratégias argumentativas que tem por objetivo levar o leitor a 

concordar com determinado ponto de vista. 

Constatamos que a linguagem das reportagens tem características próprias, 

cujo objetivo é induzir o leitor a aceitar a tese defendida pelo jornalista. Verificamos 

que o valor argumentativo de uma frase não é apenas uma consequência das 

informações que ela traz, mas, dependendo de como ela for construída – comportando 

diversos recursos linguísticos –, além de informar, pode fornecer a orientação 

argumentativa do enunciado.  

Os efeitos de sentido pretendidos são construídos por meio das relações 

semântico-pragmáticas, cujas instruções determinam a intenção argumentativa a ser 

atribuída aos enunciados. 

É preciso enfatizar que o discurso constrói-se, com efeito, em função de uma 

finalidade, já que, ao usar a língua, o “eu” exerce uma função sobre o “outro”. A 

atividade verbal é uma interação entre dois interlocutores e as intenções do enunciador 

podem ser as mais variadas. Por isso, não se deve ter a pretensão de atribuir ao texto 

uma única interpretação; ele comporta uma multiplicidade de sentidos possíveis, visto 

que a linguagem nem sempre é clara, precisa. 

Vale ainda ressaltar que, para captar as intenções do locutor, é preciso seguir 

certos sinais ou pistas, que são, em grande parte, responsáveis pela significação global 

do texto. Além da significação explícita no texto, existem as informações implícitas que 

se ligam à intencionalidade do enunciador e que, sendo na maioria das vezes sutis, 

revelam-se cruciais para produzir os sentidos que se pretende: levar o leitor a 

determinados tipos de conclusão com exclusão de outras. 

Diante disso, podemos afirmar que grande parte da formação argumentativa 

do texto está, relacionada a essas marcas, que são elementos capazes de orientar a 

sequência do discurso, em face de sua natureza argumentativa. 

Como nosso objetivo limitou-se a analisar o funcionamento de alguns 

operadores argumentativos (mas, porém, no entanto, embora, apesar de, ainda assim, 

mesmo que, ainda que, e, também, ainda, além de, além disso, até, inclusive, aliás, se, 



 
 

 

116

quase, apenas e só) em reportagens da Veja sobre o Escândalo do Mensalão, os fatos 

observados permitiram-nos perceber que o grupo de operadores mais usados em todo o 

corpus tem como função introduzir um argumento apresentado como acréscimo, isto é, 

um argumento a favor de uma determinada conclusão. Do total de 275 operadores 

analisados, esse grupo equivale a 44,36% das funções analisadas. 

Constatamos também que os operadores que exercem a função de contrapor 

argumentos orientados para conclusões contrárias são bastante frequentes nas 

reportagens. Esse grupo equivale a 25,82% do total. O grupo dos operadores que 

estabelecem relação de condicionalidade foi usado nas reportagens com baixa 

frequência.  

Verificamos que, de acordo com as funções mais freqüentes encontradas 

introduzidas principalmente pelos operadores e e mas, as estratégias básicas da 

argumentação das reportagens são introduzir um argumento apresentado como 

acréscimo e contrapor argumentos orientados para conclusões contrárias. Isso nos 

permite afirmar que há uma correlação entre os dois tipos de operadores argumentativos 

mais usados como estratégias básicas de argumentação que vão somando e opondo-se e 

os tipos de argumentos mais frequentes.  

Ressaltamos que os operadores, dependendo da situação e do contexto da 

comunicação, figuram nas reportagens com funções distintas das que lhes são 

habitualmente atribuídas nos estudos gramaticais tradicionais. Quanto à frequência, os 

operadores distribuem-se da seguinte maneira: 

a) operadores que somam e/ou acrescentam um argumento quando há duas 

ou mais escalas orientadas no mesmo sentido - 44,36%. 

b) operadores que contrapõem argumentos e/ou assinalam uma oposição 

entre elementos semânticos explícitos ou implícitos – 25,82%. 

c) operadores que introduzem um argumento adicional mais forte a um 

conjunto – 12,36 %. 

d) operadores que obedecem a regras combinatórias - apontam para a 

afirmação e/ou para a negação da totalidade - 9,09%. 

e) operadores  que estabelecem relação de condicionalidade – 8,0%. 

f) operador que introduz argumento adicional decisivo a um conjunto de 

argumentos já enunciados – 0,36% 

 

A leitura das reportagens também demonstra claramente a existência de uma 

intencionalidade da Revista Veja, que traz discursos notoriamente perlocutórios, no 
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sentido de exercer certos efeitos sobre o interlocutor, como convencê-lo, alertá-lo ou 

agradar-lhe. Enfim, é possível observar tentativas de direcionamento da leitura, 

buscando conduzir o leitor para um sentido unívoco do texto. Assim, observa-se que a 

Veja deixa de lado uma pretensa objetividade jornalística e apresenta sua versão dos 

fatos, na perspectiva de orientar a assimilação e, consequentemente, as interpretações 

possíveis de seus leitores, construindo a imagem dos atores envolvidos. 

Acreditamos que nosso estudo atingiu os objetivos propostos e esperamos 

que contribua para os estudos linguísticos, visto que pudemos verificar a importância do 

uso dos operadores argumentativos nas reportagens e a relação que tem com as técnicas 

argumentativas. Isso nos permite ressaltar que uma atenção especial ao uso dos 

operadores argumentativos pode ser um ponto de partida eficiente para detectar os 

acordos do processo argumentativo nas reportagens de revista, já que, quanto mais esse 

gênero de texto estiver permeado por operadores argumentativos, mais persuasivo se 

tornará. 
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Texto 1 - O que será que ele sabe? 
Otávio Cabral - edição 1907 – ano 38 – n-º 242– 1º de junho de 2005. 
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Texto 2 – O PT assombra o Planalto 
Otávio Cabral - edição 1909 – ano 38 – n-º 24 – 15 de junho de 2005. 
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Texto 3 – Nocaute 
Otávio Cabral - edição 1910 – ano 38 – n-º 25 – 22 de junho de 2005. 
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